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Esta dissertação procura entender o processo do financiamento externo aos países menos 
desenvolvidos e de que forma estes países estão a aproveitar a ajuda.  
Numa primeira parte, a dissertação foca-se em três temas de base: a Gestão de Projetos, os contratos 
FIDIC e o financiamento por multilaterais financeiras, apresentados nos capítulos 2 a 4.  
Numa segunda parte da dissertação analisam-se diversos trabalhos em curso ou já concluídos, 
iniciados após 2005 e com data de conclusão prevista para 2021, aplicados a Cabo Verde, todos 
objetos de financiamento por duas Multilaterais Financeiras muito importantes para Cabo Verde; a 
IDA (International Development Association), pertencente ao grupo Banco Mundial e o Banco 
Africano para o Desenvolvimento. 
Apresenta-se genericamente Cabo Verde e explica-se por que razão, este tipo de financiamentos são 
fundamentais para patrocinar o “desenvolvimento económico” de países similares. 
 

























































































This dissertation seeks to understand the process of external financing to the least developed countries 
and how these countries are using the aid. 
In the first part, the dissertation focuses on three basic themes: Project Management, FIDIC contracts 
and financial multilateral financing, presented in Chapters 2 to 4. 
In a second part of the dissertation its analysed  a number of ongoing or completed works, starting 
after 2005 and ending in 2021, applied to Cape Verde, all of which are financed by two very important 
Multilateral Finances for Cape Verde; The IDA (International Development Association), belonging to 
the World Bank group and the African Development Bank. 
Cape Verde is generally presented and it is explained why this type of financing is fundamental to 
sponsor the "economic development" of similar countries. 
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1.1. MOTIVAÇÃO E OBJETIVOS 
A Engenharia Civil em Portugal necessita de encontrar novos rumos e novas orientações. Acabado um 
ciclo de grande desenvolvimento de construção de infraestruturas ocorreu um abaixamento muito 
grande da atividade com a consequente chegada de uma forte crise ao sector. Essa crise afetou as 
empresas, mas também a classe dos engenheiros civis em geral. 
Desta conjuntura surgiu a principal motivação para a realização deste trabalho. Admitindo que a 
redinamização do sector Construção passa pela exportação, o autor sentia uma necessidade grande de 
“começar a perceber” esses novos caminhos. 
Surgiu assim o desejo de conhecer um pouco mais do Universo das entidades financiadoras e dos 
prestadores de serviços dos países em vias de desenvolvimento. 
Nesse contexto surgiram os objetivos primários do trabalho: 
- Apresentar uma síntese dos principais objetivos e modos de funcionamento das Multilaterais 
financeiras, ou seja, dos organismos financeiros dedicados ao financiamento da Construção de 
Infraestruturas nos países em vias de desenvolvimento;  
- Partindo do princípio que os “contratos FIDIC” são usados na maior parte das situações para regular 
o fornecimento de obras, bens e serviços para os países em vias de desenvolvimento, fazer uma 
apresentação sintética desses contratos; 
- Fazer uma síntese dos principais conceitos associados à gestão de projetos, incluindo as principais 
definições de fases e intervenientes; 
- Aplicar esta informação a um caso concreto de um país da CPLP percebendo de que forma o país a 
escolher interage com os organismos financiadores internacionais e como são os projetos de 
desenvolvimento na área das infraestruturas de engenharia civil (tais como estradas, portos, 
aeroportos, barragens e redes gerais de abastecimento elétrico e de água, entre outros) “geridos”. 
A realização desta dissertação surgiu assim do interesse do autor em compreender como funcionam 
em termos gerais os financiamentos aos países em vias de Desenvolvimento através de Multilaterais 
Financeiras e de que forma são geridos os projetos apoiados por esses fundos, em termos sobretudo de 
“Gestão de Projetos”.  
O país escolhido foi Cabo Verde por ser um pequeno país com índices de desenvolvimento bastante 
interessantes em termos relativos, considerada a sua localização remota no “meio do Oceano 
Atlântico” e o facto de ser um país africano, longe, portanto das principais zonas mais desenvolvidas 
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da Terra. Ou seja, a dissertação refere-se apenas a Cabo Verde devido a ser um país pequeno, ter um 
índice de desenvolvimento médio e ter fortes relações com Portugal. 
Para que se pudesse responder a perguntas do tipo: “Como se faz?”; “Quem faz?”; “Porque se faz 
assim?”, estudaram-se exemplos concretos de projetos de desenvolvimento já concluídos e outros 
ainda em curso em Cabo Verde.  
Pretendeu-se assim, produzir um documento de síntese ilustrada com um exemplo de um caso 
concreto de “mercado potencial” das empresas de Construção Civil portuguesas para que os 
interessados, entre os quais se conta obviamente o autor, possam aprender mais sobre estes assuntos e 
de alguma forma “entender” possíveis novos caminhos para exportar bens e serviços ligados à 
construção.  
Pretendeu-se com esta dissertação exemplificar como podem as empresas portuguesas intrometer-se e 
beneficiar do processo da atribuição de verbas aos países mais necessitados, algo que já é feito por 
empresas francesas, alemãs, italianas, suecas, entre outras. 
 
1.2. ESTRATÉGIA ADOTADA/ BASES E METODOLOGIA DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
A metodologia adotada para a realização da dissertação passou pela recolha e estudo de toda a 
informação que foi possível recolher sobre os temas acima elencados e que fosse de acesso livre. Veio 
a verificar-se que é possível obter muita informação proveniente das multilaterais financeiras e das 
agências governativas de apoio ao desenvolvimento de países com “economia mais frágil”, mas foi 
quase impossível recolher informação específica sobre os “modelos e práticas de gestão de projetos” 
usados no desenvolvimento de projetos específicos.  
A dissertação baseia-se assim em documentos de síntese sobre os principais aspetos da Gestão de 
Projetos, das publicações FIDIC com destaque para o “guia de contratação” [4], das informações 
tornadas públicas dos bancos multilaterais e passíveis de ser obtidas com facilidade nos respetivos 
sites, e em publicações do AICEP e da CPLP.  
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação está organizada em 8 capítulos. 
Não incluindo o capítulo 1, dedicado à introdução desta dissertação e o capítulo 8 dedicado à 
conclusão, a dissertação inclui 3 capítulos de base e 3 capítulos direcionados ao país em causa, Cabo 
Verde.  
O segundo capítulo, Gestão de Projetos, ilustra os principais intervenientes do processo construtivo, as 
fases de construção e os modelos de contratação mais básicos e completos.  
O terceiro capítulo descreve quais são os principais organismos multilaterais financeiros (OMF), o 
mercado dos OMF, o seu processo e a relação entre Portugal e os OMF’s.  
O quarto capítulo assenta numa síntese dos livros FIDIC (Fédération Internationale des Ingénieurs-
Conseils), numa lógica de compreender o que é esta federação e os seus objetivos, mas também os 
conteúdos publicados por esta entidade, ou seja, modelos contratuais de negócio que  são seguidos 
muito usualmente no desenvolvimento de projetos concretos financiados por OMFs.  
O quinto capítulo apresenta uma caraterização geral de Cabo Verde, descrevendo-se os aspetos 
geográficos e económicos, mas também aspetos diversos associados ao seu desenvolvimento e aspetos 
económicos em geral.  
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O sexto e sétimo capítulo apresentam os principais projetos de financiamento das OMF’s em Cabo 
Verde, seja projetos em ativo seja projetos concluídos, e que foram concretizados desde cerca de 2005 
até 2015 (capítulo 6) e se prevê ficarem concluídos até 2021 (capítulo 7).  
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GESTÃO DE PROJETOS - 





Neste capítulo faz-se uma análise das diversas fases e intervenientes do processo construtivo num 
modelo de contratação mais tradicional. Esta análise tem como principal foco os aspetos fundamentais 
da Gestão de projetos relativos aos três intervenientes principais, ou seja, o Dono de Obra, a equipa 
projetista e o empreiteiro. A harmonia e o entendimento entre estes três intervenientes muitas vezes 
ditam ou não o sucesso do processo construtivo. Por fim, no final do capítulo abordam-se os quatro 
modelos de contratação mais usados, referindo-se para cada modelo a função dos intervenientes bem 
como as vantagens e particularidades relativos a cada um dos 4 modelos apresentados. 
 
2.2. INTERVENIENTES NO PROCESSO CONSTRUTIVO 
Desde a idealização de um empreendimento até à sua conclusão, existem inúmeras entidades que 
contribuem para a sua realização e implementação. Todas estas partes têm uma função específica, mas 
com um interesse comum que é a concretização física e entrada em serviço do empreendimento. Todo 
este processo é realizado em várias fases na qual existe uma intervenção mais ou menos significativa 
consoante a função e poder decisório de cada uma das entidades envolvidas.  
Portanto, neste capítulo apresentamos uma grande variedade de entidades que intervém no processo 
construtivo, as suas funções, as suas características e responsabilidades com o objetivo de 
compreendermos o interesse da sua existência na concretização de um empreendimento específico. 
Os principais intervenientes desde a conceção até à utilização de um empreendimento são: 
1. Gestor de projetos: Representa o Dono da Obra e supervisiona a gestão dos contratos, 
garantindo-lhe a adequada orientação, organização e detalhe do projeto, execução da empreitada e a 
funcionalidade do empreendimento (num contrato FIDIC (ver capítulo 4) é designado por “engineer”). 
  
2. Coordenador de projeto: O autor de um dos projetos ou o técnico que integra a equipa de 
projeto a quem compete garantir a adequada articulação da equipa de projeto em função das 
características da obra, assegurando a participação dos técnicos autores, a compatibilidade entre os 
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3. Equipa de projeto: Equipa multidisciplinar, tendo por finalidade a elaboração de um projeto 
contratado pelo Dono da Obra, especialmente regulamentado por lei ou previsto em procedimento 
contratual público, constituída por vários autores de projeto e pelo coordenador do mesmo. 
 
4. Projetista: O técnico ou técnicos que elaboram e subscrevem, com autonomia, o projeto de 
arquitetura, cada um dos projetos de engenharia ou o projeto de paisagismo, os quais integram o 
projeto, subscrevendo as declarações e os termos de responsabilidade respetivos. 
 
5. Revisor de projeto: Entidade singular ou coletiva, administrativa e legalmente responsável pela 
revisão do projeto, e a quem compete indicar a equipa revisora. 
 
6. Coordenador de segurança e saúde: Entidade responsável, na fase de projeto e de execução da 
obra, pelo cumprimento das disposições de segurança e saúde relativas a estaleiros. 
 
7. Utente: Entidade que usufrui do empreendimento. 
 
8. Fabricante/ Fornecedor de matérias-primas, materiais e produtos: Entidade que fabrica/ 
fornece matérias-primas, produtos, elementos ou componentes. 
 
9. Empreiteiro/ construtor: Entidade responsável pela execução total/ parcial da obra em regime 
de contrato de empreitada, também designado: empreiteiro geral, construtor, empresa de construção, 
industrial de construção civil. 
 
10.  Subempreiteiro: Entidade responsável pela execução de trabalhos específicos em regime de 
empreitada, normalmente como subcontratado ou apenas executando tarefas envolvendo mão-de-obra. 
 
11. Fiscalização de obra: Entidade que verifica, em representação do Dono de Obra, a 
conformidade da Obra com o Projeto. 
 
12. Diretor de obra/ representante do empreiteiro: Técnico designado pelo empreiteiro, 
responsável pela direção e execução da obra. 
 
13. Entidades financiadoras: Entidades ligadas de qualquer forma ao D.O. que asseguram os 
meios financeiros indispensáveis à realização do mesmo. 
 
14. Laboratórios e consultores: Entidades que caracterizam experimentalmente matérias-primas, 
materiais e componentes, ou elaboram pareceres relativos a aspetos específicos da construção. 
 
15. Entidade seguradora: Entidade que realiza contratos em que, mediante um prémio assume a 
transferência de responsabilidades e a indemnização relativas a sinistros ou danos futuros e incertos, 
tais como: 
1.Seguros de projeto; 
2.Seguros de obra; 
3.Seguros de acidentes de trabalho; 
4.Seguros-caução e garantias bancárias; 
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16. Associações Profissionais: Entidades que coordenam e regulam o acesso ao exercício das 
atividades técnicas. 
 
17. Instituições de investigação: Entidades que realizam atividades de I & D, programada ou por 
contrato, gerais e específicas para a construção, [1]. 
 
2.3. FASES DE CONSTRUÇÃO- ASPETOS IMPORTANTES E INTERVENIENTES 
A atividade construção é geradora de fortes impactos e sujeita a múltiplas pressões pelo tem que ser 
devidamente regulada e controlada. A existência de fases devidamente discriminadas do processo 
construtivo que vão desde a necessidade até à desconstrução de um empreendimento permite uma 
gestão da qualidade da construção e uma maior uniformidade da construção evitando desperdícios de 




2.3.1. ETAPA 1-PROMOÇÃO, VIABILIDADE E PLANEAMENTO 
A etapa 1 é subdividida em 3 fases, que são as seguintes: 
Fase 1A – Viabilidades; 
Fase 1B – Programa; 
Fase 1C – Escolha e Designação dos Intervenientes. 
Relativamente a cada uma destas temáticas dá-se em seguida, destaque aos seus objetivos, principais 
intervenientes e aos principais aspetos a ter em conta. 
Figura 1 - Estrutura de um processo de gestão decomposto por etapas e tarefas principais. 
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Viabilidades: 
Depois de existir a necessidade por parte do utente é preciso verificar se há viabilidades técnicas e 
financeiras. Nesta fase intervêm o Dono de obra, gestor do empreendimento, eventuais consultores e 
as autoridades que regulam o sector da construção. Os principais objetivos desta fase prendem-se com 
a cimentação de algumas ideias relativas à operação bem como a um estudo e sintetização das 
condicionantes associadas. Outro especto fundamental desta fase tem a ver com a escolha da solução 













Nesta fase existem vários pontos-chave a ter em conta: 
1. Decisão de promover/Estabelecer objetivos: O importante para este ponto é analisar as 
características da obra, perceber que tipo de construção será (nova ou reabilitação) e o impacto da 
mesma. Outro aspeto a ter em conta é a tipologia e as características do terreno (PDM, exposição ao 
sol, vizinhança, acessibilidades, etc.) 
2. Estudos de Impacto: O Dono de obra deverá identificar e estudar alternativas relativamente à 
duração estimada para os estudos e execução, analisar as vantagens e desvantagens das soluções 
apresentadas e o que irá implicar cada solução. Nesta altura o importante é verificar qual o melhor 
caminho a seguir e se o melhor é abandonar o projeto ou direcioná-lo para uma perspetiva diferente. 
3. Viabilidade Técnica: Relativamente à viabilidade técnica os aspetos principais prendem-se 
com a envolvente e vizinhança, evacuação de águas residuais pluviais e domésticas, avaliar as 
características do solo, demolir caso seja necessário alguma construção no terreno e verificar se há 
fornecimento de águas, gás e eletricidade junto das entidades concessionárias. 
4. Viabilidade Económica: Nesta altura o importante é analisar e retirar os custos do terreno 
(aquisições, concessões, etc.), custos de demolições ou expropriações caso seja necessário, custos de 
estudos e remunerações, custos de construção, custos dos equipamentos e arranjos exteriores, custo de 
Figura 2 - Viabilidade de um empreendimento – Principais preocupações, [2]. 
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previsão para revisão de preços e trabalhos a mais e no caso de se tratar de um investimento privado a 
quantificação da margem desejada para o negócio. 
 
5. Análise conjunta técnico-económica: Esta análise é extremamente importante antes da tomada 
de qualquer decisão, pois permite verificar se o plano poderá obedecer às necessidades ao nível de 
espaço e de tempo e se, tanto a nível técnico como a nível financeiro, obedece às limitações das 
respetivas entidades envolvidas, [2]. 
 
Programa: 
Nesta fase os principais objetivos prendem-se com a definição do programa e do faseamento 
construtivos, a escolha do autor do programa, a definição de exigências em termos do plano de 
qualidade, seguros, segurança e saúde e por fim a elaboração do programa. Relativamente à definição 
do tipo de programa e do faseamento construtivo é importante definir-se o tipo de contrato, assunto 
que é em seguida abordado no subcapítulo 2.4, divisão ou não da operação por várias fases e a escolha 
do condutor da operação (Dono de obra ou alguém contratado por ele). Os principais intervenientes 
nesta fase são o Dono de obra, consultores, projetistas ou autores do programa. 
Nesta fase é necessário tomar decisões importantes de modo a que a operação seja direcionada, tendo 
em conta os pressupostos iniciais, evitando custos acrescidos e complicações durante o processo 
construtivo.  
 
Escolha e designação dos intervenientes: 
Para que o processo possa agora decorrer de forma ordenada é necessário que todos os intervenientes 
saibam quais são as suas responsabilidades e quando devem intervir.  
Portanto nesta fase os principais objetivos são: 
1. Definir as missões e os trabalhos a realizar por parte dos intervenientes; 
 
2. Consultar, negociar e selecionar o gestor do empreendimento, projetistas, coordenador de 
Segurança e Saúde, revisor de projeto, etc); 
 
3. Criar o plano de qualidade da operação para cada interveniente; 
 
4. Integrar os seguros bem como redigir e assinar contratos; 
 
Nesta fase os principais intervenientes são o Dono de obra, o gestor do empreendimento, os projetistas 
e as seguradoras, [1]. 
 
Programa preliminar: 
Depois da promoção, viabilidade e planeamento, o Dono de obra terá condições para fornecer ao 
projetista um documento na qual se definem os principais aspetos do empreendimento para que o 
projetista possa fazer um trabalho que satisfaça plenamente o desejado pelo Dono de Obra. Este 
documento chama-se programa preliminar e deverá conter alguns ou todos os seguintes elementos: 
1. A localização do empreendimento, objetivos da obra e suas caraterísticas gerais; 
 
2. Elementos topográficos, cartográficos e geotécnicos importantes do local e um levantamento 
das estruturas existente e infraestruturas próximas do empreendimento; 
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3. Dados básicos relativos às exigências de comportamento, funcionamento, exploração e 
conservação da obra tendo em atenção os documentos regulamentares; 
 
4. Estimativa de custo final bem como a indicação de prazos quer para a elaboração do projeto 
quer para a execução da obra; 
 
Quanto mais correta e rigorosa a informação que o Dono de Obra fornecer ao projetista, mais 
detalhado e preciso será o projeto. É importante referir que o artigo 2º da portaria nº 701-H/2008 [3] 
fornece diretrizes sobre os elementos que deve conter um Programa Preliminar, podendo servir de 
base para o Dono de Obra, [1], [2]. 
 
2.3.2. ETAPA 2 - PROJETO 
Depois do projetista receber o Programa Preliminar, pode-se dar início à elaboração do Projeto. O 
projeto pode ou não desenvolver-se nas seguintes fases sequenciais: 
1. Programa base; 
2. Estudo Prévio; 
3. Projeto base; 
4. Projeto de execução; 
5. Organização de Documentação de comunicação; 
 
Programa base: 
O programa base corresponde à primeira fase do projeto e tem como base as indicações expressas no 
programa preliminar e tem como objetivo proporcionar ao Dono de Obra a compreensão das soluções 
propostas pelo projetista, bem como algumas alternativas. 
Segundo o artigo 4º da Portaria nº 701-H/2008 [3], os elementos que devem constar neste programa 
base são: 
1. Esquema da obra e programação das diversas operações a realizar; 
 
2. Definição dos critérios relativos ao dimensionamento das diferentes partes da obra; 
 
3. Indicação de condicionantes relativos ao terreno a nível topográfico, urbanístico, geotécnico, 
ambiental e em termos acústicos e térmicos; 
 
4. Peças escritas e desenhadas para o esclarecimento do Programa base; 
 
5. Estimativa geral do custo da obra, tendo em conta os encargos mais significativos com a sua 
realização e a análise comparativa dos custos de manutenção e dos consumos correntes do 
empreendimento em fase de utilização; 
 
6. Descrição resumida das opções tomadas relativas ao comportamento, funcionamento, 
exploração e conservação do empreendimento; 
 
7. Informação sobre a necessidade de se obter elementos topográficos, geológicos, geotécnicos, 
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Estudo Prévio: 
O estudo Prévio é elaborado depois da aprovação do programa base pelo Dono de Obra, tendo como 
principal objetivo o desenvolvimento do programa base possibilitando ao Dono de Obra uma 
compreensão mais objetiva da obra, sendo constituído pelos seguintes elementos: 
1. Memória descritiva e justificativa relativa a cada aspeto relevante do estudo prévio; 
 
2. Elementos gráficos sob a forma de plantas, cortes, alçados e perfis em escala apropriada; 
 
3. Dimensionamento aproximado dos elementos principais da obra; 
 
4. Análise do desempenho térmico, acústico, energético e da qualidade do ar interior; 
 
5. Estimativa do custo de obra e do seu prazo de execução, [1], [3]. 
 
Projeto base: 
O projeto base consiste no desenvolvimento das soluções e aspetos apresentados no estudo prévio, 
após a aprovação deste por parte do Dono de Obra. Nesta fase, as soluções apresentadas terão um 
maior grau de pormenor e são esclarecidas algumas dúvidas existentes na fase do estudo prévio. À 
semelhança das outras fases, a legislação fornece diretrizes sobre os elementos que devem constar no 
projeto base, como por exemplo: 
 
1. Memórias descritivas e justificativas das soluções adotadas incluindo documentos específicos 
relativos aos objetivos definidos para o projeto base; 
 
2. Avaliação das quantidades de trabalho e respetivos mapas; 
 
3. Orçamento preliminar da obra; 
 
4. Programa geral dos trabalhos, indicando os trabalhos da responsabilidade do empreiteiro no 
plano; 
 
5. Peças desenhadas a escalas convenientes e outros elementos que sejam importantes apresentar. 
 
Projeto de Execução: 
O projeto de execução é a ultima fase na qual a equipa projetista concretiza de forma mais detalhada e 
exaustiva o trabalho desenvolvido nas anteriores fases. Nesta fase os principais intervenientes são o 
Dono de obra, a equipa projetista e um possível medidor orçamentista. Os elementos que devem ser 
preparados nesta fase incluem: 
 
1. Peças desenhadas que descrevem detalhadamente todos os elementos de construção indicando a 
natureza e os materiais dos mesmos; 
 
2. A definição da implantação e a instalação de todos os elementos necessários à construção da 
obra; 
 
3. A elaboração de dossiês finais onde toda a informação técnica necessária à execução da obra é 
bem coordenada e integrada sem repetições nem sobreposições mas ao mesmo tempo garante a 
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exaustividade da definição da obra e a sua completa concordância com as condicionantes na execução 
dos trabalhos; 
 
4. A preparação de um orçamento mais ao menos preciso de toda a proposta em termos de custo 
global, de forma a dar uma ideia ao Dono de obra dos custos de manutenção e exploração; 
 






















Nesta fase, a equipa projetista caso seja necessário deve esclarecer dúvidas relativas ao projeto durante 
a preparação do processo do concurso para adjudicação da empreitada ou fornecimento. A equipa 
projetista deverá também prestar informações e esclarecimentos aos concorrentes candidatos a 
executar a obra, por intermédio do Dono de Obra ou empresas de gestão de projeto, por este 
contratadas, sobre questões única e exclusivamente relacionadas com a interpretação de peças escritas 
e desenhadas. Por fim, a equipa projetista deve apoiar o Dono de Obra na apreciação e comparação 
das condições de qualidade das soluções apresentadas pelos concorrentes bem como as eventuais 
variantes por eles apresentadas, relativas ao projeto de execução.  
Esta fase tem uma enorme importância pois permite que haja uma ligação muito grande entre o projeto 
e a fase de execução evitando possíveis problemas e conflitos, quer na fase de concurso quer na fase 
de construção. 
 
Organização de Documentação de comunicação: 
 O principal objetivo desta fase complementar do Projeto consiste na organização de peças escritas e 
desenhadas de forma completa, consistente e pormenorizada para que na execução de obra não 
existam dúvidas nem omissões importantes à correta execução do empreendimento. Os documentos 
que devem ser apresentados são os seguintes: 
Figura 3 - Os documentos de um projeto de execução, [2]. 
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1. Memórias descritivas e justificativas do projeto geral e especialidades; 
 
2. Cálculos que justificam as soluções adotadas; 
 
3. Medições da qualidade e quantidade dos trabalhos para toda a obra; 
 
4. Orçamento elaborado a partir das medições; 
 
5. Todo o tipo de peças desenhadas à escala permitindo a perceção de determinados pormenores 
do processo construtivo; 
 
6. Condições técnicas, gerais e especiais do Caderno de Encargos; 
 
7. Plano de Segurança e Saúde; 
 
8. Planeamento dos trabalhos de construção, [1]. 
 
2.3.3. ETAPA 3 – EXECUÇÃO DA OBRA 
Esta etapa é das etapas mais demoradas do processo construtivo pois envolve a realização de trabalhos 
complexos, com muita matéria-prima e mão-de-obra associada. É nesta etapa que um empreendimento 
passa de um objeto de estudo para um objeto concretizado, tornando todo o trabalho realizado no 
projeto em realidade através do trabalho físico realizado pelos empreiteiros e subempreiteiros. Na fase 
de execução do projeto existe a participação de mais intervenientes e com as funções mais variadas. 
Por estas razões é que a fase do projeto é tao importante pois um bom projeto é fundamental para um 
empreendimento que cumpre todos requisitos a nível de custos, prazos e qualidade. 
A execução da obra compreende as seguintes fases: 
1. Consultas e contratação- Procurement; 
2. Estaleiro e Preparação da construção; 
3. Construção do Empreendimento; 
4. Receção dos trabalhos; 
 
Antes do início da fase de construção e no final da fase de projeto obra, é lançado um concurso para a 
execução da obra que tem como principal objetivo escolher uma empresa construtora tendo em conta a 
sua capacidade técnica, financeira, dimensão e a sua solução proposta para o empreendimento. Como 
já foi referido na fase de concurso o Dono de Obra pode ser apoiado neste processo pela equipa 
projetista e/ou por uma empresa de fiscalização ou de gestão de projeto. 
 
Consultas e contratação- Procurement: 
Depois do concurso vem, portanto, a fase do Procurement na qual as empresas construtoras 
apresentam as suas propostas. Após a apresentação das propostas a equipa projetista tem a função de 
esclarecer dúvidas e de verificar erros e omissões.  
Depois de tudo estar esclarecido, o Dono de obra em conjunto com a equipa projetista pode analisar e 
escolher um vencedor. Por fim o prémio ao vencedor será a adjudicação da missão de execução da 
obra, passando assim a empresa construtora a empresa adjudicatária.  
O fim do processo termina com a contratação da empresa adjudicatária pelo Dono de obra. Caso haja 
acordo mútuo em relação às condições presentes no caderno de encargos, a empresa adjudicatária 
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passará a designar-se como empreiteiro ou entidade executante. O empreiteiro da obra pode 
denominar-se como empreiteiro geral caso decida subcontratar outros empreiteiros (subempreiteiros). 
 
Estaleiro e Preparação da construção: 
Na fase de Estaleiro e preparação da construção ocorre a consignação o que corresponde ao 
fornecimento de todas as condições necessárias para a execução da obra ao empreiteiro e a partir da 
qual se inicia a contagem dos prazos acordados.  
Depois de todas as formalidades estarem concluídas o empreiteiro ou empreiteiro geral tem como 
principais tarefas a implantação da obra e do estaleiro, a implementação do plano de Segurança e 
Saúde e o planeamento e preparação dos trabalhos. 
 
Construção do Empreendimento: 
Na construção do empreendimento, o empreiteiro geral normalmente, subcontrata outras empresas 
mais pequenas com diferentes especialidades de forma a poder libertar-se de algum trabalho gerindo 
apenas os subcontratados para que estes cumpram os prazos e que executem os trabalhos com a 
qualidade pretendida pelo Dono de obra. Esta atitude por parte dos empreiteiros contratados 
diretamente pelo Dono de Obra constitui um problema pois, se não forem bem geridas as pequenas 
empresas subcontratadas, pode haver uma derrapagem muito grande a nível de prazos. 
 
Receção dos trabalhos: 
Esta fase tem como principal objetivo a comprovação que os trabalhos previstos foram todos 
realizados. Nesta fase são realizados ensaios a nível dos materiais e sistemas bem como a limpeza e 
arranque experimental da obra. 
A receção da obra pode ser de duas naturezas: a receção provisória e a receção definitiva. A receção 
provisória corresponde ao momento em que o Dono de Obra “recebe” a obra já concluída pelo 
empreiteiro de acordo com o pré-estabelecido no contrato. A partir desta data inicia-se o prazo da 
garantia que normalmente tem a duração de 5 anos. Durante estes 5 anos o empreiteiro é responsável 
pelos danos ocorridos na obra devido a eventual má execução dos trabalhos. A receção definitiva 
corresponde à receção no fim do prazo de garantia, após uma vistoria em que não se verifica não 
subsistirem anomalias associadas à fase de construção original.  
Por fim, resta a etapa da exploração na qual é entregue a obra aos utentes, e são instalados todo o tipo 
de equipamentos e mobiliários não incluídos na empreitada geral principal. Nesta etapa é importante 
que haja conservação e manutenção do edifício para que a sua vida útil seja a mais prolongada 
possível. A última etapa prende-se com a desconstrução do empreendimento dando nova vida ao 
terreno, [1].  
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2.4 MODELOS DE CONTRATAÇÃO 
Os modelos de contratação mais utilizados a nível mundial são os modelos produzidos e editados pela 
FIDIC. Desde o início da FIDIC já foram produzidos inúmeros modelos contratuais, mas dentro destes 



























Os modelos de contratação abordados neste trabalho são o modelo chave na mão, o modelo 
conceção/construção, o modelo conceção/construção/operação e o modelo de construção relacionado 
com os contratos com projetos da responsabilidade do promotor.  
Como a descrição destes modelos se baseia na metodologia FIDIC, entende-se ser importante desde já 
referir as suas designações em inglês e as respetivas abreviaturas, ver tabela 1,[4]. 
 
Tabela 1 - Modelos de contratação definidos nos Contratos FIDIC [4] 
Designação em Português Designação em Inglês/ abreviatura 
Conceção, construção Plant and Design-Build/ DB 
Conceção, construção e operação Design, build and operate/ DBO 
Modelo chave na mão Engineer, Procure, construct/ Turnkey- EPC 
Contratos para construção Lump Sum- LS 
 
 
Figura 4 - Modelos de contratação 
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a) Contrato para construção: 
Depois dos estudos de viabilidade do projeto o responsável pelo desenvolvimento do empreendimento 
seja o dono de obra ou uma entidade contratante irá procurar um consultor para desenvolver o 
programa preliminar podendo ainda seguir outras variantes ao processo, aqui não analisadas. Depois 
de se escolher a solução, o consultor irá preparar o projeto de execução. Por norma, como já foi falado 
antes, o projeto de execução terá os desenhos à escala dos aspetos mais importantes, bem como as 
especificações do tipo de material e dos variados trabalhos a realizar na execução do empreendimento. 
O consultor preparará o caderno de encargos que deverá conter os seguintes documentos: 
 
-Instruções e informações para os empreiteiros que irão fazer as suas propostas; 
 
-Condições gerais de contrato; 
 
-Condições específicas dos materiais, mão-de-obra, etc; 
 
-Mapa de trabalhos e quantidades; 
 
-Desenhos a uma escala apropriada. 
 
Deverá realizar-se uma pré-qualificação dos empreiteiros que irão apresentar propostas, de forma a 
selecionar aqueles que têm capacidade financeira e técnica adequada ao correto desenvolvimento da 
obra. 
O caderno de encargos será distribuído pelos empreiteiros e poderá ser dada a possibilidade de os 
mesmos visitarem o local de trabalho de forma a lhes dar mais segurança e informação em relação às 
propostas que irão fazer. O consultor deverá estar aberto a receber questões por partes dos 
“concorrentes” de forma a clarificar as suas dúvidas. Os critérios para avaliação das propostas devem 
estar discriminados no caderno de encargos. A proposta vencedora será aquela que se adequa 
tecnicamente e contratualmente com aquilo que foi pedido no caderno de encargos e que 
desejavelmente também apresente o preço global mais baixo.  
Depois de escolhido o empreiteiro geral, e após adjudicação e assinatura do contrato de empreitada, 
pode dar-se início à construção do empreendimento. No final de cada mês o trabalho completado pelo 
empreiteiro é medido e pago mediante a percentagem efetuada, no perfeito respeito pelo definido no 
mapa de trabalhos e quantidades. Neste tipo de contratação o dono de obra aceita que possam ocorrer 
atrasos ou imprevistos que possam aumentar o tempo e o custo originalmente definidos na fase inicial 
do empreendimento. 
 
b) Contrato baseado na conceção-construção: 
Neste tipo de contratos é o empreiteiro que é responsável pela conceção do projeto bem como a sua 
execução. O Dono de obra providencia as suas exigências e o empreiteiro deverá elaborar o projeto e a 
sua construção de acordo com aquilo que é pedido pelo dono de obra. O consultor poderá criar um 
caderno de encargos com desenhos para mostrar um esboço, projeto conceptual ou preliminar do 
empreendimento, juntamente com a informação do local da obra, prazos de entrega e outras 
informações necessárias pelo empreiteiro. É importante realçar que o empreiteiro irá basear-se nesta 
informação e será ele que irá criar um projeto detalhado do empreendimento.  
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A fase de contratação pode ser levada a cabo através de uma única fase de orçamentação ou através de 
uma dupla fase de orçamentação na qual o empreiteiro pode apresentar variantes às soluções indicadas 
pelo Dono de obra. 
Neste tipo de contrato o Dono de obra financia a obra e pode indicar um engenheiro para administrar o 
contrato, monitorizar o projeto, a execução da obra e garantir que os pagamentos são executados. O 
Dono de obra deverá ser posto a par daquilo que ocorre na obra e o pagamento ao empreiteiro é 
efetuado mediante as etapas e os objetivos que o empreiteiro atinge numa base de preço global. 
 
c) Contrato baseado na Conceção, construção e operação: 
Este modelo de contratação é uma variante do modelo anterior na qual o empreiteiro, depois de 
completar o trabalho, é responsável pela operação das instalações por um período de tempo 
estabelecido no contrato. O engenheiro é responsável por implementar o contrato, supervisiona a 
produção, a entrega e a montagem na obra ou então a construção e, por conseguinte, também está 
encarregado da operação e certifica que o pagamento é feito, conforme o acordado no contrato.  
É importante referir que normalmente o empreiteiro é uma organização ou um consórcio. Para o Dono 
de Obra este tipo de contrato é bastante atrativo pois dá-lhe uma segurança complementar de que o 
empreendimento depois de estar executado está em boas condições e que a sua operação é feita sem 
qualquer problema, pelo menos durante o período acordado. Outro aspeto importante é que, se o 
empreiteiro não realizar um bom trabalho, irá sofrer danos financeiros durante o seu período de 
operação prejudicando-se a ele mesmo. 
Por outro lado, o empreiteiro beneficiará de oportunidades para providenciar um sistema de gestão de 
sua escolha e preferência que terá como objetivo o seu benefício direto, pois permite equilibrar os 
custos de construção com os custos de manutenção a longo prazo, que ficarão a cargo do empreiteiro, 
sendo o dono de obra responsável pelo pagamento de “rendas” regulares que poderão de alguma forma 
ter sido pensadas de modo a uniformizar o esforço económico ao longo do tempo… 
Este método de contratação tem assim em si próprio uma componente económica e financeiras muito 
fortes, do que resulta a necessidade por parte dos concorrentes de uma cuidada análise do custo-global 
de todo o empreendimento! 
Em relação a este método de contrato (“DBO”) existem hipóteses alternativas dentro do modelo que 
são as hipóteses “Green field “ e “Brown field”. As condições de contrato podem mudar caso seja uma 
operação de curto prazo ou de longo prazo. 
A hipótese “green-field” é a hipótese usada pelo FIDIC em relação aos contratos DBO, com uma 
operação com a duração de 20 anos, selecionando-se um único contrato atribuído para uma única 
entidade adjudicante. Esta opção permite que se otimize a coordenação de inovação, a qualidade e o 
desempenho em vez de separar os contratos adjudicados para as fases de conceção e construção em 
separado da fase de operação. O empreiteiro não tem que financiar o empreendimento nem tem 
responsabilidade sobre o sucesso comercial do mesmo. Para que esta metodologia seja bem-sucedida é 
necessário que o empreiteiro e o Dono de Obra percebam o tempo global que demora um contrato 
deste género e que ambos possam ter um bom relacionamento ao longo de todo o processo. 
 
d) Contrato chave na mão (EPC – Turnkey): 
Este tipo de contrato é usado para grandes empreendimentos em que o Dono de Obra não pretende ter 
influência em nenhuma das fases da elaboração do empreendimento, quer na fase de projeto quer na 
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fase de execução do mesmo. Desta forma, o Dono de obra estará preparado para pagar um pouco mais 
pelo empreendimento visto que é o empreiteiro que assume todos os riscos associados sendo este 
compensado economicamente pela incerteza associada a todos os aspetos imponderáveis associados ao 
desenvolvimento do empreendimento tais como o prazo da obra ou a ocorrência de situações 
imprevistas que originam custos de investimento maiores que os inicialmente estimados. 
 
O Estado muitas vezes tem que recorrer a fundos públicos quer através de impostos quer através de 
Multilaterais Financeiras para financiar o desenvolvimento de infraestruturas. Portanto seja o governo 
ou investidores privados a financiar a construção do empreendimento é extremamente importante que 
o preço final do empreendimento não sofra qualquer alteração pois é necessário recorrer a fundos 
como já foi referido. Desta forma as entidades contratantes não se importam de pagar um pouco mais, 
contando que os preços do empreendimento se mantêm iguais desde o início até à conclusão da obra e 
o investidor, em geral público, mas muitas vezes também privado, conhece exatamente quanto lhe irá 
custar o investimento e qual o plano de pagamentos que se lhe associa. 
Para além deste motivo, as entidades contratantes não têm pessoal próprio ou não querem ter a 
responsabilidade de construir instalações e investir no alargamento da sua empresa de forma a poder 
criar um projeto ou executá-lo. Desta maneira, em muitos casos, sobretudo em obras públicas de 
grande dimensão e com elevados períodos de vida estimados, o projeto chave na mão é o mais 
indicado. Outro aspeto importante que este modelo de contratação permite, é a redução de tempo nas 
fases iniciais do projeto pois é o empreiteiro que está encarregado de todo o processo de 
desenvolvimento, encurtando e condensando muitas das operações prévias à fase de construção. 
Neste tipo de contrato o empreiteiro é responsável por todo o trabalho de engenharia, pelo processo de 
contratação e construção, no sentido de criar instalações prontas a ser utilizadas pelo dono da obra – 
cliente final. 
Caso o empreiteiro decida subcontratar alguém, deverá ter em atenção para não aumentar o risco para 
o mesmo, devendo considerar de forma muito cuidada o acordado com o Dono de obra, [4], [5]. 
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Os organismos multilaterais de financiamento (OMF’s) ou instituições financeiras internacionais 
(IFI’s) são, como o próprio nome indica, organismos ou instituições que tem como objetivo promover 
o desenvolvimento económico e social assim como reduzir os níveis de pobreza nos países em 
desenvolvimento. Os organismos multilaterais a que Portugal pertence são: 
 
1. Banco Mundial- BM; 
2. Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID; 
3. Banco Asiático de Desenvolvimento- BAsD; 
4. Banco Europeu;  
5. Banco Africano de Desenvolvimento- BAfD, [6]; 
 
Dentro de todos estes organismos, este trabalho foca-se sobretudo no Banco Mundial e no Banco 
Africano de Desenvolvimento pois são os que têm mais ligação com o país que irá ser utilizado como 
exemplo de pesquisa nesta dissertação e que neste caso é Cabo Verde.  
Nesse contexto, neste capítulo referem-se quais são as principais multilaterais financeiras e a sua área 
de atuação, o ciclo de projeto baseado na metodologia usada pelo Banco Mundial, descrição mais 
detalhada do BAfD e do BERD.   
 
3.2. PRINCIPAIS ORGANISMOS MULTILATERAIS DE FINANCIAMENTO 
Como é possível ver no esquema abaixo (ver tabela 2), existem inúmeras multilaterais financeiras por 
todo o planeta com objetivos gerais comuns como já referi anteriormente, mas com um âmbito mais 
específico ou mais abrangente mediante o intuito para o qual foram criados.  
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Tabela 2 - Principais instituições e entidades doadoras internacionais, [33]. 
 
 
3.2.1.GRUPO DO BANCO MUNDIAL 
O organismo multilateral de financiamento que é uma referência para todos os outros é o Grupo do 
Banco Mundial. O Grupo Banco Mundial foi fundado em 1944 pelos acordos de Bretton Woods e tem 
com objetivo propiciar o crescimento económico e a cooperação à escala global de forma a potenciar o 
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1. Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD): Este banco incide mais 
nos mercados financeiros internacionais e atua financiando os países beneficiários através de taxas 
concessionais e prazos de maturidade alargados de forma a potenciar a sustentabilidade financeira dos 
países em causa; 
2. Associação Internacional de Desenvolvimento (AID): Este fundo é financiado por 
contribuições governamentais dos países mais desenvolvidos e tem como objetivo conceder aos países 
membros doações e empréstimos concessionais através de taxas de juros bonificadas; 
3. Sociedade Financeira Internacional (SFI): Esta sociedade é mais direcionada para clientes do 
setor privado, tendo como objetivo facilitar o acesso ao crédito a países de risco elevado para 
investidores privados; 
4. Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA): Esta agência tem como 
objetivo contribuir para o investimento em países em desenvolvimento através de garantias contra 
riscos não comerciais e presta ajuda técnica ao nível das políticas necessárias para promover e atrair 
investimento estrangeiro nesses países; 
5. Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimento (ICSID): Este 
fundo tem como objetivo eliminar os obstáculos aos fluxos de investimentos privados internacionais 
intermédios por riscos não comerciais bem como a falta de métodos internacionais específicos para a 
arbitragem de conflitos relacionados com investimentos, [7]. 
 
3.2.2.GRUPO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 
O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) foi fundado em 1958 com o objetivo de promover 
o desenvolvimento económico e social dos países da América Latina e Caraíbas. Este grupo, à 
semelhança do Grupo do Banco Mundial é composto por vários fundos com diferentes objetivos. Os 
fundos que pertencem ao grupo BID são os seguintes: 
1. Banco Interamericano de Desenvolvimento: este banco atua essencialmente na base de 
concessão de empréstimos a países que precisam dos mesmos, da mesma forma que fazem os bancos 
regionais já mencionados; 
2. Fundo de Operações Especiais (FOE): este fundo tem uma dimensão muito reduzida pois só 
concede empréstimos a longo prazo com juros bonificados a países como a Bolívia, Guiana, Haiti, 
Honduras e Nicarágua; 
3. Fundo Multilateral de Investimentos (FUMIN): este fundo tem sobretudo uma atuação ao 
nível do setor privado pois reduz os custos de envios de remessas de emigrantes, promovendo a 
competitividade entre os operadores e o envolvimento do setor financeiro; 
4. Corporação Interamericana de Investimentos (CII): esta corporação tem com objetivo 
apoiar pequenas e médias empresas da região, através de empréstimos de longo prazo. Esta 
corporação, apesar de fazer parte do Grupo BID, é uma instituição independente com capital e 
acionistas próprios, [8]. 
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3.2.3.BANCO ASIÁTICO DE DESENVOLVIMENTO 
Esta instituição foi fundada em 1966 e tem como principal objetivo potenciar o crescimento 
económico e a cooperação na região da Ásia e do Pacífico, promovendo assim o desenvolvimento 
económico dos países membros. O grupo BAsD é constituído pelas seguintes instituições: 
 
1. Banco Asiático de Desenvolvimento (BAsD): este banco desenvolve a sua atividade através de 
empréstimos, assistência técnica, e aconselhamento com o objetivo de promover o crescimento, a 
sustentabilidade ambiental e a integração regional. 
2. Fundo Asiático de Desenvolvimento (FAsD): este fundo é financiado por países doadores, 
membros do BAsD, e providencia empréstimos a juros mais baixos e também providencia doações de 
forma a reduzir a miséria e pobreza nos países mais pobres; 
3.  Fundo Especial do Japão (JSF): este fundo tem o objetivo de financiar a preparação de 
projetos e estudos técnicos para os países membros, relativamente a áreas relacionadas com a proteção 
ambiental, igualdade de géneros, desenvolvimento sustentável, bem como a promoção do setor 
privado e melhoria do setor financeiro; 
4. Instituto do BAsD (ADBI): este instituto tem como objetivo fortalecer as capacidades 
institucionais das economias em desenvolvimento nas regiões da Ásia e do Pacífico. O principal 
objetivo deste Instituto é tornar-se no líder na criação e propagação de informação e conhecimento 
sobre o desenvolvimento nesta região, [9]. 
 
3.2.4.BANCO EUROPEU 
Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento: 
Este banco é um dos bancos europeus, fundado em 1991, e tem como principal objetivo ajudar as 
economias centralizadas a transformarem-se em economias de mercado em países da Europa Central, 
de Leste, Cáucaso e Ásia Central. O modelo de ação deste banco, portanto é apoiar a transição dos 
países para economias de mercado “mais abertas”, assumindo os riscos de forma a apoiar o 
investimento privado, promovendo a utilização de padrões de governação e fomentar uma gestão 
bancária mais transparente e eficaz. 
Portanto, neste aspeto, o BERD investe em empresas ou instituições financeiras através da concessão 
de empréstimos e da apropriação de capital social com base em parceiros comerciais.  
Por fim, outro aspeto em que este banco aposta é na promoção de cofinanciamento, na mobilização do 
capital doméstico e através da assistência técnica com o intuito de apoiar a competitividade, 
privatização e o empreendedorismo, [10]. 
 
EuropeAid- Direção-Geral do Desenvolvimento e Cooperação: 
Esta entidade é responsável pela prestação de ajuda em todo mundo através de projetos e programas 
que envolvem recursos muito elevados. Estes programas têm como objetivo a ajuda ao 
desenvolvimento dos países, mas também a criação de oportunidades para parceiros e empresas. 
 
3.2.5.BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO 
O Banco Africano de Desenvolvimento foi fundado em 1964. Esta instituição financeira multilateral 
tem como propósito promover o desenvolvimento económico e social sustentável e a redução da 
pobreza e da miséria nos países membros regionais (PMR) em África. 
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Esta Instituição propõe-se alcançar estes objetivos através da mobilização e afetação de recursos para 
investimento em PMR, prestação de consultoria politica e assistência técnica, de forma a potenciar o 
desenvolvimento dos países afetos a esta Instituição. 
 
O grupo do Banco Africano de Desenvolvimento é constituído pelas seguintes instituições: 
1. Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD): este banco financia projetos e alguns programas 
de desenvolvimento através de créditos ao setor público, créditos ao setor privado e investimento de 
capital, assistência técnica a projetos e programas de apoio institucionais, investimento de capitais 
privados e públicos, assistência na organização das políticas e planos de desenvolvimento dos PMR e 
através de subsídios. Este banco também fornece créditos aos clientes de forma não concecional com 
um determinado prazo de reembolso. Os projetos que têm maior interesse para este banco são aqueles 
que promovem a integração económica regional. 
2. Fundo Africano de Desenvolvimento (FAfD): este fundo tem com intuito reduzir a pobreza 
nos PMR através da cedência de créditos concessionais e de subsídios para programas e projetos aos 
membros regionais com pouco rendimento e prestar ajuda através de assistência técnica para estudos e 
atividade de capacitação. Estes fundos provêm de países doadores e são recebidos de três em três anos. 
3. Fundo Fiduciário da Nigéria (FFN): este fundo foi criado em 1976, com o intuito de ajudar o 
desenvolvimento de PMR com pouco rendimento, cujas condições económicas e sociais requerem 
financiamento, [11]. 
 
3.3. MERCADO DAS MULTILATERAIS FINANCEIRAS- ASPETOS FUNDAMENTAIS 
O mercado das multilaterais financeiras apresenta inúmeras oportunidades de negócio, investimento e 
parcerias internacionais para as empresas que pretendam internacionalizar as suas operações em países 
em desenvolvimento. O mercado das multilaterais financeiras é composto por várias categorias: 
1. Contrato de licitação pública para fornecimento de bens e serviços; 
2. Financiamento de projetos de desenvolvimento, concretizados por operadores do setor privado; 
3. Intermediação financeira; 
4. Consultoria; 
Os projetos financiados pelas IFI’s originam processos de contratação ou Procurement quer ao nível 
nacional ou internacional para o fornecimento de bens, execução da obra e contratação de serviços de 
consultoria na qual só as empresas ou consultores dos países membros da instituição podem ser 
aceites. 
As multilaterais financeiras oferecem aos seus clientes os seguintes produtos financeiros, sejam estes 
privados ou públicos: 
1. Empréstimos a longo-prazo, com taxas de juro de mercado; 
2. Empréstimos a longo-prazo com juros bonificados; 
3. Participações de capital; 
4. Garantias; 
5. Donativos destinados ao financiamento de atividades específicas nos países em vias de 
desenvolvimento; 
6. Produtos de financiamento estruturado e de gestão de risco; 
7. Programas de facilitação do comércio internacional; 
8. Fundos de cooperação técnica, ou “Trust Funds”, constituídos por doadores para o 
financiamento de determinadas áreas relacionadas com consultoria e assistência técnica. 
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Como se pode verificar, apostar e identificar contratos neste mercado altamente competitivo exige 
competências técnicas e produtos de qualidade, bem como conhecimento do ciclo de projeto e das 
regras de licitação da instituição financeira. 
Como já foi atrás referido, as IFI’s fornecem um volume de recursos muito grande para projetos 
públicos ou privados nos países em desenvolvimento tornando-se muito atrativas para as empresas, 
sendo uma alternativa de ajuda à internacionalização das empresas, [6]. 
 
3.4. O PROCESSO DAS MULTILATERAIS FINANCEIRAS 
3.4.1. INTRODUÇÃO 
Ao realizarmos um projeto, é importante planear não só a execução das medidas e atividades, mas 
também o método aplicado, o tempo e os recursos necessários para a sua monitorização e avaliação. O 
Banco Mundial indica as fases do projeto que são mais importantes e os documentos apresentados em 
cada uma delas por forma a servir de guia para os países beneficiários e as empresas envolvidas no 
fornecimento de bens, serviços e consultoria. Podemos dizer que este ciclo é a base do fornecimento 
de ajuda por parte do Banco Mundial. Analisando-se a figura 5 verifica-se o processo das multilaterais 
sendo que a parte interna do círculo se baseia no modelo de Gestão de Projetos e as fases externas 
baseiam-se no modelo seguido pelo Banco Mundial. 
 
 





Obras de Engenharia Civil em países em vias de desenvolvimento- Modelos de contratação e ajuda internacional 
 
                                              25 
3.4.2. ESTRATÉGIA DA MULTILATERAL FINANCEIRA PARA O PAÍS/REGIÃO 
Nesta fase o banco prepara o empréstimo e os serviços de consultoria, baseado no enquadramento do 
país tendo em conta o país/ região que pretende reduzir o índice de pobreza. São realizados estudos 
económicos e setoriais de forma a criar uma estratégia económica/política do Banco nos diversos 
setores do país/região. Os estudos para redução de pobreza são criados para os países beneficiários do 
financiamento e traçam as políticas macroeconómicas e sociais, os programas de redução de pobreza e 
de promoção do desenvolvimento económico. O documento sobre a estratégia de ajuda aos países 
(Country Assistance Strategies – CAS’s) é criado pelo Banco em consulta e colaboração com os países 
beneficiários do projeto, [7]. 
 
3.4.3. IDENTIFICAÇÃO DE OPORTUNIDADES 
Nesta fase, a primeira preocupação prende-se com a identificação de ideias que, à medida que são 
exploradas, se traduzem em potenciais projetos. O banco em questão, nesta fase, providencia 
assistência e monitorização ao estudo em curso. Qualquer projeto é gerido pelo ministério responsável 
pelo setor onde se prevê o financiamento.  
O resumo de operações mensais (Monthly Operational Summary-MOS) faz uma descrição dos 
objetivos principais dos projetos financiados pelo banco, desde a fase de identificação ate à aprovação 
pelo Conselho de Administração e assinatura do documento legal entre o Banco e o país/ região 
beneficiário. 
O documento informativo do projeto (Project Information Document-PID) é um documento criado 
pelo responsável do projeto e é atualizado constantemente até à sua aprovação. Neste documento são 
descritos os objetivos, as áreas e os riscos financeiros do projeto, [7]. 
 
3.4.4. PREPARAÇÃO 
Nesta altura o país/ região é o principal responsável tendo o Banco o papel único de prestar assistência 
técnica e financeira. O importante a realizar nesta fase é a definição de todos os aspetos técnicos, 
institucionais, económicos, ambientais e financeiros para que o projeto tenha o maior sucesso possível, 
tendo em atenção os seus diversos impactos nas áreas económica, social ou outras. Também nesta fase 
se realizam estudos de pré-viabilidade na qual se definem diversas alternativas técnicas, tais como a 
escolha da localização, da tecnologia a adotar bem como a capacidade de produção a instalar. Outro 
aspeto relacionado com esta fase é a realização de esboços preliminares de alternativas técnicas, na 
qual se comparam os custos vs benefícios, investigando com pormenor, alternativas mais capazes. Na 
fase de preparação das candidaturas, os documentos de referência continuam a ser o PID e o MOS, 
numa versão mais atualizada, [7]. 
 
3.4.5. AVALIAÇÃO 
Na fase de avaliação, aprofundam-se os estudos realizados na fase anterior, optando-se pela alternativa 
mais eficaz. Esta fase é da responsabilidade do Banco que controla a produção de documentos como o 
plano de aquisição (Procurement Plan), na qual são identificados a quantidade e preços de bens, os 
serviços, o equipamento e as horas de trabalho que serão necessários na execução do projeto. No final 
da avaliação, é redigido o documento de avaliação do projeto (project appraisal document-PAD) na 
qual se incluem informações importantes sobre o setor onde se insere o projeto e descrevem-se os 
objetivos e os riscos, o financiamento e as condições de implementação do projeto. Este documento só 
é tornado inteligível após o financiamento ter sido aprovado pelo Conselho de Administração, estando 
disponível na base de dados do Banco em questão. À semelhança da outra fase, os documentos 
essenciais nesta fase continuam a ser o MOS e o PID, [7]. 
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3.4.6. NEGOCIAÇÃO E APROVAÇÃO 
Durante a fase de negociação o Banco e o país mutuário acordam entre si as condições de 
financiamento do projeto. No final da negociação, o PAD e outra documentação criada nas fases 
anteriores são submetidas ao Conselho da Administração de Diretores Executivos, para aprovação.  
Durante esta fase, é possível publicar no país beneficiário um aviso de concursos para aquisição 
(General Procurement Notice-GPN). Os GPN’s são publicados anualmente, antecipando os concursos 
que serão feitos sucessivamente de forma a fornecer um aviso antecipado às empresas interessadas. 
Nos GPN’s é mencionada a data a partir da qual estarão disponíveis os documentos do concurso. É 
importante referir que existem avisos gerais (GPN’s) e avisos específicos (SPN’s). Os avisos 
específicos são publicados posteriormente à publicação dos avisos gerais, e têm como intuito convidar 
à participação em concursos de fornecimento de bens e serviços dos vários aspetos do projeto. Os 
SPN’s fornecem também o endereço das entidades executoras do projeto e todos os contactos úteis 
para futuros esclarecimentos.  
Para se ter acesso às informações dos processos de concurso das organizações multilaterais de 
desenvolvimento é necessário a inscrição numa das três bases de dados: 
 As Nações Unidas publicam o UN Development Business (UNDB); 
 O Development Gateway market (dgMarket); 
 O e-consultante é uma base de dados que divulga os Requests for Expression of Interest (REI), 
[7]. 
 
3.4.7. EXECUÇÃO DO INVESTIMENTO 
A fase de execução do projeto é da responsabilidade do país beneficiário, tendo o Banco o papel de 
supervisão. Depois de aprovado o financiamento, o governo do país ou região em causa prepara com o 
pessoal da assistência técnica do Banco, os requisitos técnicos do concurso e avalia as propostas para o 
fornecimento de bens e serviços bem como consultoria para o projeto. O Banco controla se o processo 
dos concursos decorre de forma honesta e de acordo com os critérios definidos sobre o “procurement” 
dando autorização para o levantamento dos fundos. O setor financeiro do Banco supervisiona a gestão 
dos fundos podendo mesmo requerer uma verificação e controlo da documentação financeira. 
Durante a fase de execução, o aviso específico (SPN) e o requerimento de expressão de interesse em 
participar no concurso para uma consultoria (Request for Expression of Interest - REI) são publicados 
no país beneficiário. O SPN e o REI fornecem, portanto, instruções às partes interessadas, incluindo os 
documentos necessários para criar as propostas.  
A supervisão efetuada pelo banco incide essencialmente sobre o período de vida do projeto, na qual se 
constroem as instalações e se adquirem e instalam equipamentos, [7]. 
 
3.4.8. IMPLEMENTAÇÃO/COLOCAÇÃO EM SERVIÇO 
Esta fase é essencial a qualquer projeto de investimento já que a vida útil dos empreendimentos é, em 
geral, muito superior ao período de realização da obra e respetivas tarefas preliminares (viabilidade, 
projeto, procurement).  
As Multilaterais Financeiras não preveem nenhuma forma obrigatória de utilização de um 
empreendimento financiado, o que pode colocar algumas dificuldades na sua correta utilização, 
sempre que o promotor e/ou os utilizadores não possuem as capacidades suficientes para fazer uma 
correta gestão do empreendimento executado. Por esse motivo, muitas vezes os promotores recorrem a 
modelos de conceção (DBO- projeto/conceção/operação) para minorar os riscos de utilização e 
exploração deficientes do empreendimento.  
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3.4.9. SÍNTESE PARA PROJETOS FUTUROS 
O Banco inicia o processo de monotorização e avaliação sobre o estado de evolução do projeto no 
final do qual é redigido um relatório de avaliação global, que é submetido à discussão e aprovação do 
Concelho de Administração do Banco. Depois do projeto estar concluído, um departamento 
independente é responsável pela avaliação a posteriori, analisando o projeto tendo em conta os 
objetivos iniciais e submetendo um relatório de avaliação de forma a ser utilizado em operações 
futuras. O principal objetivo portanto desta avaliação a posteriori é determinar se os objetivos do 
projeto foram alcançados e extrair lições através do que ocorreu de forma a poderem aplicar-se em 
projetos semelhantes essas mesmas lições, [7]. 
 
3.5. PORTUGAL E OUTRAS MULTILATERAIS FINANCEIRAS DE DESENVOLVIMENTO 
Portugal apesar de ser membro de grandes multilaterais financeiras, tem um papel importante em 
pequenas IFI’s como a Corporação Andina de Desenvolvimento bem como em fundos europeus como 
o Fundo Europeu de Desenvolvimento e o Instrumento para a Cooperação e Desenvolvimento, [12]. 
 
3.5.1. CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO 
Esta corporação é uma instituição financeira multilateral, que tem como propósito potenciar o 
desenvolvimento sustentável e a integração regional, bem como a prestação de serviços bancários a 
clientes que do setor público quer do setor privado, dos países membros, através de mobilização de 
recursos financeiros dos mercados internacionais para a América Latina. A CAF portanto concede 
empréstimos a curto, médio e longo prazo, financiamento a países membros, garantias, participações 
acionistas, serviços de tesouraria, cooperação técnica e linhas de crédito, [13]. 
 
3.5.2. FUNDO EUROPEU DE DESENVOLVIMENTO 
Este fundo foi criado em 1957 pelo Tratado de Roma, e é o principal instrumento da EU ao nível da 
política de cooperação para o desenvolvimento. Este fundo é financiado por contribuições diretas dos 
Estados Membros da EU e tem como áreas de intervenção a África, Caraíbas, Pacífico e territórios 
Ultramarinos. Nestes territórios, o principal objetivo a atingir é apoiar projetos nas áreas de 
desenvolvimento económico, social e humanitário, assim como a cooperação regional. A forma deste 
fundo trabalhar é através de subvenções e contratos públicos na qual se insere a prestação de serviços, 
fornecimento de bens e obras. 
 
3.5.3.INSTRUMENTO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
Este instrumento foi criado em 2007 para aumentar a eficácia da cooperação para o desenvolvimento. 
Podem ser beneficiários deste produto de financiamento, países e regiões parceiros, entidades não 
estatais, organizações internacionais e empresas do setor privado. Este instrumento cobre programas 
geográficos, programas temáticos como segurança alimentar, educação, saúde entre outros e cobre o 
programa de medidas de acompanhamento para os países que assinaram o protocolo de açúcar em 
África, Caraíbas e Pacífico.  
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Neste capítulo é efetuada uma descrição da FIDIC como instituição e faz-se a identificação dos 
principais modelos de contratação FIDIC, bem como uma análise da sua evolução ao longo do tempo. 
Cada modelo contratual tem uma área de ação específica como vamos perceber ao longo deste 
capítulo. 
 Os modelos contratuais existentes na atualidade foram resultado de inúmeras melhorias de edição 
para edição tornando os contratos FIDIC num exemplo a seguir a nível mundial. Esta contínua 
evolução dos contratos apresentados só foi possível através de um investimento da FIDIC em equipas 
específicas que sempre tiveram e têm como principal intuito atualizar e melhorar as edições já 
existentes.  
Os principais modelos contratuais elaborados pela FIDIC são: 
- Green Book; 
- New Red Book; 
- New Yellow Book; 
- Silver Book; 
- Gold Book; 
 
Estes modelos são descritos em pormenor ao longo do capítulo pois são os mais usados a nível 
mundial. Apesar disso existem ainda outros modelos como o Pink Book e o White Book. 
 
4.2. INSTITUIÇÃO FIDIC 
A Fédération Internationale des Ingénieurs-Conseils (FIDIC) ou Federação Internacional de 
engenheiros consultores, traduzindo para português, foi fundada em 1913 na Europa por um grupo de 
países sendo eles a Bélgica, a Suíça e a França tendo sede em Genebra, Suíça.   
A criação desta federação foi motivada pela grande variedade de formas contratuais que podem existir 
entre o Dono de Obra e o Empreiteiro exigindo para cada caso especifico um método contratual 
facilmente aplicável pelas duas partes. Os principais objetivos por parte desta federação, de uma forma 
mais geral, associam-se à promoção dos interesses profissionais comuns dos membros das diferentes 
associações e à propagação da informação que tenha interesse para os membros das suas associações 
nacionais. A FIDIC está presente a nível global em 80 países, sendo o maior representante dos 
engenheiros consultores a trabalhar no Setor privado.   
A FIDIC organiza seminários, conferências e outros eventos de forma a propagar os seus objetivos 
sendo estes: manter padrões éticos e profissionais elevados, trocar informação e perspetivas entre os 
membros, discutir problemas comuns entre as diferentes associações que representam as instituições 
financeiras internacionais e desenvolver a engenharia de consultoria nos países em desenvolvimento. 
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A FIDIC preocupa-se também em publicar documentos relativos a práticas comerciais, declarações 
políticas, manuais de aprendizagem relativamente à gestão de riscos, de qualidade, ambiental, entre 
outros. 
Ao nível nacional, a FIDIC é representada pela Associação Portuguesa de Projetistas e Consultores 
(APPC), desde 1987, apesar de esta associação já existir desde 1975. A APPC é uma Associação 
empresarial sem fins lucrativos, representante do Setor Autónomo Português de estudos e projetos de 
engenharia, arquitetura, ambiente, economia e gestão. O trabalho mais conhecido associado à FIDIC e 
resultante desta parceria foi a tradução para o português do New Red Book. 
Apesar da posição de destaque e de todo o crédito que a FIDIC tem no mundo profissional, existem 
ainda publicações com grande reputação relacionadas com os modelos de contratação. Os New 
Engineering Contracts (NEC) publicados pela Institution of Civil Engineers são os modelos 
contratuais mais conhecidos desenvolvidos por engenheiros consultores que apresentam grande 
concorrência aos contratos FIDIC, [4], [5]. 
 
4.3. MODELOS CONTRATUAIS FIDIC 
A FIDIC veio preencher uma lacuna que existia na construção através da criação de modelos 
contratuais começando pelo Red Book até aos modelos contratuais existentes na atualidade. Estes 
modelos contratuais permitem regular, mediante os objetivos iniciais de cada empreendimento, a 
relação e as responsabilidades entre o Dono de obra e o empreiteiro. Cada modelo de contratação foi 
desenvolvido e aperfeiçoado para clarificar a posição de cada entidade, considerando as necessidades 
do Dono de Obra ou das entidades contratantes. Em 1999, a FIDIC lançou um conjunto de modelos 
contratuais bastante específicos para os diferentes tipos de empreendimento existentes no mundo da 
construção.  
Os principais modelos de contratação FIDIC que interessa desenvolver nesta dissertação são os 
seguintes: 
 Modelo Simplificado de Contrato (Green Book); 
 Condições Contratuais para os Trabalhos de Construção (New Red Book); 
 Condições Contratuais para Instalações e Conceção-Construção (New Yellow Book); 
 Condições Contratuais para Conceção, construção e operação (Gold Book); 
 Condições Contratuais para Projetos Chave na Mão (Silver Book); 
 Condições Contratuais para Bancos Multilaterais de Investimento (Pink Book); 
O Green Book é o mais indicado quando o trabalho é simples, o tempo de contrato é curto e o custo é 
pequeno. O New Red Book é utilizado quando o projeto é criado pelo Dono de Obra e quando o 
Empreiteiro é pago, considerando o trabalho executado quantificado conforme o acordado no Mapa de 
Trabalhos e Quantidades. Caso seja o Empreiteiro a criar o projeto então o tipo de contrato mais 
adequado é o New Yellow Book. Este tipo de contrato é aconselhado também quando os 
empreendimentos são de grande dimensão ou então exigem um grau elevado de especialização. 
Quando o Dono de Obra pretender que o prazo e o custo final do empreendimento não sofram 
alterações envolvendo-se o mínimo possível no seu desenvolvimento, o modelo contratual mais 
indicado é o Silver Book. O Gold Book é mais indicado quando existe para além da concessão e da 
construção o uso do empreendimento durante um determinado período ao que se chama de concessão.  
Por fim, menciona-se o Pink Book pois um dos âmbitos desta dissertação são as Multilaterais 
Financeiras e este modelo contratual é seguido pelo Banco Mundial, e outras IFI’s, como base 
específica para os seus contratos como resultado de uma parceria entre a FIDIC e algumas das mais 
representativas Multilaterais Financeira, com destaque para o Banco Mundial. 
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Em todos estes modelos contratuais o Empreiteiro deve tomar todas as medidas para proteger o 
ambiente (dentro e fora da Obra) e deverá limitar os danos e incómodo às pessoas e às propriedades 
circunvizinhas resultantes da poluição e ruído provenientes da construção. Outro aspeto fundamental 
que o empreiteiro deve ter em conta é assegurar que as emissões, descargas superficiais e efluentes das 
atividades relacionadas com o empreendimento não excedam os valores indicados na legislação em 
vigor. 
Todos estes modelos contratuais são expostos de forma mais detalhada mais adiante neste capítulo, 
[4], [5]. 
 
4.3.1. SÍNTESE HISTÓRICA 
Em 1957, a FIDIC e a Fédération Internationale du Bâtiment et des Travaux Publics publicaram as 
Conditions of Contract for Work of Civil Engineering Construction ou  Red Book. Esta primeira 
edição é baseada nas ACE forms diferindo apenas em pequenos aspetos como por exemplo na divisão 
em duas partes (Part I – General Conditions of Contract e Part II – Conditions of Particular 
Application.). As ACE forms são um modelo de contrato aplicável a nível internacional, criado no 
Reino Unido em 1956.  
O Red Book viria a ser alterado e republicado em 1969 com uma nova particularidade. Em conjunto 
com a International Federation of Asian and Western Pacif Contractors Associations, a FIDIC 
adicionou a Part  III- Conditions of Particular Application to Dredging and Reclamation Work .Em 
1977 a FIDIC edita e publica mais uma vez o Red Book sendo esta a terceira edição, na qual se fazem 
traduções para Francês, Alemão e Espanhol e alterações significativas aumentando assim as diferenças 
para as ACE forms. Com as constantes alterações e atualizações não tardou muito a criar uma nova 
versão do Red Book. A quarta edição surgiu em 1987, na qual se aplica este modelo de contrato ao 
plano nacional. Esta quarta edição sofre ainda assim duas reedições em 1988 e depois em 1992. Na 
reedição de 1992 foram introduzidas alterações ao nível da linguagem de forma a facilitar a 
compreensão de determinados conceitos por pessoas que não tivessem como língua mãe o inglês. 
A federação FIDIC estava dividida em 3 grupos, um trabalhava na atualização do Red Book, outra no 
desenvolvimento do Yellow Book e outra no White Book. O Yellow Book ou Conditions of Contract for 
Electrical and Mechanical Works including Erection on the Site foi publicado em 1963, sofrendo 
reedições em 1980 e 1987. A primeira edição do White Book ou Client/Consultant Model Services 
Agremeent foi lançado em 1990 e a segunda edição foi lançada um ano depois, em 1991. 
Depois que os três livros em causa foram criados e aperfeiçoados, os diferentes grupos de trabalho 
deram lugar a um único grupo que tinha o objetivo comum de reorganizar os diversos modelos 
contratuais. 
A primeira grande conquista deste grupo da FIDIC foi a criação do livro Conditions of Subcontract for 
Works of Civil Engineering Construction em 1994. Este livro veio dar resposta às constantes 
subcontratações que se estava a verificar na área da construção. Depois surgiu o Orange Book ou 
Conditions of Contract for Design-Build and Turnkey,  publicado em 1995. 
Por fim em 1999 a FIDIC editou um conjunto de vários manuais que iriam reformular os modelos 
contratuais que existiam até à data. Estes manuais correspondem ao New Red Book, ao New Yellow 
Book, ao Silver Book e ao Green Book.  
Mais recentemente a FIDIC publicou o Pink Book ou Conditions of Contract for Construction 
Multilateral Development Banks  publicado em 2005 e reeditado em 2006 e 2010. Em 2006, a FIDIC 
publicou ainda dois livros sendo eles o Blue Book- Conditions of Contract for Dredging and 
Reclamation Works e a quarta edição do White Book. Em 2008 foi publicado o Gold Book e em 2009 
a FIDIC publicou o livro intitulado Conditions of Subcontract for Construction for Building and 
Engineering Works designed by the Employer. 
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Em suma atualmente é possível utilizar os seguintes livros FIDIC: 
 New Red Book- Conditions of Contract for Building and Engineering Works, Designed by the 
Employer – The Construction Contract; 
 New Yellow Book- Conditions of Contract for Electrical and Mechanical Plant, and for 
Building and Engineering Works, Designed by the Contractor – The Plant and Design-Build Contract; 
 Silver Book- Conditions of Contract for EPC Turnkey Projects – The EPC and Turnkey 
Contract; 
 Green Book- The Short Form of Contract; 
 Pink Book- Conditions of Contract for Construction Multilateral Development Banks (MDB); 
 White Book- The Client/Consultant Model Services Agreement; 
 Blue Book- Conditions of Contract for Dredging and Reclamation Works; 
 Gold Book- Conditions of Contract for Design, Build and Operate (DBO) Projects; 
 Conditions of Subcontract for Construction for Building and Engineering Works designed by 
the Employer, [5]; 
 
4.3.2. PRINCÍPIOS BÁSICOS  
A FIDIC preocupou-se na criação de modelos contratuais que se adaptassem ao mercado da 
construção supondo alguns princípios básicos nos seus livros que são: 
 Uso de vocabulário fácil, claro e com um formato mais acessível; 
 Equilíbrio entre a precisão legal e a praticabilidade; compatível com os termos mais habituais e 
com o código civil; 
 Manuais de boas práticas de engenharia; 
 Criado por engenheiros de forma a ser mais facilmente utilizado na prática; 
 O papel do engenheiro é de fazer determinações imparciais de forma a refletir a prática mais 
usual (Red e Yellow books); 
 Representante do Dono de Obra deve ser justo e racional (Silver and Green books); 
 A principal diferença entre os livros prende-se com quem faz o projeto e com quem assume o 
risco no caso de haver alterações nas quantidades; 
  O Silver Book prevê que o empreiteiro assuma todos os riscos; 
 O Green book lida essencialmente com a grande procura por contratos simples; 
 O trabalho deve continuar sempre independente das diferenças entre as diferentes entidades 
envolvidas aconselhando-se soluções sempre amigáveis entre as diferentes partes; 
 Deve existir uma boa gestão financeira em que os procedimentos de crédito devem ser seguidos 
pelas partes interessadas. 
Em relação a estes livros podemos perceber que podem ser usados quer a nível internacional quer a 
nível interno de um dado país específico, adaptando-se às leis locais de cada país. Todos os livros 
contêm condições gerais que os interessados podem desconsiderar caso não se apliquem ao seu caso e 
também condições particulares que são dadas a título de exemplo.  
De uma forma geral, os contratos FIDIC são nada mais que um acordo entre o Dono de obra e o 
Empreiteiro na qual se compilam os seguintes documentos: 
 Acordo Contratual; 
 Carta Proposta; 
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 Carta de Aceitação; 




 Acordo de resolução de conflitos. 
Os modelos contratuais FIDIC não são aplicados apenas por membros da organização, mas também 
por várias multilaterais financeiras como o BM e o BAsD. O uso destes modelos por parte das 
multilaterais deve-se essencialmente à coerência apresentada nestes modelos, à compatibilidade com 
as restantes formas contratuais FIDIC, bem como à importância de cada cláusula apresentada nos 
livros FIDIC. Os modelos contratuais são justos e equilibrados, na qual o risco é alocado para a 
entidade que está mais bem preparada para o receber e lidar com o mesmo. A existência de vários 
modelos FIDIC faz com que os utilizadores sintam confiança em utilizá-los pois eles abrangem 
praticamente todas as tipologias de empreendimentos e todos os livros estão de acordo uns com os 
outros, [14]. 
 
4.3.3. CONTRATO GERAL DE CONSTRUÇÃO (DESIGN-BID-BUILD)  
O New Red Book ou Conditions of Contrat for Constrution é um livro que está orientado para 
trabalhos de construção e de engenharia concebido pelo Dono de Obra e na qual existe a possibilidade 
de o empreiteiro desenvolver uma parte do projeto. Como já foi explicado este modelo contratual foi 
dos primeiros modelos da FIDIC e, portanto, é um dos modelos mais conhecidos pelo público geral e 
o mais aprimorado pela FIDIC. Este manual é constituído por duas partes, Parte I- Condições Gerais e 
Parte II- Condições Particulares, formando no seu todo as Condições Contratuais.   
A Parte I é de aplicação geral para diferentes tipos de empreendimentos não podendo ser alterados de 
forma alguma. A Parte II é elaborada, considerando as especificidades do empreendimento e 
sobrepondo-se sempre assim à Parte I, mais genérica. Foi criado por parte da FIDIC um Guia de 
Preparação das Condições Particulares nas quais se expõem várias cláusulas e subcláusulas relativas a 
retenções, garantias de execução e adiantamentos que podem ser incluídas nas Condições Particulares. 
De uma forma geral este modelo contratual pode ser descrito pelas seguintes características: 
 O Gestor de Projetos deverá administrar o contrato, controlar o trabalho da construção e 
certificar que os pagamentos são efetuados; 
 O dono de obra irá desenvolver a maior parte ou mesmo todo o projeto; 
 O dono de obra é colocado ocorrente de todos os aspetos do empreendimento e do seu 
progresso; 
 Os riscos são partilhados de forma equilibrada por ambas as partes; 
 Os pagamentos ao Empreiteiro são baseados num Mapa de Trabalhos e Quantidades na qual se 
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4.3.4.CONTRATO DE CONCEÇÃO-CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E MECÂNICAS (DB) 
O New Yellow Book ou Conditions of Contract for Plant and Design-Build traduz-se por Condições 
Contratuais relativas à elaboração do Projeto e Execução do mesmo.  
Este manual veio substituir o Orange Book, publicado em 1995. Este modelo contratual difere do 
anterior na medida em que é o Dono de Obra que é responsável pelo Projeto. À semelhança do New 
Red Book, este também é composto por duas partes, Parte I- Condições Gerais e Parte II- Condições 
Particulares formando no seu todo as Condições Gerais.  
Outra particularidade deste modelo contratual é que a maior parte dos trabalhos a implementar em 
Obra são produzidos externamente a ela. 
De uma forma geral este modelo contratual pode ser descrito pelas seguintes características: 
 O trabalho envolve a produção de trabalho mecânico e/ou elétrico, incluindo a instalação e 
edificação na obra; 
 O Gestor de Projetos deve administrar o contrato, monitorizar a produção das instalações e dos 
equipamentos e a edificação na obra bem como certificar que os pagamentos são efetuados; 
 O Dono de Obra é colocado ao corrente de todos os aspetos do empreendimento e do seu 
progresso; 
 O pagamento ao empreiteiro deve ser de acordo com as etapas atingidas pelo mesmo, em que 







Figura 6 - Capa do New Red Book 
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4.3.5.CONTRATO DE CONCEÇÃO-CONSTRUÇÃO-OPERAÇÃO (DBO) 
 
O Gold Book ou Conditions of Contract for Design, Build and Operate (DBO) Projects e traduz-se 
para português em as Condições Contratuais para a elaboração do Projeto, Construção e 
Operação/Concessão de empreendimento.  
Este manual é usado essencialmente por entidades do governo relativos a grandes projetos de 
infraestruturas viárias e de abastecimento de água, por exemplo, cujo período de concessão rondará os 
20 anos, como é sugerido no Gold Book. Este modelo contratual tem como principal objetivo o 
aproveitamento da capacidade técnica do Empreiteiro durante o período de exploração do 
empreendimento por parte do Dono de Obra.  
De uma forma geral este modelo contratual pode ser descrito pelas seguintes características: 
 O trabalho envolve conceção-construção com um longo período, normalmente de pelo menos 
20 anos, de compromisso operacional; 
 O empreiteiro não tem a responsabilidade de financiar o empreendimento nem a 
responsabilidade de assegurar o sucesso do empreendimento; 
 O trabalho deve ser adjudicado a um único empreiteiro (podendo ser um Consortium ou uma 
joint venture); 
 A fase da criação do Projeto e conceção do empreendimento é semelhante ao modelo do New 
Yellow Book; 
Figura 7 - Capa do New Yellow Book 
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 O Dono de Obra tem o direito de não pagar 5% do preço contratual caso se verifique algum 
incumprimento por parte do Empreiteiro relativamente à manutenção do empreendimento; 
 A inspeção do empreendimento é realizada de 2 em 2 anos antes do término da Fase de 
Exploração pelas duas partes, na qual se realizam testes parecidos aos utilizados no fim da Fase 





















4.3.6.CONTRATO CHAVE NA MÃO 
O Silver Book ou Conditions of Contract for Turnkey Projects traduz-se para português em Condições 
Contratuais para Projetos Chave na Mão. Este modelo contratual é apropriado para Projetos de 
infraestruturas privadas na qual o Empreiteiro assume quase todo o risco inerente ao empreendimento. 
Dos riscos mais importantes que o Empreiteiro irá assumir é o cumprimento do prazo de execução 
acordado no contrato e a qualidade dos trabalhos e materiais aplicados. O Dono de Obra assume 
apenas os riscos associados a fatores pouco comuns como Guerra, Terrorismo e outros deste mesmo 
tipo. Neste modelo contratual não há necessidade de Gestor de Projetos pois é o Empreiteiro que 
controla todo o processo construtivo. Portanto o Dono de Obra terá apenas influência na fase final em 
que pode ou não validar a qualidade do empreendimento. De uma forma geral, o Empreiteiro deve 
assumir toda a responsabilidade em relação à conclusão do projeto, produção, edificação, instalação e 
construção do edifício ou infraestrutura na qual deverá entregar um empreendimento completo e 
pronto a funcionar “at the turn of a key”. O empreendimento deverá satisfazer os requisitos daquilo 
que foi acordado entre o empreiteiro e o Dono de Obra. Desta forma o custo final para o Dono de Obra 
do empreendimento será superior pois o risco está quase completamente do lado do Empreiteiro. 
De uma forma geral este modelo contratual pode ser descrito pelas seguintes características: 
 A responsabilidade do projeto é do Empreiteiro; 
 O empreiteiro é responsável pela parte de engenharia, processo de contratação, construção até 
que tudo esteja pronto e completamente funcional; 
Figura 8 - Capa do Gold Book 
Obras de Engenharia Civil em países em vias de desenvolvimento- Modelos de contratação e ajuda internacional 
 
                                              37 
 O preço do contrato segue a base do preço global em que ajustes apenas podem ocorrer em 
casos muito específicos; 
 São realizados testes de forma a demostrar que se atingiram os objetivos específicos 
necessários; 
 O empreiteiro assume a maior parte dos riscos, mas o Dono de Obra tem mais encargos 
económicos e financeiros; 
 O preço final e a duração de concretização do empreendimento serão mais próximos do ótimo 
possível pois será do interesse do empreiteiro materializar o negócio tão pronto quanto possível; 
 O empreiteiro é livre para usar os seus próprios métodos devendo ser o mais eficiente possível. 
Estas características não são válidas se: 
 Caso o tempo ou a informação seja insuficiente antes do contrato ser assinado; 
 Se o trabalho ao nível do subsolo for muito grande ou difícil de inspecionar; 
 Se o dono de obra decidir inspecionar ou controlar de forma mais próxima o desenvolvimento    
do empreendimento; 
 Se um intermediário certificar os pagamentos intermédios; 
 Quando parte do trabalho é projetada pelo Dono de obra; 




















4.3.7.CONTRATO GERAL DE CONSTRUÇÃO- OBRAS PEQUENAS 
Este tipo de modelo é recomendado para trabalhos de construção ou de engenharia com um custo 
reduzido, um grau de complexidade de execução baixo e de curta duração. O Green Book ou Short 
form é independente de o projeto ser desenvolvido pelo Dono de obra ou pelo empreiteiro e também se 
o contrato envolve construção, ou engenharia eletrotécnica, mecânica ou outro tipo de engenharia. 
Caso o tipo de contrato a desenvolver seja de natureza complexa ou de uma dimensão bastante 
considerável deve-se usar outro tipo de contrato, [4]. 
 
Figura 9 - Capa do Silver Book 
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4.3.8.VERSÃO HARMONIZADA DO RED BOOK PARA MULTILATERAIS FINANCEIRAS DE DESENVOLVIMENTO 
O Pink Book ou Conditions of Contract for Constructions of Multilateral Development Banks (MDB) 
traduz – se em português para Condições Contratuais para a construção por parte de Bancos 
Multilaterais de Desenvolvimento. Este tipo de contrato é utilizado pelas MDB’s para a construção de 
empreendimentos (trabalhos de construção e de engenharia projetados pelo Dono de Obra). Este livro 
foi publicado em 2005 e reeditado em 2006 e em 2010. Antes de 2005, as MDB’s utilizavam as FIDIC 
General Conditions of Contract (incluindo o Red Book), como parte dos documentos que os mutuários 
ou os beneficiários da ajuda deveriam seguir. Apesar de este modelo contratual ser útil para as MDB’s, 
foi necessário introduzir novas cláusulas que eram muitas vezes repetidas e padronizadas ao longo da 
fase de concurso tornando-se num processo pouco eficaz.  
Desta maneira as MDB’s perceberam que todos os utilizadores que estavam ligados aos documentos 
das propostas iriam beneficiar de uma uniformização dos documentos a utilizar. 
Os responsáveis do processo de contratação das MDB’s e da FIDIC trabalharam juntos de forma a 
criar este Pink Book. Este manual contém Condições Gerais de Contrato modificadas, mas também 
contém suplementos para as Condições Particulares, pois a maioria dos contratos deverá ser ajustada 
aos requisitos de projetos específicos e dos países. Este manual também contém formas simplificadas 
de Condições Particulares, títulos, obrigações, garantias e acordos de disputas.  
As principais MDB’s que estiveram envolvidas na criação do Pink Book foram: 
 Banco de Desenvolvimento Africano; 
 Banco de Desenvolvimento Asiático; 
 Banco de Comércio e Desenvolvimento do Mar Negro; 
 Banco de Desenvolvimento das Caraíbas; 
 Banco Europeu para a Reconstrução e Desenvolvimento; 
 Banco Interamericano de Desenvolvimento; 
 Banco de Desenvolvimento Islâmico; 
 Fundo de Desenvolvimento Nórdico; 
 Banco Mundial. 
Figura 10 - Capa do Green Book 
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De uma forma geral este manual deveria ser usado sempre que as MDB’s tivessem que financiar um 
projeto e que o tipo de contrato em causa fosse adequado para esse tipo de empreendimento. 
Se um projeto for financiado por uma MDB mas o Dono de Obra não for responsável pelo Projeto, as 
entidades envolvidas deverão fazer algumas alterações ao Pink Book. O mais indicado será usar o New 





















Figura 11 - Capa do Pink Book 
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Este capítulo é composto por três temáticas que são essenciais para a caraterização e melhoria 
civilizacional de Cabo Verde, a caraterização geográfica, a economia e o Desenvolvimento. 
A caraterização geográfica presente neste capítulo, descreve como se formou a Nação de Cabo Verde, 
a geografia e os problemas que cada ilha enfrenta, a demografia de Cabo Verde na qual se comparou 
as diversas ilhas entre si mas também se comparou Cabo Verde como um todo com Portugal e a África 
Ocidental. Depois de uma forma complementar descreve-se o clima, o ambiente político e a cultura 
vivida em Cabo Verde. 
O subcapítulo sobre a Economia de Cabo Verde procura demonstrar com dados estatísticos a situação 
económica de Cabo Verde em relação a Portugal e à África Ocidental, ao nível dos indicadores 
macroeconómicos, demonstrar com base em relatórios do Banco de Cabo Verde o comércio 
internacional, o investimento estrangeiro, os principais bancos existentes, a bancarização da população 
e por fim o setor que mais proveito traz para Cabo Verde, que é o turismo. 
Por fim, o último subcapítulo vem revelar a situação atual de Cabo Verde numa percetiva de 
Desenvolvimento na qual se verifica comparando com Portugal e com a África Ocidental que Cabo 
Verde se encontra mais desenvolvido que qualquer país da África Ocidental. A entrada nas Nações 
Unidas permitiu que Cabo Verde aceitasse o desafio de cumprir os Objetivos de Desenvolvimento 
para o Milénio, na qual se verifica a evolução dos vários aspetos relacionados com o desenvolvimento 
nos últimos anos. 
 
5.2. CARATERIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
5.2.1 HISTÓRIA 
Para se caraterizar um país é necessário conhecer todo o seu passado histórico e a evolução desde a 
sua criação até aos dias atuais.  
A descoberta das ilhas de Cabo Verde tem sido objeto de grande discussão por parte dos historiadores 
pois não há uma resposta única e objetiva do seu descobridor. De qualquer das formas aquilo que mais 
se aceita é que em 1460 as ilhas orientais foram descobertas por António da Noli e em 1462 as ilhas 
ocidentais foram descobertas por Diogo Afonso. As ilhas ocidentais são as Ilhas de Santiago, Fogo, 
Maio, Boavista e do Sal e as ilhas ocidentais são as ilhas de Santo Antão, S. Vicente, Santa Luzia, São 
Nicolau e Brava. 
A ilha de Santiago foi a primeira ilha a ser povoada em 1462 pois era aquela que reunia melhores 
condições para o povoamento. Como Cabo Verde tinha uma localização estratégica fulcral, serviu de 
ponto obrigatório para as rotas comerciais de escravos entre a Europa, África e América. Rapidamente 
Cabo Verde se tornou um centro comercial muito importante nos séculos XVI e XVII. 
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Com a abolição do comércio de escravos e os constantes problemas climáticos, Cabo Verde passou, 
portanto, uma fase de grande pobreza e miséria.  
Com a união dos “Europeus livres” e escravos africanos surgiu o povo cabo-verdiano, com uma forma 
particular de ser e de estar, surgindo também a língua mais falada pela comunidade mestiça, o crioulo. 
Posteriormente, em 1956 com o aparecimento de ideias nacionalistas, Amílcar Cabral fundou o 
Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde, rivalizando com o colonialismo e 
abrindo caminhos a uma possível independência. A 19 de Dezembro de 1974 foi assinado um acordo 
entre este partido e Portugal que permitiu a criação de um governo de transição que preparou as 
eleições para a Assembleia Nacional Popular que a 5 de Julho de 1975 proclamou a independência. 
Em 1991, com a realização de eleições com vários partidos, foi instituída uma democracia parlamentar 
constituída por instituições que promovem a democracia moderna. 
Hoje em dia, Cabo Verde é um país estável e com boa Governação, obtendo crédito por parte dos 
governos, empresas e organismos internacionais, [16], [17], [18]. 
 
5.2.2 GEOGRAFIA 
Cabo Verde é um arquipélago situado no Oceano Atlântico entre o Equador e o Trópico de Câncer, 
distanciado aproximadamente de 450 km a Oeste do Senegal, na costa ocidental africana entre os 14º 
48’ 00’’ N e 17º 12’ 15’’ 20’N de longitude e os 22º 39’ 20’’W e 25º 20’ 00’’ W de latitude. Outro dos 
aspetos interessantes sobre a localização de Cabo Verde, é que este arquipélago se situa numa zona de 
climas áridos e seminários situado entre o deserto de Sahara e a região tropical húmida a sul. Esta zona 




















Este arquipélago é composto por 10 ilhas principais, com um comprimento de costa de cerca de 2.000 
km e uma superfície de 4.000 km². Cabo Verde é soberano sobre uma área de 734.265 km² a que se 
chama de Zona Económica Exclusiva. Em relação a Portugal a diferença horária no Inverno é de 1 
hora, enquanto no Verão a diferença é de 2 horas. 
Os ventos Alísios, vindos do Continente Africano, dividem o país em dois grupos, o de Barlavento 
constituído por Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal e Boa Vista e o de Sotavento 
pelas ilhas de Maio, Santiago, Brava e Fogo. (Figura 13) 
Figura 12 - Zona do Sahel  
Fonte: arcjournals.org 
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A maior parte das ilhas tem um relevo acidentado, com altitudes que ultrapassam os mil metros em 
algumas ilhas, atingindo o seu máximo na ilha do Fogo de 2.830 metros. As ilhas do Sal, Boa Vista e 
Maio, têm um relevo mais plano e um clima mais árido por estarem expostas aos ventos secos e 
quentes do deserto de Sahara, [16], [17], [18]. 
 
5.2.2.1 Caracterização do arquipélago de Cabo Verde: 
Como já se referiu atrás, República de Cabo Verde é constituído por 10 ilhas, que têm posições no 
espaço diferentes, relevos diferentes, orientações diferentes e biodiversidade diferente, fazendo com 
que seja necessário caraterizar cada ilha individualmente para se perceber mais à frente na dissertação 
o porquê de ser necessário ajuda por parte dos Organismos Internacionais e Bancos Multilaterais.  
 
A) Ilha de Santo Antão 
O nome desta ilha foi dado pelo navegador português Diogo Afonso que descobriu a ilha a 17 de 
Janeiro de 1462, em consonância com o santo do dia da descoberta. 
Santo Antão é uma das nove ilhas habitadas de Cabo Verde, localizada no grupo do Barlavento 
mencionado acima, com aproximadamente 40 km de extensão longitudinal e cerca de 20 km de 
largura. Os principais focos populacionais desta ilha são a vila da Ribeira Grande em Porto Novo que 
é a porta de entrada de pessoas e mercadorias provenientes da ilha de São Vicente e a Ponta do Sol 
onde se localiza o aeródromo da ilha. O ponto mais alto da ilha é o Topo da Coroa, que corresponde a 
um vulcão inativo com uma altitude de 1979 metros. Segue-se o Gudo de Cavaleiro situado no centro 
da ilha com 1811 metros e o Pico da Cruz com 1584 metros situado a nordeste da ilha (Figura 14). 
A parte da ilha com sentido para sudeste é quase árida, enquanto a parte nordeste é mais verde pois 
existe alguma pluviosidade com alguma regularidade. Desta forma a maior parte da população da ilha 
encontra-se na parte nordeste da ilha. Os planaltos existentes na parte central da ilha, apresentam um 
Figura 13 - Arquipélago d e Cabo Verde 
Fonte: Colgadosporelfutbol 
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clima fresco e húmido proporcionando a existência de árvores e de cultivo de frutas como a manga e a 























B) Ilha de São Vicente 
Esta ilha tem 227 km² de superfície e é a segunda ilha mais povoada de Cabo Verde. Em relação ao 
clima desta ilha podemos dizer que é bastante seco, com ocasionais chuvas principalmente no final do 
Verão (Agosto ou Setembro) que transfigura a paisagem seca da ilha para uma paisagem verdejante. 
Esta ilha depende essencialmente da importação de bens alimentares de Portugal, Brasil e Holanda e 
















Figura 14 - Ilha de Santo Antão 
Fonte: patrimonium.cv 
Figura 15 - Ilha de São Vicente 
Fonte: gotravelaz.com 
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Mindelo é a capital da ilha e cresceu economicamente através da atividade portuária da zona. O 
povoamento desta ilha deveu-se essencialmente à instalação de um depósito de carvão pelos ingleses 
após um pacto com Portugal para o reabastecimento de navios em rotas atlânticas que permitiu criar 
uma base para o seu povoamento. Esta cidade tornou-se um ponto de encontro de marinheiros de 
vários países, tornando-se na cidade mais cosmopolita de Cabo Verde. É nesta cidade que está cerca 
de 75% da população da ilha. Outra curiosidade desta cidade é que ela é considerada como o centro 
cultural de Cabo Verde na qual gostaria de destacar o surgimento da cantora Cesária Évora. Porto 
Grande é o principal porto do país onde há cargas e descargas de contentores que possibilitam 

















C) Ilha de Santa Luzia 
Esta ilha é a única ilha desabitada do Arquipélago com uma área de 35 km² e altitude máxima de 395 
metros. Apesar da ocupação ocasional desta ilha por parte de pescadores provenientes da ilha de São 
Vicente, ela é considerada uma importante reserva natural, declarada em 1990 como Património 
Público pelo Estado de Cabo Verde. Esta ilha é composta por inúmeras praias de areia branca ao longo 














Figura 16 - Vista Geral do Mindelo 
Fonte: cabocontact.com 
Figura 17 - Ilha de Santa Luzia 
Fonte: yatchtingmonthly.com 
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D) Ilha de São Nicolau 
A ilha de São Nicolau foi avistada em 6 de dezembro de 1461 e tem o seu nome pois foi descoberta no 
dia do Santo Nicolau, Figura 18. Esta ilha tem uma área de 346 km² e tem o seu pico no Monte Gordo 
com 1304 metros. Esta ilha pertence ao grupo Barlavento do arquipélago e é essencialmente uma ilha 
montanhosa. A economia desta ilha deve-se essencialmente à produção agrícola primeiramente de café 
e agora de cana-de-açúcar. A principal vila desta ilha é a Ribeira Brava sendo a sede administrativa do 
concelho. Outra atividade importante da ilha é a pesca que serviu de base à instalação de uma indústria 


















E) Ilha do Sal 
A ilha do Sal é uma das ilhas mais próximas do continente africano do arquipélago de Cabo Verde, ver 
figura 19. Esta ilha, apesar de ter uma origem vulcânica, apresenta um relevo mais plano tendo uma 
superfície de 216 km², numa extensão máxima de 30 km. O nome original desta ilha era “Lhana” mas 
com a exploração de sal na Pedra de Lume o nome da ilha mudou para “Sal”. Apesar de hoje ser uma 
das ilhas mais conhecidas e mais visitadas pelos turistas, nem sempre se verificou esta situação pois a 
ilha permaneceu deserta até ao século XIX, devido à falta de água potável e aridez do solo. Esta ilha 
foi uma exportadora de sal até ao ano de 1980. Tem um aeroporto internacional (Amílcar Cabral) que 
potencia a entrada de turistas e mesmo a entrada de habitantes de outras ilhas de Cabo Verde. 
Atualmente a ilha é composta por vários complexos turísticos tornando-se a atividade económica mais 









Figura 18 - Ilha de São Nicolau 
Fonte: caboverdevida.blogspot.pt 
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F) Ilha da Boa Vista 
A ilha da Boa Vista tem uma superfície de 620 km², e é constituída por um relevo plano, à semelhança 
das ilhas do Sal e do Maio. Esta ilha é afetada por ventos fortes e quentes provenientes do deserto do 
Sahara, sendo denominada como a ilha das dunas onde a prática de desportos aquáticos é muito 
favorável devido aos ventos constantes a que está sujeita. A ilha é uma das ilhas mais áridas, secas e 
baixas tendo o seu ponto mais elevado no Pico da Estância com 380 metros. A ilha foi descoberta 
pelos portugueses, pelo que rapidamente aperceberam-se que o ambiente seco e árido lhes permitiu 
apenas criar cabras que rapidamente se reproduziram dando possibilidade aos marinheiros de se 
alimentarem. Apesar da criação de cabras, a produção de sal nos séculos XVIII e XIX eram exploradas 
pelos ingleses. Com o crescimento de Mindelo e do seu porto, esta ilha passou por períodos de 
escassez e de fome. 
Atualmente a ilha contêm inúmeros resorts e hotéis principalmente na costa a sul da capital de Sal Rei. 
A proximidade do aeroporto da ilha do Sal faz com que esta ilha tenha um potencial turístico muito 
grande, atraindo pela primeira vez o investimento de um italiano na construção do hotel em Sal- Rei 
na praia da Cruz. A principal atividade realizada na ilha é a criação de gado produzindo-se o queijo da 
Boa Vista. Apesar de todo o potencial desta ilha, o seu maior problema é a escassez de água potável, 






Figura 19 - Ilha do Sal 
Fonte: nextdestination.blogs.sapo.pt 
Figura 20 - Complexo Turístico da Ilha do Sal – Hotel 
no Funana 
Fonte: Hotel rio Funana - 
fimdeanoroqueturporto.blogs.sapo 
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G) Ilha do Maio 
A ilha do Maio tem uma área de 265 km² e é uma das ilhas mais pequenas do arquipélago, ver figura 
22. Esta ilha pertence ao grupo Sotavento e está situada mais ao menos a 23 quilómetros da capital de 
Cabo Verde que é a cidade da Praia. O ponto mais alto desta ilha chama.se de Monte Penoso e tem 
uma elevação de 436 metros. O maior centro urbano desta ilha é a Vila do Porto Inglês ou Vila do 
Maio. Esta ilha desde que foi descoberta era cobiçada pela elevada produção de sal o que fez com que 
inúmeras nações a cobiçassem. Apesar do grande lucro obtido pela produção de sal, os habitantes 
nativos da ilha não beneficiaram muito desse lucro. Atualmente a ilha é beneficiária do programa de 
reflorestação, tornando se o maior perímetro florestal com uma área total de 35000 hectares 














Figura 21 -Ilha da Boavista 
Fonte: http://www.viajarentreviagens.pt/cabo-verde/boa-vista-a-ilha-da-felicidade/ 
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H) Ilha de Santiago 
A ilha de Santiago foi descoberta pelos portugueses no século XV sendo a primeira ilha a ser 
descoberta de Cabo Verde, ver figura 23. Esta é das ilhas mais importantes para Cabo Verde pois é a 
Sede do Governo da República, onde se localiza a capital que é a cidade da Praia. Esta ilha é a maior 
ilha do arquipélago com cerca de 991 km² e a mais populosa principalmente pela existência da 
Universidade de Cabo Verde fazendo com que haja migração de vários estudantes que procuram uma 
formação universitária. A ilha tem vários picos montanhosos sendo o mais alto o Pico da Antónia com 
1392 metros. 
A Cidade Velha situa-se a 15 quilómetros a oeste da Cidade da Praia e é a primeira do Arquipélago a 
ser declarada Património Mundial pela Unesco. Esta foi a primeira cidade construída pelos 
portugueses no continente africano, na qual o seu principal objetivo era de servir de ponto de 
abastecimento ao comércio de escravos entre África e a América.  
A paisagem desta ilha é composta por vales sinuosos e profundos e uma costa composta por recifes 
negros resultantes da erosão da costa. Esta ilha também é afetada pela seca, existindo portanto zonas 





Figura 22 - Ilha do Maio 
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I) Ilha do Fogo 
A ilha do Fogo foi descoberta a 1 de Maio de 1460 e foi inicialmente denominada de São Filipe, 
passando mais tarde a ser chamada por Fogo devido obviamente ao vulcão ativo presente na ilha. Esta 
ilha foi a segunda ilha a ser habitada depois de ser descoberta em 1460. A ilha tem um aspeto circular 
com uma área de 476 km² na qual o ponto mais elevado é de 2.829, devido ao vulcão ativo. A capital 
desta ilha é São Filipe que se encontra direcionada para o mar com vista para a ilha Brava.  
Atualmente é uma das ilhas mais visitadas pelos turistas, devido claro à existência de um vulcão, mas 
também pela paisagem única que este vulcão proporciona. Apesar de as chuvas serem escassas esta 
ilha tem muita fertilidade. Esta ilha é distinguida pelo seu café mas também pelo seu vinho, ver figura 










Figura 23 - Ilha de Santiago 
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J) Ilha da Brava 
A ilha da Brava foi descoberta entre 1461/1462 por Diogo Afonso, sendo doada ao Infante D. 
Fernando pelo rei D. Afonso V. Esta ilha situa-se a Oeste da ilha do Fogo e a Sul dos dois ilhéus 
denominados por Seco e Rombo. A ilha tem uma superfície de 64 km² e tem uma altitude máxima de 
976 metros. Em 1690, após uma erupção na ilha do Fogo, alguns habitantes deslocaram-se para esta 
ilha permanecendo até hoje habitada. Esta ilha inicialmente era usada para criação de gado. A 
economia desta ilha baseia-se essencialmente na agricultura e na pesca. A obtenção de água nesta ilha 
também é escassa sendo obtida pelos locais através de águas de nascente e por cisternas que 





















Figura 24 - Ilha do Fogo 
Figura 25 - Ilha da Brava 
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População total ( habitantes)       %
Cabo Verde 491.575 100
Ilha da Boa Vista 9.162 1,864
Ilha do Sal 25.657 5,219
Ilha de Santiago 273.919 55,723
Ilha de Santa Luzia 0 0
Ilha de São Vicente 76.107 15,482
Ilha de Santo Antão 43.915 8,934
Ilha do Maio 6.952 1,414
Ilha do Fogo 37.051 7,537
Ilha da Brava 5.995 1,22
Ilha de São Nicolau 12.817 2,607
Censos realizados em 2010
População de Cabo Verde dividida por ilha
 
5.2.3 POPULAÇÃO 
O povoamento das ilhas de Cabo Verde sempre foi difícil e por isso foi um problema que se arrastou 
ao longo de quatro séculos. O povoamento, portanto, foi um processo aleatório e pouco contínuo ao 
longo do tempo. As ilhas que tiveram maior facilidade de povoamento foram as ilhas de Santiago e a 
do Fogo, logo após os descobrimentos. Depois do povoamento destas ilhas, verificaram-se se algumas 
tentativas para povoar as ilhas da Brava, Santo Antão e São Nicolau devido ao seu potencial para a 
agricultura. A ilha do Sal foi a última a ser ocupada, que com a descoberta das salinas no sul da ilha se 
estabeleceu como a povoação capital da ilha, [23]. 
De uma forma geral, podemos dizer que a situação demográfica sempre esteve ligada às características 
geográficas dos territórios e às condições socioeconómicas. Os principais influenciadores das 
oscilações demográficas verificadas nas ilhas são fatores como a seca, fome e a forte emigração, [26]. 
A partir dos dados obtidos pelo INE (Instituto Nacional de Estatística) foi possível perceber como a 
população se distribui pelas diferentes ilhas de Cabo Verde, bem como a dimensão de Cabo Verde em 
relação a Portugal e ao Oeste de África, onde se insere Cabo Verde. De momento não existe dados do 
INE mais recentes que o ano 2010 e, portanto, a partir de documentos obtidos pelos censos realizados 
em 2010 e por dados emitidos pela CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa) em 2012 foi 
possível construir tabelas com dados socio demográficos importantes, ver tabela 3. É importante 
realçar que à data da elaboração desta dissertação, o website do INE de Cabo Verde não estava a 
funcionar o que limitou também a pesquisa de dados mais recentes. 
 


















Através da tabela abaixo, é possível comparar a demografia de Cabo Verde em relação aos países da 
mesma região da África Ocidental. É possível comparar a população e a densidade populacional dos 
anos de 2012, 2013, 2014 de forma a verificar como têm evoluído estas regiões. A comparação com 
Portugal é útil no sentido que permite perceber a dimensão de Cabo Verde como o país que mais 
relações comerciais tem com Cabo Verde. 
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País/Região 2012 2013 2014 2012 2013 2014
Cabo Verde 523.568 531.046 538.535 4,03 129,82 131,68 133,53
África Ocidental 20.082.910 20.713.253 21.136.412 380,00 75,89 77,72 79,44





Tabela 4 - População e Densidade Populacional em 3 anos consecutivos 
 
5.2.4 CLIMA 
O arquipélago de Cabo Verde situa-se numa zona árida e semiárida que se estende por toda a África 
setentrional, entre o Atlântico e o Mar Vermelho, Zona Sahel. Cabo Verde é inevitavelmente afetado 
pelos ventos provenientes da zona Sahel. Esta zona é uma zona biogeográfica de transição entre o 
deserto do Sahara ao norte e a Savana Sudanesa, ao sul. Esta zona tem um clima semiárido que se 
alonga por toda a extensão meridional da África do Norte entre o Oceano Atlântico e o Mar vermelho. 
Os países que se encontram nesta zona são fortemente penalizados por secas e grandes períodos de 
fome devido à severidade do clima. 
O clima em Cabo Verde é portanto essencialmente árido com exceção das regiões mais altas viradas a 
nordeste, que são do tipo húmido, sendo limitado pela posição estacional do anticiclone dos Açores e 
da zona de convergência intertropical. Devido à ação de ventos alísios provenientes do Norte e à 
influência do Oceano Atlântico, o arquipélago é beneficiado por um clima moderado com 
temperaturas que raramente são superiores a 25°C. Na época mais fria atinge-se os 20°C e na época 
mais quente e húmida atinge-se o máximo de 29°C. O fato de esta zona ser muito estável 
climaticamente faz com que o turismo se possa desenvolver durante todo o ano, [17], [25]. 
 
5.2.5 POLÍTICA 
A república de Cabo Verde é dirigida por um sistema democrático parlamentar, em que as liberdades 
civis são respeitadas. A partir do momento em que Cabo Verde se tornou independente de Portugal em 
1975, esta república nunca sofreu nenhum golpe de estado ao contrário do que acontece na maior parte 
da África Ocidental. Todas as eleições são consideradas como livres e justas, em que o governo vai 
sendo diferente mediante os partidos elegidos.  
A Presidência da República partilha deveres em relação à Defesa Nacional e Negócios Estrangeiros, 
sendo votado por 5 anos que tendo como responsabilidade nomear o responsável pelo Órgão 
Executivo, o Governo que é entregue em geral à liderança do partido mais votado. O Presidente da 
República pode também vetar leis aprovadas na Assembleia Nacional, mas se o mesmo diploma for 
aprovado de novo – por uma maioria absoluta dos deputados em efetividade de funções – o Chefe de 
Estado é obrigado a promulgá-lo. O presidente da República no poder chama-se Jorge Carlos Fonseca, 
ver figura 26. 
A Assembleia Nacional é composta por 72 deputados eleitos de 5 em 5 anos das quais 6 eleitos pelos 3 
círculos fora do território nacional e 2 por cada um dos círculos (Europa/ Resto do Mundo, África e 
América) com as primeiras eleições livres a acontecerem em 1991 com a vitória do MpD. 
A Organização Judiciária da República de Cabo Verde é independente do poder político regente e está 
apenas sujeito à constituição da República e à Lei. Esta organização é composta pelos tribunais 
Constitucional, Judiciários, Contas, Militares, Administrativos, Fiscais e Aduaneiros e da Família e do 
Trabalho. 
Em Março de 2016, fizeram-se as mais recentes eleições parlamentares, em que o Movimento para a 
Democracia (MpD) venceu as eleições. Criou-se, portanto, um novo parlamento liderado pelo 
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Primeiro-ministro Ulisses Correia e Silva que tomou posse em Abril, ver figura 27. Em Cabo Verde 
existe portanto o Movimento para a Democracia e o Partido Africano para a Independência da Guiné e 
Cabo Verde (PAIGC).Antes da vitória do MpD o Partido Africano para a Independência da Guiné e 
Cabo Verde esteve no poder durante 15 anos. Ambos estes partidos são centristas, em que o MpD 
adotou uma posição mais direcionada para o mercado livre enquanto o PAIGC uma herança socialista. 
O manifesto do MpD inclui um compromisso para liberalizar diversos aspetos da economia, e 
enfrentar os desafios macroeconómicos. No entanto, os sinais de progresso iniciais têm sido 
recentemente bastante mais limitados. 
Nos termos do sistema semipresidencialista de Cabo Verde, tanto o primeiro-ministro como o 
presidente têm poder político. 
De uma forma geral, pode dizer que Cabo Verde tem como principal objetivo a realização da 
democracia económica, politica, social e cultural levando à existência de uma sociedade livre, justa e 



















A cultura cabo-verdiana é uma mistura entre a cultura africana e a cultura europeia. Estas duas 
fundiram-se formando um só povo. 
Os Cabo-Verdianos têm uma cultura intrínseca, ou seja, mesmo quando saem do seu país não 
abandonam a sua cultura. Mantêm a gastronomia, danças, entre outros. 
Dentro da cultura Cabo-verdiana há várias identidades culturais diferenciadas como o “Badiu” e o 
“sampadjudo. 




A religião é respeitada no país e é muito variada, variando desde religiões protestantes a religiões 
muçulmanas. A maior parte dos cabo-verdianos são Católico-Romanos. 
Já começa a ser inserida em Cabo Verde a doutrina Filosófica do Racionalismo Cristão, apesar de não 
ser uma religião, já tem alguns seguidores. 
 
 
Figura 26 - Atual Presidente 
da República de Cabo Verde 
Figura 27 - Atual Primeiro-Ministro de Cabo Verde 
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b) Música 
Como todos sabemos, o povo cabo-verdiano festeja e manifesta-se, em sua grande maioria, através da 
música. Podemos destacar o “Carnaval de Mindelo”, “brazilim”, entre outros. 
Quanto as músicas, eles têm um estilo e um género próprio que se mantém ao longo dos anos. Através 
das músicas eles expressam as suas crenças, hábitos, tristezas, alegrias, moral, tradições, entre outros. 
Alguns estilos típicos são a morna, coladeira, zouk, o funaná e a coladeira. 
Pormenorizando alguns estilos musicais típicos, podemos dar a conhecer a morna, que demonstra a 
vivência do povo e é baseada na mistura rica entre o fado português, a modinha do Brasil e o tango 
argentino. Já o zouk é um ritmo afro-caribenho, proveniente nas Antilhas Francesas. O funaná é um 
ritmo mais popular na zona de praia. 
A música tornou-se internacional e hoje cantam não apenas os estilos tradicionais mas também os 
estilos que surgiram como “Kizomba”, “Reggaeton”, entre outros. 
Destaca-se nesta área, Cesária Évora, conhecida como a “diva dos pés descalços”, é uma cantora 
conhecida no mundo por levar através da música a cultura cabo-verdiana. Na europa temos outros 
cantores conhecidos como Sara Tavares, Anselmo Ralph e Lura. 
 
c) Dança 
A dança está em plena ligação com a música. É composta, maioritariamente, por danças tradicionais 
ao ritmo da morna, funaná, entre outros, como referido anteriormente. 
Nas ilhas, ainda permanecem outras danças como a contradança, a mazurca, entre outros, que 
ganharam alguma dimensão nacional ao longo dos anos. 
 
d) Teatro 
O teatro, assim como todos os outros tópicos referentes a cultura, é muito abrangente. Podemos ir 
desde do típico teatro que conhecemos até as manifestações lúdicas e cénicas. 
 O teatro apesar de pouco conhecido estava ligado diretamente a época antiga, onde os rituais de 
trabalho e os rituais sagrados eram intensos. Este teatro era originário do teatro medievo português e o 
teatro africano, de onde surgiu a comédia popular. 
 
e) Artesanato 
O artesanato é essencial na cultura cabo-verdiana, refletindo o dia-a-dia do povo. Como é de 
conhecimento geral a tecelagem e a cerâmica tem muito valor no país e para muitos habitantes é a 
única fonte de rendimento.  
Este artesanato tem sido apoiado pelo Centro Nacional de Artesanato desde 2007. 
São muito conhecidas e uma das atrações para os turistas são as cestarias em caniço, a tecelagem em 
algodão, a tapeçaria, o barro vermelho, os trabalhos com a casca de coco, joias com conchas, entre 
outros. 
Quanto a artistas, podemos citar Leão Lopes, reconhecido internacionalmente pelos seus trabalhos em 
cerâmica, fotografia, grafismo, entre outros; podemos citar ainda Kiki Lima, pintora, Bela Duarte, 
tapeçaria, entre muitos outros artistas cabo-verdianos. 
 
f) Gastronomia 
Toda a cultura cabo-verdiana tem umas misturas europeias. No caso da gastronomia, não poderia ser 
diferente, é uma mistura entre a comida tradicional portuguesa e africana. 
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A comida cabo-verdiana é típica pelas suas cores fortes e chamativas. É conhecida por ser uma comida 
muito bem condimentada, saborosa e, na maior parte, o ingrediente indispensável é o milho (Produto 
Local). 
Cabo Verde é um país com muita diversidade em peixes e mariscos originando pratos bastante 
agradáveis aos apreciadores deste tipo de comida. Os mais conhecidos são o atum, peixe-serra, 
espadarte, percebes, búzios, polvo, lagosta, entre muitos outros. 
Alguma das comidas típicas de Cabo-Verde são a Catchupa, uma comida rica e composta por várias 
carnes, milho, feijão, batata, couve e pode haver ainda ovos fritos ou peixe, o Modje Manel ANtóne, 
baseada no cabrito, o caldo de peixe (muito conhecido), bafas de marisco (entradas ou aperitivos), 
entre outros. 
As sobremesas são baseadas no leite e nas frutas próprias do clima do país como papaia, manga, coco. 
Uma das sobremesas bastante comuns são os diversos tipos de pudins e o queijo de cabra, originário 
da Boa Vista, que vem acompanhado por uma geleia de papaia. 
Já a nível de bebidas, o mais conhecido é o Grogue, uma aguardente de cana-de-açúcar originário da 
Ilha de Santo Antão, seguido do vinho frutado do fogo (branco e tinto), o ponche, licor, entre outros, 















5.3. ECONOMIA DE CABO VERDE 
5.3.1 SITUAÇÃO ECONÓMICA E PRINCIPAIS INDICADORES MACROECONÓMICOS 
Cabo Verde encontra-se numa posição geográfica extremamente importante, pois está num ponto 
importante das rotas comerciais que ligam a África e a Europa aos mercados do Continente 
Americano. A posição deste arquipélago diferencia-o dos restantes países do continente africano, 
atraindo ajuda pública ao desenvolvimento, remessas de dinheiro proveniente dos emigrantes e 
investimento privado direcionado para o turismo, somente a partir da década de noventa. 
A economia Cabo-verdiana assenta essencialmente no setor dos serviços, em que o comércio, os 
transportes, o turismo e os serviços públicos representam quase 75% do Produto Interno Bruto. Como 
já foi falado anteriormente, os recursos naturais são escassos, existindo graves faltas de água 
potenciadas por longos períodos de seca, fazendo com que Cabo Verde necessite de importar a maior 
parte dos bens alimentares. 
O crescimento económico neste arquipélago depende muito do turismo que reduziu cerca de 1.5% em 
2015. Para 2016, as previsões de crescimento são quase de 4%, prevendo-se uma pequena melhoria 
em relação a 2015, não sendo suficiente ainda assim para reduzir a dívida pública de Cabo Verde. 
Cabo Verde está, portanto, numa situação bastante complicada visto que o seu endividamento público 
Figura 28 - Comida Típica de Cabo Verde Figura 29 - Artesanato de Cabo Verde 
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é próximo de 125% do Produto Interno Bruto (PIB) no final do ano de 2015. A situação económica é 
precária, ainda mais quando o Governo assume passivos de empresas públicas insolventes.  
A desaceleração do crescimento refletiu uma quebra no Investimento Direto Estrangeiro(IDE), um dos 
principais motores de crescimento no país, bem como a diminuição do investimento público. Com este 
abrandamento dos investimentos, a despesa em importações também baixou contribuiu para um 
equilíbrio maior da balança externa de transações correntes no ano 2015. Outro aspeto importante foi o 
aumento de remessas privadas, bem como a redução da repatriação de lucros por parte das firmas 
estrangeiras. 
De uma forma geral, as previsões para 2016 a 2018 são de um crescimento de 3 e 4% do PIB, devido 
ao investimento estrangeiro em complexos turísticos, aumentando assim o IDE, mas também devido a 
reformas políticas. Prevê-se também para os anos futuros que os preços se mantenham baixos devido a 
uma combinação de desenvolvimentos locais e internacionais, estabelecendo-se uma “base para uma 
continuada flexibilização da política monetária”, [28], [26]. 
Na tabela seguinte é possível verificar os indicadores macroeconómicos de Portugal, Cabo Verde e a 
região da África Ocidental onde Cabo Verde se encontra inserido. Os países que constituem a África 
Ocidental são Cabo Verde, Benim, Costa do Marfim, Gambia, Gana, Guiné Bissau, Libéria, Mali, 
Mauritânia, Níger, Senegal, Nigéria, Guiné, Serra Leoa, Burkina Faso e Togo. Analisando-se todos os 
dados macroeconómicos destes 16 países foi possível criar uma média para a África Ocidental. O 
objetivo desta tabela é verificar qual a situação de Cabo Verde em relação aos países da sua região, 
mas também comparar a um país desenvolvido Europeu com um tamanho relativamente pequeno e 
com relações a Cabo Verde como é o caso de Portugal. Analisando a tabela 5 verifica-se que Cabo 
Verde tem um melhor desempenho que os restantes países da África Ocidental ao nível da taxa de 
inflação e a divida externa. Por outro lado, a dívida pública de Cabo Verde é muito superior aos países 
africanos e inferior à de Portugal. 
 







Portugal nº de países da África 
Ocidental utilizados 
Produto Interno Bruto mil milhões 
US $ 
2,22 47,78 243,30 16 
PIB per Capita US $ 4 400 1 831 22 900 16 
Dívida Pública (% PIB) 86,2 
(PIB) 
35,61 127,80 10 
Taxa de Inflação 
(Preços ao Consumidor) 
% 1,90 4,67 0,40 16 






0,11 1,00 15 
Reservas em Moeda 
Estrangeira e Ouro 
mil milhões 
US $ 
0,43 100,08 22,66 11 
Dívida Externa mil 
milhõesUS $ 
1,14 3,57 508,30 16 
IDE - Influxo mil milhões 
US $ 
DI DI 121,60  
IDE - Exfluxo mil milhões 
US $ 
DI DI 712,60   
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Quota(%) Posição Quota(%) Posição Quota(%) Posição
Espanha 72 1 66,7 1 63,7 1
Portugal 15,1 2 16,5 2 15 2
Itália 0,1 10 5,4 3 5,1 3
Marrocos 0 38 0 42 4,9 4
Salvador 4,6 3 3,4 5 4,6 5
201420132012
Mercado
Quota (%) Posição Quota (%) Posição Quota (%) Posição
Portugal 39,9 1 40,2 1 39 1
Países Baixos 12,5 2 20 2 14,8 2
Espanha 7,7 4 7,9 3 8,4 3
Finlândia 0,4 21 0,1 35 4,6 4
China 3 6 3,1 5 4,1 5
Mercado
201420132012
5.3.2 COMÉRCIO INTERNACIONAL 
Cabo Verde apresenta uma pequena economia aberta e extremamente condicionada pela conjuntura 
externa. A nível mundial, Cabo Verde obtém a posição 181ª no comércio internacional. Devido à falta 
de recursos há uma disparidade entre aquilo que Cabo Verde importa e exporta, tornando-se muito 
dependente do exterior.  
Segundo a Organização Mundial do Comércio em 2014, Cabo Verde exportou 81 milhões de USD 
(subida de 14.8% em relação a 2013) devidos essencialmente às reexportações de combustíveis. As 
projeções para 2015 e 2016 são que haja decréscimos na ordem dos 20% das exportações do país, ver 
tabela 6. 
 










Em relação às importações, em 2014 Cabo Verde atingiu os 770 milhões de USD, verificando-se uma 
subida de 5.7% face ao ano anterior, devido ao aumento de consumo, ver tabela 7. As projeções para 
2015 e 2016 são de uma descida de 7.4% e 5.3% respetivamente. Algo que deve ser referido, é a 
importância de Portugal na economia Cabo Verdiana já que segundo o International Trade Center, 
Portugal é o principal exportador de Cabo Verde e o 2º importador. 
 










Analisando ambos os quadros se percebem que em 2014, 78% das exportações se destinaram a 
Espanha, e a Portugal em segundo lugar 15.0%. Em relação às importações, Portugal com 39.0% 
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03 - Peixes, crustáceos,moluscos 44,5 27 - Combustíveis e óleos minerais 15,4
16 - Preparaçõesde carne, peixe, crustáceos 39,9 85 - Máquinas e aparelhos elétricos 11,7
64 - Calçado 6,7 84 - Máquinas e aparelhos mecânicos 6,6
62 - Vestuário e acessórios, exceto de malha 4 04 - Leite e lacticínios, ovos 4,8
61 - Vestuário e acessórios, de malha 3,1 10 - Cereais 4,6
ImportaçõesExportações
Tabela 8 - Principais Produtos Transacionados de Cabo Verde 
 
Através dos dados do International Trade Center (ver tabela 8) verifica-se que o principal produto de 
exportação do país resulta da pesca. Apesar de a categoria “Peixes, crustáceos e moluscos” dominar 
praticamente metade das exportações, a sua influência no PIB ainda é muito pequena. Por outro lado, 
esta categoria proporciona trabalho na sua preparação tornando-se no geral responsável por 84% das 
exportações de Cabo Verde. As importações são mais distribuídas por várias categorias não tendo um 
peso tão significativo com a categoria anteriormente referida das exportações. Os produtos importados 
destinam-se essencialmente a cumprir as necessidades mais básicas quer pessoais quer das industrias, 
[28]. 
 
5.3.3 INVESTIMENTO ESTRANGEIRO 
O Investimento estrangeiro ou o investimento direto estrangeiro é todo o investimento que é feito com 
o intuito de tomar posse de um interesse duradouro numa empresa que esteja em atividade num país 
diferente daquele de onde é originário o investidor. Este indicador muitas vezes tem uma grande 
influência em países pequenos e com muitos emigrantes espalhados por outros países. 
De qualquer das formas, Cabo Verde tem feito algo para atrair investimento estrangeiro. Para o 
investidor externo, Cabo Verde concede isenção de impostos ou lucros distribuídos e reinvestidos 
durante 5 anos, tributação máxima de 10% sobre os lucros e dividendos distribuídos, e isenção para os 
empréstimos concedidos à empresa pelo investidor, proteção de bens e direitos inerentes ao 
investimento externo, abertura de conta em moeda estrangeira e transferência de dividendos para o 
exterior, [29]. 
Cabo Verde tem vindo a atrair maior investimento ao longo destes últimos 20 anos como nunca antes 
visto, contribuindo para isso o desenvolvimento turístico do arquipélago. De 2001 para 2008 o IDE 
passou de 13 milhões de USD para 209 milhões de USD o que demonstra bem aquilo que se 
apresenta. Apesar desse grande aumento, atualmente a situação é bem diferente, pois de 2014 para 
2015 este indicador baixou de 6.7% do PIB para 5.7%. Podemos dizer que o IDE no final de 2014 era 
de cerca de 1.1 mil milhões de USD. 
A tabela a seguir dá-nos uma ideia da situação em relação aos últimos 5 anos, bem como o panorama 
de Cabo Verde a nível mundial, [28]. 
 
Tabela 9 - Investimento direto de Cabo Verde 
Investimento Direto 
Milhões de US $ 2010 2011 2012 2013 2014 
Investimento Estrangeiro em Cabo Verde 159 155 70 70 78 
Investimento de Cabo Verde no estrangeiro 
0 -1 -3 -5 -5 
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Posição no Ranking Mundial 
Como Recetor 160º 160º 171º 180º 163º 
Como Emissor 134º 129º 136º 130º 168º 
 
 
5.3.4 PRINCIPAIS BANCOS  
Qualquer país a nível mundial depende dos seus próprios bancos para fomentar o crescimento 
económico e, portanto, percebe-se que o sistema bancário cabo-verdiano é fundamental no 
financiamento da economia do país.  
O sistema bancário de Cabo Verde é composto por instituições de crédito, instituições parabancárias e 
instituições financeiras internacionais, de acordo com a Câmara de Comércio Industria e Turismo 
Portugal-Cabo Verde. Os principais bancos comerciais existentes, para além do banco central são: 
- Banco Comercial do Atlântico; 
-Caixa Económica de Cabo Verde; 
-Banco Interatlântico; 
-Banco Cabo-Verdiano de Negócios; 
-Banco Angolano de Investimento; 
-Banco Espirito Santo Cabo Verde; 
-Novo Banco- Cabo Verde; 
-Ecobank-Cabo Verde; 
 
Até ao final do ano de 2013, o sistema bancário nacional era composto por instituições de crédito e 
parabancárias. No segmento Onshore, o sistema era composto pelo Banco Comercial do Atlântico, 
Caixa Económica de Cabo Verde, Banco Interatlântico, Banco Cabo-verdiano de negócios, Banco 
angolano de investimentos, Banco Espirito Santo - Cabo Verde, Ecobank-Cabo Verde e Novo banco. 
No segmento Offshore, em 2013 encontravam-se licenciadas para operar o Banco Fiduciário 
Internacional, o Banco Sul Atlântico, o Banco Bic, o Banco Privado Internacional, a Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo, o Banco Montepio Geral e o Banco Espirito Santo. 
Em relação às instituições parabancárias, estavam autorizadas a operar uma sociedade gestora de 
capital de risco (A Promotora), três agências de câmbio (Cotacâmbios, GMTGlobal Money Transfer e 
MaxiPay), uma sociedade emissora de cartões de crédito e débito e de intermediação do sistema de 
pagamentos (SISP, SA) e uma sociedade de leasing (Promoleasing, SA), [30], [31]. 
 
5.3.5 BANCARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO  
O grau de bancarização corresponde à relação entre o número de contas de depósito à ordem em 
moeda nacional e o número de habitantes. Os dados que foi possível obter foram relativos ao final do 
ano de 2012, em que se verificava um grau de bancarização da população cabo-verdiana de 93.8%. É 
de ressaltar que este dado estatístico sofre alguma distorção importante com a realidade pois há 
cidadãos que têm mais que uma conta aberta.  
Um aspeto que contribui para este indicador é a presença dos referidos Bancos comerciais em todas as 
ilhas habitadas com assistência adequada. O Banco Comercial do Atlântico e o Banco Cabo-Verdiano 
de Negócios estão presentes em todas as ilhas habitadas enquanto a Caixa Económica de Cabo Verde 
está presente em 8 ilhas dando assistência por Correios de Cabo Verde às ilhas sem infraestruturas que 
forneçam o respetivo apoio, [31]. 
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Ilhas % de Turistas % de dormidas
Boa Vista 38,10% 47,40%
Sal 35,20% 42,20%
Santiago 12,90% 4,40%
São Vicente 6,50% 2,60%




















Em relação ao rácio de balcões e da distribuição de cobertura geográfica da rede por região, destaca-se 
a zona Sul da república com 64 balcões distribuídos por 13 concelhos o que revela uma taxa de 
cobertura de aproximadamente 93%. Na zona Norte existe apenas 47 balcões, apresentando uma 
cobertura de 100%. Em geral por todo o país a cobertura é de 95.5%, [31]. 
 
5.3.6 PRINCIPAL SETOR DA ECONOMIA DE CABO VERDE- TURISMO 
Como já foi referido anteriormente o turismo é extremamente influente no PIB de Cabo Verde. Cabo 
Verde é um destino bastante atrativo devido ao seu clima quente e constante, à qualidade de 
alojamento, à diversidade cultural, às paisagens selvagens e à boa hospitalidade do povo cabo-
verdiano. Apesar desta grande diversidade de atrativos ao turismo, só as ilhas Boa Vista, Sal, São 
Vicente e Santiago são realmente beneficiadas pelo mesmo.  
Através do INE foi possível obter alguns dados referentes à distribuição de turistas e respetivas 
dormidas de forma a demonstrar o que acima se refere, ver tabela 10. 
 










O setor do turismo contribui para a criação de emprego, manutenção de postos de trabalho pagamento 
de impostos e na geração de rendimentos para as economias locais. 
Figura 30- Peso Relativo das Ilhas de Cabo Verde em Termos de Número de 
Contas Bancárias 
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Atualmente, o turismo representa cerca de 25% do PIB, sendo responsável por 12000 postos de 
trabalho. Segundo dados publicados pelo INE de Cabo Verde, em 2014 nos estabelecimentos 
hoteleiros registaram-se mais de 379.000 hóspedes e 2.1 milhões de dormidas. Em relação à 
nacionalidade dos turistas, o Reino Unido lidera com 25.6% das entradas, seguido pela Alemanha com 
15.6%, Bélgica 11.7% e Portugal com 9.6%. Cabo Verde tem ainda ambição de infiltrar-se em novos 
mercados como os países nórdicos e leste da Europa de forma a atingir 1 milhão de turistas até 2020, 
[28], [31]. 
 
5.4. DESENVOLVIMENTO E MELHORIA CIVILIZACIONAL 
5.4.2 INTRODUÇÃO 
O governo de Cabo Verde teve claramente uma ideia consciente de que a única forma de o seu país 
prosperar era através da melhoria de vida da sua população seja nas ilhas mais desenvolvidas do país 
seja nas menos desenvolvidas e remotas. De algum modo isto incentivou Cabo Verde a aderir a um 
projeto das Nações Unidas destinados a criar os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). 
Esta adesão faria com que Cabo Verde tivesse o apoio necessário para promover o desenvolvimento 
no seu arquipélago. 
 
Segundo o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano “O desenvolvimento humano é um 
processo que permite alargar o leque de escolhas das pessoas, na medida em que adquirem mais 
capacidades e gozam de mais oportunidades para as usar. Contudo, o desenvolvimento humano é 
também um objetivo, pelo que é simultaneamente um processo e um resultado. O desenvolvimento 
humano traduz-se na possibilidade real de as pessoas influenciarem os processos que moldam as suas 
vidas.”, [33]. 
 
5.4.1 PRINCIPAIS INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO 
Os principais indicadores usados para caraterizar o desenvolvimento de um país são o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), o IDH ajustado à Desigualdade (IDHAD), o Índice de 
Desenvolvimento Humano por Género (IDHG) e o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM). 
Existem ainda outros aspetos que influenciam diretamente o Grau de Desenvolvimento de um país 
como a qualidade e disponibilidade da educação e da saúde. 
 
“O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um índice composto que incide sobre três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: uma vida longa e saudável, medida pela esperança de vida à 
nascença; a capacidade de adquirir conhecimento, medida pela média de anos de escolaridade e anos 
de escolaridade esperados; assim como a capacidade de atingir um nível de vida digno, medido pelo 
rendimento nacional bruto per capita.” – Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, [36]. 
 
Outros medidores do desenvolvimento humano são o IDHAD que ajusta o IDH com o grau de 
Desigualdade existente em cada país, o IDHG que compara os valores IDH femininos e masculinos, o 
IDG que demonstra a capacitação das mulheres e por fim o IPM que mede as dimensões de pobreza 
não relacionadas com o rendimento. 
De uma forma geral foi possível, através do Relatório do Desenvolvimento Humano relativo a 2014, 
retirar todos estes dados por país e por região, ou seja, retiraram-se todos os dados de Cabo Verde, de 
Portugal e da África Ocidental, de forma a compreender a situação real de Cabo Verde, [33]. 
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5.4.2 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÉNIO 
O desenvolvimento depende de vetores chave como a globalização, a equidade e as parcerias 
mundiais. As Nações Unidas, bem como algumas organizações internacionais, vêm a assumir um 
papel preponderante no contexto da governabilidade global, promovendo estratégias de 
desenvolvimento em áreas como a luta contra a pobreza e a fome, o desenvolvimento sustentável, a 
existência de bons governos, o equilíbrio dos sexos, a luta contra as doenças infeciosas, o narcotráfico 
e o terrorismo. 
 
De uma maneira geral, todos os países membros assumiram em 2000, o compromisso de realizar os 
Objetivos do Desenvolvimento do Milénio (ODM), até ao ano de 2015, através da intervenção dos 
governos e das suas sociedades. 
Em Cabo Verde, desde esse acordo, tem existido um compromisso por parte dos governos, dos 
municípios e da sociedade civil para cumprir estes objetivos. Apesar da sua própria participação no 
cumprimento destes objetivos, Cabo Verde tem beneficiado da ajuda do sistema das Nações Unidas 
para a realização dos ODM’s. Os vários governos de Cabo Verde conseguiram a construção de uma 
Nação, promovendo o desenvolvimento humano, a redução da pobreza e o crescimento da sua 
economia e rendimento, permitindo uma escalada para o grupo de países com rendimento médio em 
2008. 
De 2012 para 2013, Cabo Verde registou uma queda de duas posições no ranking mundial 
relativamente ao índice de desenvolvimento, obtendo, portanto, no final de 2013 um índice de 0,636. 
Após 15 anos do compromisso assumido pelos vários países membros da UN, Cabo Verde conseguiu 
alcançar grandes progressos em todas as áreas estipuladas, podendo até à data já ter cumprido todos os 
objetivos a que se propusera em 2000. Apesar disso, existem ainda desequilíbrios quanto aos 
resultados dos diferentes municípios nas ilhas de Santiago, Santo Antão e Fogo. 
Em seguida analisaram-se um a um todos os objetivos do desenvolvimento do Milénio e de que forma 
Cabo Verde conseguiu ou não superar os mesmos, tendo em conta os dados disponíveis até à data. 
Apesar dos dados usados na avaliação serem de 2007, são bons indicadores de como tem vindo a 
evoluir Cabo Verde, de modo a cumprir todos os objetivos a que se propôs, [34]. A apresentação 
destes objetivos na dissertação pretende definir de que forma um país menos desenvolvido se relaciona 
com os investidores externos (Instituições Financeiras) e os financiadores (Países amigos, multilaterais 
financeiras) com vista ao seu desenvolvimento. 
 
ODM 1) REDUZIR A POBREZA EXTREMA E A FOME 
O primeiro ODM visa três objetivos claros, sendo o primeiro “reduzir para metade a percentagem da 
população que vive na pobreza extrema”, o segundo “Alcançar o pleno emprego e assegurar a todas as 
pessoas, incluindo as mulheres e os jovens, um trabalho digno e produtivo” e por último “reduzir para 
metade, a percentagem da população que sofre de fome”. 
De acordo com as informações disponíveis, verifica-se uma diminuição da população que vive no 
limiar da pobreza passando de 49% em 1990 para 26.6% em 2007, portanto vê-se claramente bem 
encaminhado este objetivo visto que a meta é de atingir os 24.5% da população a viver no limiar da 
pobreza para 2015.  
Verifica-se uma concentração de pobreza no meio rural, mais acentuada do que no meio urbano, sendo 
que de 2001 para 2007 no meio urbano passou de 25% para 13.2% e de 51% para 44.3% no meio 
rural, no mesmo período. Em relação ao índice de profundidade da pobreza, Cabo Verde já ultrapassou 
as metas fixadas para 2015 de 10.4% o que demonstra bem a eficácia das políticas utilizadas. 
Em relação à luta contra a pobreza, os resultados obtidos são analisados tendo em consideração os 
períodos estatísticos, de 1990-2007 e 2007-2015, sendo que de 2007-2015 ainda não há dados 
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Percentagem da população que vive abaixo do 
limiar da pobreza ( %)
Índice de profundidade da pobreza (%)
Percentagem do consumo nacional do quintil mais 
pobre da população
Rácio emprego/população
Proporção de pessoas empregradas que vivem 
abaixo do limiar da pobreza empregada
Proporção de trabalhadores por conta própria e 
trabalhadores familiares no total do emprego
Proporção de crianças menores que 5 anos com 
insuficiência ponderal









disponíveis pelo INE e outras organizações responsáveis pelos dados estatísticos. Apesar disso os 
inquéritos de 2001,2003 e 2007 indicam que houve diminuições consideráveis da pobreza, do índice 
de profundidade da pobreza e proporção de crianças menores de 5 anos com insuficiência ponderal, 
ver tabela 12. 
Tabela 12 - Indicador do ODM 1 
 
ODM 2) ASSEGURAR A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA UNIVERSAL 
A principal meta a atingir relativamente a este objetivo é de garantir que até 2015, todas as crianças, 
de ambos os géneros, terminem o ciclo básico. Analisando os dados disponíveis, percebe-se que a taxa 
líquida de escolarização do ensino básico aumentou de 71.5% para 94.58% entre 1990 e 
2013/2014/2015. Desde o ano de 2000, que se considera atingida esta meta da escolarização básica 
universal pois 93 em cada 100 crianças, dos 6 aos 11 anos, frequentam o ensino básico e 89 em cada 
100 concluem o último ano de ensino. Outro aspeto estatístico relevante, é que em 2013 a taxa de 
alfabetização dos jovens dos 15 aos 24 foi de 97.89%, ver tabela 13. 
Cabo Verde, portanto, atingiu já a meta proposta desde 2010 devido essencialmente a esforços 
efetuados na universalização do ensino básico, atingindo, portanto, uma taxa de alfabetização entre os 
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Proporção de alunos que iniciam o 1º ano do Ensino 
Básico e atingem o último ano do Ensino Básico (6º)
95 ( Atingida)
Indicadores







Taxa líquida de escolarização no Ensino Básico 96
Ensino Básico 0,96 (1990)
1,04 (1990) 1,11 (2012)
0,92 (2012)
Não fixada a nível 
global ou 
nacional
Percentagem de mandatos ocupados por 
mulheres no Parlamento
3,8 (1991) 20,8 (2011) 30 ( Meta global)
Proporção das mulheres no emprego assalariado 
em setores não agrícolas (expresso sobre o total 
de emprego assalariado)
42,7 (2000) 44,2 (2012)
Indicadores














Alfabetização (15-24) 1,3 (1990) 1,01 (2010)
Ensino Superior 1,04 (2001) 1,41 (2011)
Paridade Atingida
Tabela 13 - Indicadores do ODM 2 
 
ODM 3) PROMOVER A IGUALDADE ENTRE OS SEXOS E A EMANCIPAÇÃO DA MULHER 
A principal meta a atingir, relativamente a este objetivo, é a eliminação das disparidades do género no 
ensino primário e secundários até 2005 e em todos os níveis de ensino até 2015. 
Em relação à paridade na educação, Cabo Verde atingiu uma universalização e paridade no que diz 
respeito ao acesso à educação primárias com taxas líquidas de escolarização de 93.8% para as 
raparigas e 94.9% para os rapazes no ano de 2007. Apesar disso, o índice de paridade tem oscilado 
visto que em 2005 era de 0.96 para o ensino básico e de 1.04 para o secundário, mas em 2012 passou 
para 0.92. A oscilação deste índice de paridade deve-se essencialmente à existência de um número 
maior de raparigas que não estão matriculadas nas escolas, mas também devido à existência de graus 
diferenciadores de sucesso entre raparigas e rapazes. 
Em relação ao poder económico das mulheres verificou-se que a proporção de mulheres assalariadas 
em setores não agrícolas passou de 42.7% em 2000 para 44.2% em 2012. Nas principais áreas de 
atividades dos homens e mulheres verifica-se ainda uma grande segregação do género visto que a 
maior parte dos empregos femininos não são muito rentáveis. 
Em relação à participação das mulheres na tomada de decisões no espaço político verifica-se uma 
grande paridade visto que o governo de Cabo Verde é paritário deste 2006, sendo que as mulheres vão 
tendo cada vez mais cargos de chefia quer na Administração Pública, nos meios de comunicação 
social e até no mundo empresarial. 
De uma forma geral é possível verificar o panorama atual através da tabela apresentada na tabela 14. 
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Taxa de mortalidade infantil por 1000 42 (1990) 20,3 (2014) 14
Crianças de um ano vacinadas contra o 
sarampo (%)
79,8 (1998) 96,7 (2011) 95 ( Atingida)
Indicadores







Taxa de mortalidade de crianças menores de 
5 anos por 1000
56 (1990) 22,5 (2014) 18,7
ODM 4) REDUZIR A MORTALIDADE INFANTIL-MENORES DE 5 ANOS 
A principal meta a atingir relativamente a este objetivo é a redução em dois terços, entre 1990 e 2015, 
do índice de mortalidade de crianças com idades inferiores a 5 anos.  
A implementação das políticas nacionais de saúde tem ajudado na melhoria das condições de vida dos 
habitantes e do desenvolvimento do país. O aumento da esperança de vida e a redução da mortalidade 
infantil levaram ao aumento do índice de desenvolvimento humano. 
De uma forma geral, aquilo que se verifica é uma taxa de mortalidade para crianças menores que 5 
anos de idade, a diminuir quase 60% entre 1990 e 2014. Para crianças com idades inferiores a 1 ano, a 
taxa diminuiu 51.6% entre 1990 e 2014, sendo que o ano de 2014 foi aquele em que se registou o valor 
mais baixo desta taxa. As crianças com idade inferior a 1 ano, vacinadas contra o sarampo em 2011, 
atingiram os 96.7%, ver tabela 15. 
Esta grande melhoria, ao nível da mortalidade infantil deve-se essencialmente aos esforços na proteção 
da saúde das crianças, fornecimento de uma maior cobertura de acesso aos cuidados de saúde bem 
como ao desenvolvimento dos recursos humanos. 
Tabela 15 - Indicadores do ODM 4 
 
ODM 5) MELHORAR A SAÚDE MATERNA 
Este objetivo assenta essencialmente em duas metas estabelecidas, sendo a primeira a redução em três 
quartos, entre 1990 e 2015 da taxa de mortalidade materna e a segunda o acesso universal à saúde 
reprodutiva em 2015. 
A taxa de mortalidade materna, por cada 100.000 nados vivos, diminuiu de 79 para 9.4 entre 1990 e 
2014, destacando-se do restante da África Subsariana. Cerca de 95.6% dos partos foram realizados em 
estruturas hospitalares, no ano de 2014. Por outro lado, a taxa de natalidade na adolescência (15 aos 19 
anos) passa de 104% no ano de 1998 para 62% em 2010, ver tabela 16.  
Em relação à segunda meta verifica-se que a taxa de prevalência contracetiva passou dos 53% para os 
61.3%, de 1998 para 2005 respetivamente. Relativamente ainda a esta meta é possível afirmar que 
uma das prioridades do Governo é a de proporcionar acesso a todos ao planeamento familiar e serviços 
ligados à saúde sexual e reprodutiva. 
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Taxa de consultas de pré-natal com pelo 
menos 4 consultas realizadas
64 (1998) 72 (2005) 75
Necessidade não satisfeita em matéria de 
planeamento familiar
21% (1998) 16,7% (2005) 16
Taxa de natalidade nos adolescentes por 1000 104 (1998) 62 (2010) 60
Taxa de primeira consulta pré-natal 82 (1999) 99,3 (2014) 97 (Atingida)
Partos assistidos por pessoal de saúde 
qualificado (%)
74,4 (2007) 95,6 (2014) 95 (Atingida)
Taxa de prevalência contracetiva total 53 (1998) 61,3 (2005) 65
Indicadores







Taxa de mortalidade materna por 100.000 
nados vivos
70 (1994) 9,4 (2014) 17,3 (Atingida)
 
ODM 6) COMBATE AO VIH/SIDA, À MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS 
Em relação a este objetivo as principais metas estabelecidas pelos países membros foram: 
-Até 2015, parar a propagação do VIH/SIDA e começar a inverter a tendência; 
-Até 2010, garantir o acesso geral ao tratamento do VIH/SIDA a todos os que necessitam; 
-Até 2015, controlar a malária e outras doenças, e começar a inverter a tendência; 
Em relação à primeira meta, verificou-se que a transmissão vertical do VIH diminuiu de 2011 para 
2013, passando de uma taxa de 5.6% para 2.9%. Em relação ao uso do preservativo na última relação 
de alto risco, a taxa aumentou entre 2005 e 2012, no caso das mulheres, de 55.5% para 68.5%, 
atingindo-se a meta estabelecida. 
Em relação à segunda meta, verificou-se que a percentagem da população com infeção por VIH em 
estado avançado com acesso a tratamento passou de 39% em 2010 para 56% em 2014. 
A evolução verificada nos últimos anos deve-se essencialmente à existência em Cabo Verde de uma 
Instancia de Coordenação Nacional de Combate ao VIH/SIDA que elabora e coordena a 
implementação do Plano Estratégico de Combate ao VIH/SIDA. 
 
Por fim, em relação à última meta, Cabo Verde tem feito um esforço para controlar doenças como o 
paludismo, a tuberculose e outras doenças infeciosas. O paludismo ou a malária predomina 
essencialmente na ilha de Santiago. A taxa de mortalidade devido a esta doença foi de 1.5 por 100.000 
habitantes em 2005 diminuindo para 0.2 em 100.000 em 2012 acabando por em 2014 morrer apenas 
uma pessoa. Em relação à tuberculose, a taxa de mortalidade foi de 2.9 em 100.000 no ano de 2013 
passando para 1.2 por 100.000 habitantes em 2014, ver figura 17. 
Tabela 16 - Indicadores do ODM 5 
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Tabela 17 - Indicadores do ODM 6 
 
 
ODM 7) ASSEGURAR UM AMBIENTE SUSTENTÁVEL 
A primeira meta estabelecida por Cabo Verde juntamente com os países membros foi a de integrar os 
princípios de desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais, de forma a evitar a 
perda de recursos ambientais. Desde 1990 que houve um aumento de 18.65% na proteção de áreas 
terrestres e marinhas fazendo com que Cabo Verde cumprisse o estabelecido. 
 
A segunda meta estabelecida foi a redução da perda de biodiversidade de forma significativa até 2010. 
Em relação a esta meta, Cabo Verde aumentou em 8.1% a proporção de área terrestre florestal de 
14.3% para 22.4% entre 1990 e 2012, devido aos esforços para conservar o solo e de o proteger contra 
a erosão. 
A terceira meta prende-se com a redução para metade da proporção de pessoas sem acesso sustentável 
a água potável e ao saneamento básico até 2015. Em relação a estes indicadores, verifica-se que em 
relação ao acesso a água potável, de 1990 para 2012, a proporção de população passou de 65.2% para 
90.5%, enquanto o acesso a instalações sanitárias passou de 38.1% em 2000 para 72.9% em 2012. 
Taxa de incidência paludismo por 100.000 16 (1991) 5,0 (2014) 4,2
Índice de mortalidade por paludismo por 
100.000 habitantes
0,4 (2002) 0,2 (2014)% 0,4 Atingida
Proporção da população em estado avançado 
de infecção por VIH/SIDA com acesso aos 
medicamentos ARV
39 (2010) 56 (2014) Maior que 80
Rácio atendimento escolar entre órfãos e não-
órfãos comidades entre 10-14 anos
- 1,01 (2010) Manter Atingida
Utilização do preservativo na última relação 
de alto risco (parceiro/a não coabitante)
Proporção da população de 15-24 anos de 

























Taxa de incidência da tuberculose por 100.000 
habitantes
60,3 (1995) 51 (2014) 55 Atingida
Taxa de prevalência da tuberculose por 
100.000 habitantes
63,8 (2005) 56 (2014) 60 Atingida
Taxa de mortalidade da tuberculose por 
100.000 habitantes
10,6 (1995) 1,2 (2014) 5 Atingida
Proporção de casos de tuberculose tratados 
pelos OOTS
71 (2004) 90,5 (2013) 85 Atingida
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Por fim, a quarta meta a que Cabo Verde se propôs foi de até 2020, ter alcançado uma melhoria de 
vida dos habitantes dos bairros mais degradados. Em relação a esta meta, Cabo Verde teve uma 
diminuição de 1.8% para 0.7% de pessoas a viver em barracas entre o ano de 2000 e 2010 e uma 
diminuição da população urbana que vive em casas degradadas de 61.6% em 2000 para 35.2 em 2013, 
ver tabela 18. 
 





ODM 8) DESENVOLVER UMA PARCERIA PARA O DESENVOLVIMENTO 
A criação de parcerias globais para o desenvolvimento com a comunidade internacional é importante 
para a atração de apoios relativamente às políticas de desenvolvimento, investimento produtivo, 
avanço tecnológico e mão-de-obra, para sedimentar algumas relações internacionais, mas também para 
melhorar o padrão de vida no mundo e proporcionar um clima de maior equidade e justiça social. 
A primeira meta estabelecida pelos países membros foi de desenvolver um sistema financeiro aberto, 
previsível e não discriminatório e o mais regulado possível. 
Com a adesão do país à Organização Mundial do Comércio, o país viu-se obrigado a cumprir os 
compromissos assumidos, ativando um conjunto de reformas quer no sistema financeiro nacional 
como também na redução das taxas aduaneiras e na reorganização institucional. 
A segunda meta estabelecida, foi a de atender às necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento sem litoral e dos pequenos estados insulares em desenvolvimento. Relativamente a 
esta meta o Arquipélago tem beneficiado de ajuda pública ao desenvolvimento concedido por 
parceiros bilaterais e multilaterais. 
As restantes metas estabelecidas pelos países membros foram de tratar do problema da dívida dos 
países em desenvolvimento através de medidas nacionais e internacionais com o objetivo de tornar a 
divida sustentável a longo prazo, proporcionar acesso aos medicamentos a um custo razoável nos 
países em desenvolvimento e por fim, através de acordos com o setor privado, tornar acessível à 
população nos países em vias de desenvolvimento as tecnologias de informação e comunicação, [34]. 
Indicadores
Linha Base              
(Ano de Referência)
Situação Atual         
(Ano de Referência)
Meta 2015
Proporção de área terrestre coberta por 
floresta
14,3 (1990) 22,4 (2012) 25
A total de emissões de CO2 0,2 (1990) 0,3 (2002) Não Fixada
Emissões de CO2 per capita 712,8 (1995) 705,9 (2000) Não Fixada
Consumo de susbstâncias que empobrecem 
a camada de ozono
2,1 (1990) 0 (2010) 0 Atingida
Proporção de área terrestres e marinhas 
protegidas
0,8 (1990) 19,5 (2013) 15 Atingida
Proporção da população que utiliza uma 
fonte melhorada de água potável
65,2 (1990) 90,5 (2012) 82,6 Atingida
Proporção da população que utiliza 
instalações sanitárias melhoradas
24,5 (1990) 72,9 (2012) 62,3 Atingida
Proporção da população urbana que vive em 
casas desagradadas ou precárias
61,6 (2000) 43,2 (2010) Não Fixada
Comportamento dos indicadores
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EXEMPLOS DE DESENVOLVIMENTO 




Cabo Verde é um país com poucos recursos naturais como já foi realçado no capítulo anterior e, 
portanto, a sua subsistência depende muito da gestão adequada dos poucos recursos que tem, mas 
também da ajuda externa.  
A forte estabilidade política e a limitação de recursos naturais de Cabo Verde faz com que seja um 
bom país para o investimento das multilaterais financeiras. A evolução de Cabo Verde tem sido 
notória nos últimos anos, e justifica-se plenamente o financiamento de projetos que melhorem as 
condições de vida da sua população, mas também o esforço de angariar financiamentos das 
multilaterais financeiras para os Setores mais débeis de Cabo Verde, considerando o grande esforço do 
Governo do país no sentido de acelerar o desenvolvimento do país.  
Neste capítulo, analisam-se vários projetos já concluídos e financiados por multilaterais financeiras 
que visam o desenvolvimento deste arquipélago. Os projetos apresentados, todos já concluídos, 
destinaram-se a apoiar e reforçar os Setores da Organização geral do país, da Educação e das 
Infraestruturas Rodoviárias. 
 
6.2. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 
Para compreender se Cabo Verde estava a ser ajudado financeiramente ou não, foi necessário analisar 
diversas fontes de informação para esse efeito. No entender do autor, as fontes mais confiáveis seriam 
as informações provenientes do Banco Mundial, do Banco Africano de Desenvolvimento, do 
organismo português de apoio à exportação, a AICEP (Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal) e de uma entidade associada a Cabo Verde que neste caso seria a embaixada de 
Cabo Verde em Portugal.  
Em relação à AICEP foi possível retirar informações gerais da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) o que foi importante para perceber de que forma são correntemente financiados 
estes países e quais as principais fontes financiadoras. Em relação à embaixada de Cabo Verde foi 
enviado um email a requisitar quaisquer informações públicas que pudessem ser fornecidas para a 
realização desta dissertação, da qual não foi obtida qualquer resposta até à data.  
Em relação ao Banco Africano de Desenvolvimento foram encontrados alguns documentos relativos à 
ajuda a Cabo Verde, mas todos muito desatualizados. Por fim, o Banco Mundial foi sem dúvida a 
melhor fonte de informação proporcionando uma grande variedade de documentos. 
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A pesquisa efetuada para a recolha de informação dos projetos ativos presentes no capítulo 7 e os 
concluídos presentes no capítulo 6 centraram-se nos documentos públicos expostos no website do 
Banco Mundial. Os documentos relativos a cada projeto encontram-se em Inglês mesmo quando os 
projetos são aplicados em países lusófonos. Os principais documentos expostos no website do Banco 
Mundial (http://www.worldbank.org) são: 
 
 Situação de implementação e relatório de estudos; 
 Situação de implementação e relatório de resultados; 
  Documento de informações do projeto; 
 Documento de avaliação do projeto; 
 Acordo de financiamento; 
 Carta política de desenvolvimento; 
 Relatórios da comissão regular; 
 Documento sobre o programa; 
 Carta de acompanhamento; 
 Carta de desembolso; 
 Avaliação ambiental; 
 Plano de reposição; 
 Folhas de dados integrados sobre salvaguardas. 
A principal dificuldade encontrada na recolha desta informação para a realização dos capítulos 6 e 7, 
associou-se à dificuldade em analisar os documentos devido à utilização frequente em todos os 
documentos de várias acrónimos e abreviaturas de termos utilizados ao longo do projeto, pois o seu 
significado nem sempre estava presente no documento em causa.  
Outro aspeto que tornou mais difícil a realização destes capítulos é o fato de todos os documentos 
encontrarem-se em Inglês criando alguma dificuldade quando se tenta compreender termos muitos 
específicos do projeto. 
A metodologia seguida na realização dos subcapítulos que se seguem relacionados com os projetos 
ativos e concluídos, consistiu em resumir as informações dos vários documentos existentes dando-se 
prioridade à informação mais recente presente no website.   
 
6.3. FORMAÇÃO DE PROFESSORES (2005-2010) 
6.3.1 INTRODUÇÃO 
Este projeto já concluído, ilustra um exemplo de colaboração entre Cabo Verde e um organismo 
financiador do tipo Multilateral Financeira. A informação de síntese a seguir apresentada baseia-se no 
documento [34]. 
 
6.3.2 BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO 
Quando o empreendimento foi avaliado, Cabo Verde enfrentava três grandes desafios no setor da 
educação.  
O primeiro desafio estava relacionado com a falta de quantidade, mas também com a falta de 
qualidade dos professores, e de pessoas capazes ao nível de responsáveis para gerir as escolas, de 
monitores e de inspetores. O segundo desafio prendia-se com a distribuição desigual de infraestruturas 
e de recursos para a educação pelas várias ilhas de Cabo Verde.  
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E por fim, o terceiro desafio prendia-se com a falta de capacidade institucional que havia para realizar 
formações à distância bem como à falta de capacidade para disseminar informação educacional para os 
professores através da rádio educacional.  
 
 
De forma a responder a estes 3 desafios, o Governo adotou uma Estratégia Nacional do 
Desenvolvimento do Setor para o período de 2003-2012 bem como o Plano de Ação nacional 
“Educação para Todos”.  
É importante referir que este é o quarto projeto financiado pelo Banco Africano de Desenvolvimento 
para o Setor da Educação em Cabo Verde. É possível verificar na tabela abaixo todos os dados mais 
importantes deste projeto. 
 
Tabela 19 - Dados Síntese do projeto P-CV-IAH-001 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Financiador do projeto Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD) 
 Suporte institucional ao setor de Educação em Cabo Verde 
 Valor previsto do projeto 1.000.000 UA 
 Valor real do projeto 968.174,57 UA 
 Valor cancelado 31.825,43 UA 
 Representante de Cabo Verde: Ministério da Educação de Cabo Verde 
 Data de aprovação do projeto: 29/09/2004 
 Contribuição do Governo de Cabo Verde:  
 Previsto: 50.000 UA 
 Real: 102.141,40 UA 
 
6.3.3 DATAS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 
A tabela 20 apresenta as principais datas associadas ao projeto. 
Analisando esta tabela percebe-se que a concretização deste projeto se atrasou em 1 ano e 6 meses. A 
diferença entre a data original prevista e a data real da conclusão do projeto deve-se a duas extensões 
para o último pagamento. A primeira extensão foi acordada entre o banco e o mutuário para 
implementar uma extensão do projeto e a segunda foi usada para pagar a formação à distância de 1800 
professores alargando a formação para 15 concelhos, em relação aos 4 originalmente previstos. 
Verificou-se também que houve um atraso no arranque do projeto de 8 meses devido a questões de 
menor eficiência na implementação original. 
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Tabela 20 - Principais datas do projeto 
TAREFAS REAL PREVISTO 
ARRANQUE DO PROJETO  17/08/2005  Janeiro de 2005 
REVISÃO A MEIO DO PROJETO  17-26/01/2008  Junho de 2006 
FECHO DO PROJETO  30/06/2010  31/12/2008 
DURAÇÃO TOTAL  5anos e 6 meses  4 Anos 
 
As diferentes fases do empreendimento foram avaliadas tendo em conta a escala exposta na tabela 21. 
 
Tabela 21- Tabela de avaliação do projeto 
TABELA DE NOTAS 




4 MUITO BOM 
 
6.3.4 RESUMO FINANCEIRO 
Em relação ao orçamento previsto inicialmente verifica-se que na realidade ele foi ultrapassado em 
1,93 pontos percentuais não por ajuda extra do Banco Africano de Desenvolvimento mas sim porque a 
intervenção financeira de Cabo Verde foi superior ao estimado inicialmente. Apesar de o Banco não 
ter fornecido todo o financiamento verifica-se que foi pago ainda assim 96,82% do inicialmente 
previsto, ver Tabela 22. 
A unidade monetária usada no empreendimento foi a UA ( unit of account of BAfD) que corresponde à 
moeda fiduciária usada pelo Banco Africano de Desenvolvimento e cuja  cotação no final de 
Dezembro de 2016 é de 1,27293 EUROS, de 1,35376 US $ e de 138,402 CVE. 
 
Tabela 22- Resumo Financeiro do projeto 
 PREVISTO REAL REAL/ PREVISTO EM % 
BANCO AFRICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 
1.000.000 UA 968174,57 UA 96,82 
CABO VERDE 50.000 UA 102.141 UA 204,00 
TOTAL 1.050.000 UA 1.070.315,57 UA 101,93 
 
6.3.5 RESULTADOS OBTIDOS OU “ OUTPUTS” 
A tabela 23 apresenta o resumo dos principais resultados obtidos, salientando a comparação entre o 
previsto em projeto e o realmente conseguido. 
Através deste quadro é possível verificar as diferenças entre o previsto e o real relativamente aos 
resultados obtidos e dessa forma avaliar o que realmente foi cumprido relativamente às actividades. 
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Constituição de uma comissão 
técnica diretiva composta por 10 
membros; 45 funcionários do 
Ministério sensibilizados sobre a 
formação à distância. 
Comissão composta por 12 membros 






Identificação dos Requisitos dos 
equipamentos e informação e do 
Plano nacional de formação à 
distância. 
A lista dos equipamentos e o Plano 






Serão treinados em produção 
audiovisual 3 técnicos de rádio 
educacional e 6 centros de 
recursos técnicos. 
Serão formados em matéria de 
computadores, 3 técnicos de 
rádio educacional e 6 centros de 
recursos técnicos. 
Serão formados no estrangeiro 
em conteúdos e metodologias 
sobre formação à distância, 10 
funcionários do Ministério. Rádios 
institucionais e outras 
instituições. 
Foram treinados 10 técnicos em 
produção audiovisual. 
 
Foram formados, em matéria de 
computadores, 18 técnicos. 
 
Foram formados 12 funcionários 
incluindo 8 de PI, 2 de radio 
educacional e 2 da ISE, em Portugal, 
sobre os conteúdos e metodologias 













O rádio educacional será 
fornecido de computadores e 
equipamentos audiovisuais. 
Serão equipados 3 centros de 
recursos com computadores e 
equipamento audiovisuais. 
 O rádio educacional foi munido com 








É preparado material didático 
para as aulas de formação. 
 
Sobre a tutela do Banco, foram 5.000 





Serão formados 21 inspetores da 
educação, 80 gestores do centro, 
150 diretores das escolas e 1400 
professores. 
Durante a primeira fase, foram 
formados 21 inspetores da educação, 
160 gestores do centro e 1510 
professores e na segunda fase foram 







Pontuação Global dos resultados obtidos 3 
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principais do empreendimento. Para além da pontuação dada ao cumprimento de cada atividade foi 
possível verificar a percentagem do custo total do projeto em relação ao relatório de avaliação. 
 Apesar de todas as principais atividades terem sido avaliadas com a pontuação de 4, a avaliação geral 
foi calculada tendo em conta a soma ponderada das diferentes avaliações (todas), [34]. 
 
6.3.6 CUMPRIMENTO DE OBJETIVOS OU “ OUTCOMES” 
A tabela 24 segue os mesmos princípios que a tabela anterior onde se avaliam as diferentes atividades 
comparando com o que realmente foi cumprido. Todas as grandes atividades cumpriram quase à risca, 
aquilo que era previsto e muitas inclusive excederam o que foi previsto em projeto. [34] 
 
Tabela 24- Cumprimento de objetivos 
CUMPRIMENTO DE OBJETIVOS 
PONTUAÇÃO 
PREVISTO REALIDADE 
 Os equipamentos das Rádios 
Educacionais serão adquiridos e as 
transmissões preparadas. 
O rádio educacional foi fortalecido com 
computadores e com equipamentos de 
audiovisual. Foram adquiridas 10 antenas 




Centros de Recursos serão munidos 
de computadores e equipamentos 
multimédia. 
Foram equipados com computadores e com 
equipamentos de áudio visual, 7 centros de 
recursos e 3 escolas PI. 
 
4 
 A formação no estrangeiro será 
realizada. 
Foram formados em Portugal 12 funcionários, 
de estruturas centralizadas e 
descentralizadas, sobre o conteúdo e a 
metodologia de formação à distância. 
 
4 
O plano da formação será 
preparado. 
O documento sobre a estratégia da formação 
à distância foi elaborado por um consultor 
estando disponível para ser utilizado. 
 
4 
A capacidade de formação contínua 
do Instituto de Formação dos 
professores aumentará para 2007. 
Foram formados 160 PI, gerentes dos 
centros e diretores das escolas.  
 
4 
Será realizada a formação de 
supervisores e de professores de 
educação do ensino básico. 
Foi dada formação por inspetores 
portugueses a 21 inspetores da educação e 
3744 professores, comparando com os 1400 
originalmente estimados; foram ensinados 




Pontuação Global do cumprimento dos objetivos 4 
 
 
6.3.7 RESULTADOS DA AVALIAÇÃO PELO BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO 
Os resultados da avaliação efetuada pelo BAfD ao projeto constam da tabela 26. A avaliação segue a 
escala definida na tabela 21. 
O desempenho do Banco Africano de Desenvolvimento foi considerado no geral satisfatório na fase 
do projeto e preparação e fase de Supervisão.  
O desempenho de Cabo Verde foi considerado igualmente satisfatório na fase do projeto e preparação.  
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A avaliação do cumprimento de prazos foi o que comprometeu uma melhor avaliação, devido ao 
atraso verificado de 18 meses, 
Em relação à avaliação, a melhor avaliação foi dada ao cumprimento de “produtos a obter” e ao 
“cumprimento de objetivos” visto que os resultados previstos inicialmente foram muitas vezes 
ultrapassados quer em quantidade quer em qualidade (nota 4 em 4), [34] 
 
Tabela 25- Resultados do projeto 
RESULTADOS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 
CUMPRIMENTO DE “ PRODUTOS A EMITIR” 4 
CUMPRIMENTO DE OBJETIVOS 4 
CUMPRIMENTO DE PRAZOS 3 
DESEMPENHO DO BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO 3 
DESEMPENHO DE CABO VERDE 3 
 
6.3.8 COMENTÁRIO FINAL 
O sucesso de um empreendimento financiado por uma multilateral financeira depende muito da 
necessidade do país mutuário na qual se deve justificar muito bem a receção de dinheiro por parte do 
Banco em questão, da mesma forma que o banco deve acompanhar a realização do projeto.  
Ao analisarmos a avaliação geral das atividades principais dos resultados obtidos e dos produtos 
obtidos verifica-se que Cabo Verde foi um justo beneficiador da ajuda financeira por parte do Banco 
Africano de Desenvolvimento.  
A performance de Cabo Verde foi prejudicada pelo não cumprimento de prazos e, portanto, 
considerada apenas boa neste projeto, apesar dos excecionais resultados obtidos.  
Verificou-se que o Banco dispôs de pouca gente para monitorizar o desenrolar da execução do seu 
financiamento, conforme evidenciado no relatório de síntese do projeto [36]. Assim, tanto a equipa do 
BAfD como Cabo Verde obtiveram apenas a nota 3 em 4. 
O modelo de gestão deste empreendimento foi levado a cabo pelo Ministério da Educação de Cabo 
Verde e por uma consultora externa. A consultora interveio essencialmente na área dos serviços e dos 
custos de operação relativos aos salários e aos custos de administração. 
De uma forma geral percebe-se que a reforma no setor da educação de Cabo Verde, no que se refere 
ao ensino básico, beneficiou fortemente da ajuda fornecida pelo BAfD. 
Este projeto representa um exemplo do efeito fundamental que o financiamento externo tem num país 
que procura de forma sincera e empenhada o seu desenvolvimento. 
 
6.4. CONSTRUÇÃO DE UMA ESTRADA ENTRE PRAIA-CIDADE VELHA E DE OUTRAS ESTRADAS 
RURAIS (2005-2013) 
6.4.1 INTRODUÇÃO 
Este projeto, já concluído, ilustra um exemplo de um projeto financiado pelo IDA (International 
Development Association), pertencente ao Grupo do Banco Mundial, em conjunto com o Governo de 
Cabo Verde.  
Ao contrário do projeto anterior o financiamento fornecido a Cabo Verde é efetuado através de um 
empréstimo e não a fundo perdido. Este projeto foi alvo de um financiamento inicial e de dois 
financiamentos adicionais de forma a realizarem-se todas as atividades propostas no projeto inicial. A 
elaboração desta síntese carece de informações relativas ao projeto original bem como ao primeiro 
financiamento visto que o Banco Mundial só tinha disponível ao público um documento relativo ao 
segundo financiamento adicional. 
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6.4.2 BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO 
O objetivo geral deste projeto é o de suportar e melhorar o Setor das Estradas de Cabo Verde. De uma 
forma mais específica, Cabo Verde tem como objetivo realizar reformas institucionais do setor das 
estradas e melhorar as operações do mercado das obras civis e aumentar as oportunidades sociais e 
económicas, através do incremento da mobilidade das populações mais isoladas. A realização destes 
objetivos depende de duas componentes que integram o projeto: 
 Suporte Institucional em relação às atividades que fortalecem o Instituto das Estradas e a 
capacidade do Fundo das Estradas para gerir e monitorizar as atividades relacionadas com o Setor das 
Estradas;  
 Infraestruturas das estradas - reabilitação, projeção e supervisão de uma seção de estrada que 
liga a cidade da Praia à Cidade Velha (6km) e de seções de estrada rurais (14 km), tudo na ilha de 
Santiago. 
Ao longo do projeto verificou-se que a realização destes objetivos não era possível com o orçamento 
inicialmente previsto, levando à injeção de capital quer pelo IDA quer por Cabo Verde em duas 
ocasiões diferentes. A injeção deste capital visava aumentar a mobilidade da população em zonas mais 
isoladas e melhorar o planeamento e o financiamento do Setor das Estradas.  
O primeiro financiamento inicial foi concedido por parte do IDA em Maio de 2008 para poder cobrir 
os custos excedidos das atividades inicialmente avaliadas relativos à componente das infraestruturas 
das estradas.  
O segundo financiamento foi dividido pelas duas componentes do projeto, sendo 1,2 milhões de US $ 
para a primeira componente e 11.38 milhões de US $ para a segunda componente. 
Tabela 26- Dados síntese do projeto 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Suporte ao setor das estradas em Cabo Verde  
 Financiador do projeto - International Development Association  
 Valor previsto- Projeto Inicial: 17.480.000 US $ 
 Valor real – Fim do projeto: 36.270.000 US $ 
 Representante de Cabo Verde: Ministério das Infraestruturas, Transportes e 
Telecomunicações  
 Data de aprovação do projeto inicial: 19/05/2005 
 Contribuição do Governo de Cabo Verde:  
-Projeto inicial: 2.480.000 US $ 
-1º Financiamento Adicional: 2.410.000 US $ 
-2º Financiamento Adicional: 1.380.000 US $  
- Contribuição total: 6.270.000 US $ 
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Tabela 27- Designação dos vários segmentos do projeto 
PROJETO IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO IDENTIFICAÇÃO POR CRÉDITO 
Projeto inicial 
 
P087004 Crédito 4060-cv 
1º Financiamento Adicional 
 
P110773 Crédito 4488-cv 




6.4.3 DATAS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 
A tabela 28 apresenta as principais datas associadas ao projeto. Ao analisarmos a tabela 28, verifica-se 
que houve um atraso de 10 meses no fecho do 1º financiamento adicional.  
 




Data de aprovação 19 Maio de 2005 
Arranque Agosto de 2005 Sem informação 
Fecho Sem informação Sem informação 
P110773 
Data de aprovação Abril de 2009 
Arranque 15-09-2008 Sem informação 
Fecho 30-06-2011 31-08-2010 
P1128767 
Data de aprovação 31 Maio de 2011 
Arranque Sem informação 29-07-2011 
Fecho Sem informação 30-06-2013 
 
Outro aspeto incontornável é a falta de informação proveniente do documento [35] pois este 
documento é apenas um” project paper on a proposed second additional financing”, o que quer dizer 
que, não se obtêm grande informação sobre a fase inicial nem do primeiro financiamento adicional 
bem como datas reais do arranque e fecho da fase do segundo financiamento.  
Da pouca informação útil ao nível de datas, retiraram-se os seguintes elementos mais importantes do 
projeto. 
 
6.4.4 RESUMO FINANCEIRO 
Analisando a tabela 29 verifica-se que do projeto inicial para aquilo que realmente foi aplicado há uma 
diferença enorme no valor de 18.790.000 US $. Outro aspeto importante que se verifica é que a maior 
parte da verba foi utilizada na componente 2 relativo às Infraestruturas das estradas no valor de 
30.230.000 US $. Ao longo dos documentos muitas vezes a moeda utilizada para além do US $ é o 
SDR (Special Drawing Rights). De fato o SDR não é uma moeda, mas sim um instrumento monetário 
internacional criado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) com o intuito de completar as reservas 
oficiais dos países membros. A 3 de janeiro de 2017 o SDR corresponde a 1.3366 US $, embora na 
altura do segundo financiamento adicional o SDR correspondesse a 1.573 US $,[35]. 
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Tabela 29- Custos totais do projeto por componente 
 
Um elemento importante que foi possível extrair do documento [35] foram os custos discriminados 
por categorias e pelo respetivo financiador. Esta informação é vital para perceber até que ponto Cabo 
Verde se empenhou no projeto. A categoria que mais financiamento necessitou foi as Obras Civis 
visto que era necessária muita mão-de-obra para a construção das estradas e, portanto, foi aplicado 
20.64 milhões de US $ pelo IDA e 6.27 milhões de US $, pelo Governo de Cabo Verde.  
Outro aspeto relevante que se verifica é o gasto astronómico em todas as fases em serviços de 
consultoria. De fato as Multilaterais Financeiros e os seus fundos são sempre apoiados por grandes 
consultoras fazendo com que uma grande percentagem do investimento seja para pagar os seus 
serviços (neste caso de 7,09 milhões de dólares americanos, cerca de 20% do valor do projeto).  
No cômputo geral verifica-se que Cabo Verde investiu neste projeto 6.27 milhões de US $ e o IDA 
investiu 30.00 milhões de US $. O investimento do IDA é apenas um crédito e não uma doação a Cabo 
Verde. 
 
Tabela 30- Custos totais do projeto por categoria e por financiador 
 
 
6.4.5 COMENTÁRIO FINAL 
Este projeto corresponde a uma colaboração entre o Banco Mundial e Cabo Verde através de um 
financiamento do IDA. De uma maneira geral, verifica-se que este projeto veio melhorar em muito a 
economia e promover o desenvolvimento de Cabo Verde, no entanto, irá tornar Cabo Verde refém do 
Banco Mundial por 35 anos aumentando a dívida pública. Recorda-se que no capítulo 5 se refere que 















MILHÕES DE US $ 
COMPONENTE 1 4.84 0.00 1.20 6.04 
COMPONENTE 2 12.64 7.41 10.18 30.23 
CUSTO TOTAL 
DO PROJETO 
17.48 7.41 11.38 36.27 
 
 
CUSTO DO PROJETO POR 





















OBRAS CIVIS 9,90 2,48 3,50 2,41 7,24 1,38 20,64 6,27 
PRODUTOS 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,80 0,00 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA 3,43 0,00 1,50 0,00 2,16 0,00 7,09 0,00 
FORMAÇÕES E PALESTRAS 0,72 0,00 0,00 0,00 0,50 0,00 1,22 0,00 
CUSTOS DE OPERAÇÃO 0,15 0,00 0,00 0,00 0,10 0,00 0,25 0,00 
CUSTO TOTAL DO PROJETO 15,00 2,48 5,00 2,41 10,00 1,38 30,00 6,27 
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De qualquer das formas o desempenho neste projeto, quer do IDA quer de Cabo Verde, foram bastante 
satisfatórios. Em relação à fase inicial e ao primeiro financiamento adicional verifica-se que os 
progressos na execução e na realização dos objetivos de desenvolvimento têm sido satisfatórios. As 
atividades relacionadas com os trabalhos civis têm sido concluídas de forma satisfatória e os fundos do 
projeto tem sido praticamente todos desembolsados. Tem havido um progresso constante no avanço e 
concretização de reformas institucionais do setor das estradas constatado através do funcionamento do 
fundo das estradas. O Instituto das Estradas tem cada vez mais funcionários profissionais, permitindo 
uma consolidação das responsabilidades deste instituto no setor das estradas. 
O Banco Mundial através do IDA tem sido bem-sucedido na promoção de melhoramentos na gestão 
da rede de estradas. 
 
6.5. NONO CRÉDITO DE APOIO À REDUÇÃO DE POBREZA (PRSC IX) – (2015) 
6.5.1 INTRODUÇÃO 
Este projeto vem no seguimento de um pedido da Ministra do Ministério das Finanças e do 
Planeamento, Cristina Duarte, ao IDA (International Development Association) para conceder um 
crédito, que tem como intuito ajudar o Governo de Cabo Verde financeiramente de forma a ser 
possível implementar o “Papel de estratégia de crescimento e redução da pobreza (GPRSP III) relativo 
ao período 2012-16. Este crédito como política de desenvolvimento é a segunda operação de uma série 
de 3 operações programadas relativos à política de desenvolvimento de Cabo Verde. O IDA respondeu 
com um documento do programa para uma proposta de crédito relativo à política de desenvolvimento 
proposto pela Ministra. É importante realçar a prontidão do IDA visto que a Ministra enviou a sua 
carta a 29 de Abril de 2015 e o IDA criou este documento até 20 de Maio de 2015. 
Já tinham sido concedidos antes outros créditos a Cabo Verde de forma a ser possível no país fomentar 
a economia e reduzir a pobreza pelo que este crédito era apenas uma melhoria do “Oitavo crédito de 
apoio à redução de pobreza”. Apesar de este projeto já ter terminado, os documentos tornados públicos 
ainda são limitados existindo, portanto apenas esta proposta do IDA limitando assim a nossa visão 
sobre o projeto e sobre os resultados obtidos. De qualquer das formas ir-se-á extrair toda a informação 
considerada relevante de forma a compreendermos a utilidade deste crédito concedido pelo IDA. 
6.5.2 DESCRIÇÃO DO PROJETO 
A proposta deste crédito é baseada em vários estudos analíticos e atividades de assistência técnica 
preparada e produzida pelo Banco. Como já foi referido anteriormente este crédito está inserido no 
programa do Governo cabo-verdiano denominado de GPRSP III. Este programa resulta de um 
consenso relativamente à estratégia de desenvolvimento do país, embora o programa venha mudar 
algumas políticas anteriormente estabelecidas.  
As principais mudanças promovidas pela nova estratégia são: 
- Maior enfase em reformas estruturais para adotar a produtividade necessária para aumentar a 
competitividade e o dinamismo económico que conduzirá à sustentabilidade, incluindo um 
crescimento em relação aos mercados externos; 
- Eliminação da pobreza extrema através do desenvolvimento e modernização dos setores da 
agricultura e da pesca e da promoção da partilha de prosperidade através do fortalecimento de ligações 
entre estes setores e o setor do turismo; 
- Participação do setor privado como protagonista num novo modelo de crescimento; 
De uma forma geral, o GPRSP III apoia o desenvolvimento de 7 grupos económicos através de 
intervenções organizadas em 5 áreas distintas que são a Infraestrutura, o Capital Humano, a Boa 
governamentação, o Apoio ao setor privado e a as Parcerias globais. 
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A importância da descrição deste programa governamental deve-se ao fato de o PRSC IX espelhar de 
perto as prioridades políticas identificadas no GPRSP III e servir assim também como justificação do 
pedido de concessão do crédito pelo IDA. 
O PRSC IX, apesar de ser muito consonante com o GPRSP III, não tem a mesma visão relativamente 
às áreas de Infraestruturas, boa governamentação e ao apoio do setor privado. 
De uma forma geral, o PRSC IX assenta em dois pilares fundamentais: 
- Reforçar a sustentabilidade Macro orçamental; 
- Fortalecimento da competitividade de Cabo Verde. 
O objetivo do primeiro pilar é de fortalecer o orçamento de Cabo Verde, reconstruindo o espaço fiscal 
e assim assegurar a sustentabilidade Macro orçamental. Este pilar tem três grandes áreas de influência: 
Mobilização das receitas domésticas na qual se realizariam grandes reformas; Administração 
financeira pública e Sistema Nacional de Investimento na qual se estabelece o foco no Sistema 
Nacional do Investimento através de orçamentação e planeamento nacional; Redução de passivos 
contingentes em empresas do estado, na qual se fortaleceria a supervisão a estas empresas pela central 
do governo. 
O segundo pilar é composto por quatro áreas de influência: Administração de Infraestruturas, clima de 
investimentos, estabilidade do setor financeiro e sustentabilidade ambiental. 
Relativamente à administração de infraestruturas, aquilo que se pretende é que o estado cabo-verdiano 
possa proteger o seu investimento nas infraestruturas através do suporte das mesmas e que o Setor 
Privado possa ter uma maior participação nos serviços das infraestruturas, de forma a potenciar-se 
uma melhor gestão por parte das empresas estrangeiras que têm uma maior noção e mais experiência 
em gerir grandes infraestruturas. 

























DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Identificação do projeto: P147015 
 Nono crédito de apoio à redução de pobreza em Cabo Verde ( PRSC IX) 
 Financiador: International Development Association ( IDA) 
 Valor previsto do crédito: 10.000.000 US $  
 Representante de Cabo Verde: Ministério das Finanças e do Planeamento 
 Risco do projeto: Moderado 
 Data final do crédito: 31 de Dezembro de 2015 
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6.5.3 RESUMO FINANCEIRO 
A Ministra das finanças e do planeamento pediu um crédito, numa única parcela, de 10.000.000 US $ 
ao IDA, para poder apoiar o programa já existente. Aquilo que ficou acordado então é que depois que 
o crédito se encontre ativo e o IDA tenha uma boa avaliação do desempenho do programa 
governamental, será depositado o crédito no Banco de Cabo Verde numa conta que faz parte da 
reserva de moeda estrangeira do país. Após o depósito do crédito, deverá “creditar-se” o sistema de 
gestão do orçamento de uma forma aceitável pelo IDA. Em caso de um mau uso do crédito, o IDA irá 
requerer a Cabo Verde o desembolso da mesma quantia fornecida pelo IDA, mal seja notificado pelo 
IDA. Como já foi referido, a gestão deste crédito fica à responsabilidade do Ministério das Finanças e 
do Planeamento e tem a duração de 40 anos sendo que durante 10 anos Cabo Verde não paga juros 
nem qualquer valor associado ao reembolso, [36]. 
 
6.5.4 AVALIAÇÃO DOS RISCOS DO PROJETO 
Este tipo de projeto acarreta muitos riscos pois a economia nem sempre evolui como esperado. Desta 
forma foram identificados para este projeto os fatores mais influentes no sucesso do projeto sendo eles 
os riscos políticos e governamentais, riscos macroeconómicos, capacidade institucional para a 
implementação e sustentabilidade e os riscos ambientais e sociais.  
Foram avaliados estes fatores usando uma escala composta por quatro pontos de classificação 
variando de Baixo (B), até moderado (M), substancial (S) e alto (A). Quanto mais baixo o risco melhor 
para o projeto. 
Através da tabela 32 é possível verificar a classificação do IDA para cada um dos fatores de risco 
associados ao projeto e a razão pela qual foi classificada desta forma. 
 
Tabela 32- Avaliação dos riscos associados ao projeto 
FATORES DE RISCO CLASSIFICAÇÃO JUSTIFICAÇÃO DOS RISCOS M OU A 
1.Politica e Governamentação M Resultado das eleições de 2016 
2. Macroeconomia A Economia muito frágil 
3. Estratégia do setor e suas políticas B  
4. Design técnico do projeto e do 
programa 
B  
5. Capacidade institucional para a 
implementação e sustentabilidade 
M Capacidade de serviço civil é 
elevada mas com algumas falhas 
6. Fiduciário B  
7. Ambiental e Social M Vulnerabilidade a desastres 
naturais 
8. Intervenientes B  
Classificação geral M  
 
6.5.5 COMENTÁRIO FINAL 
 
Estes tipos de projeto são importantes para os países menos desenvolvidos e com economias pequenas 
e frágeis como é o caso de Cabo Verde. O crédito fornecido pelo IDA é importante na medida em que 
permite ajudar a economia do país. Para além disso, é possível beneficiar da experiência e da ajuda 
técnica e profissional que este órgão proporciona. É importante referir que o IDA funciona 
autonomamente partilhando apenas os funcionários e as infraestruturas centrais do Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (IBRD). De qualquer das formas, o IDA 
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fornece a qualquer projeto em que participe, rigor e disciplina como o intuito de, para além do crédito 
e dos juros baixos, fornecer diretrizes para melhorar a situação económica e os índices de 
desenvolvimento do país beneficiário.  
 
Através da consulta do documento [36] não é possível verificar se o projeto teve sucesso ou não pois é 
uma proposta apenas do IDA. No entanto, sabe-se que já está a ser preparado o Décimo crédito de 
apoio à redução de pobreza em Cabo Verde (PRSC X). Este tipo de ajuda externa é extremamente útil 
para países pouco ou mediamente desenvolvidos, mas pode criar uma dependência económica muito 
grande em relação ao financiamento externo, criando mais problemas do que o desejado tais como o 
aumento insustentável da divida pública. 
 
6.6. REFORÇO DAS CAPACIDADES DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS (PME’S) E 
GOVERNAÇÃO ECONÓMICA DE CABO VERDE (2010-2014) 
6.6.1 INTRODUÇÃO 
Este projeto surgiu pelo convite do Governo de Cabo Verde ao International Development Association 
(IDA) para continuar a parceria de longa duração no desenvolvimento do setor privado. O foco do 
Banco, após o pedido de ajuda pelo Governo de Cabo Verde, foi o de intervir na área de 
competitividade visto que este tema está no centro das próximas operações políticas que começou com 
o “Quinto crédito de apoio à redução de pobreza (PRSC V), aprovado pelo IDA em Dezembro de 
2009. A realização deste projeto teria como principal intenção melhorar o acesso a oportunidades para 
as PME’s abordando as restrições ao acesso aos recursos do setor financeiro e estimulando o 
crescimento de um mercado para serviços de desenvolvimento de negócios. 
Portanto de uma forma geral percebe-se que os objetivos deste projeto são extremamente relevantes 
para as prioridades de Cabo Verde e para as estratégias de assistência do Banco. 
6.6.2 BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO 
O objetivo deste projeto seria a assistência ao Governo de Cabo Verde relativamente à redução dos 
custos de fazer negócios, diversificar as regiões-alvo que receberão investimentos estrangeiros e 
aumentar as oportunidades das PME’s relativamente ao acesso público dos processos de contratação.  
As principais metas no momento da avaliação do projeto seriam: 
- Reduzir o número de dias que demora a receber o alvará de funcionamento de 24 para 7 dias; 
- Reduzir o custo do registo de propriedade em 40 %; 
- Diversificar os destinos do investimento estrangeiro, relativamente ao turismo orientando-o para 
outros setores da economia de Cabo Verde; 
- Aumentar o número de PME’s que licitam nos processos de contratação pública, como resultado da 
adoção de novas políticas de contratação. 
O projeto é dividido em três componentes: aumento das oportunidades de negócio das PME’s; 
melhoria a capacidade de governação; apoio à implementação do projeto. 
A primeira componente será realizada através do apoio de reformas do clima atual de investimento e 
da ajuda às PME’s no acesso aos serviços. A segunda componente será realizada através do apoio a 
reformas e instituições específicas que são fundamentais para aumentar a transparência, a eficiência e 
o planeamento do investimento do Setor Público. Por fim, a terceira componente será realizada através 
de consultoria de serviços financeiros como é requerido no projeto de monotorização e avaliação. Na 
tabela 33 é possível verificar os dados principais do projeto, [37]. 
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6.6.3 DATAS FUNDAMENTAIS DO PROJETO 
O projeto foi aprovado a 30 de Abril de 2010, tendo começado apenas a 30 de Novembro de 2010 pois 
o Governo de Cabo Verde não estava completamente convencido das condições de arranque do 
projeto e atrasou-se assim e 7 meses a arrancar com o mesmo.  
Em Novembro de 2011, o Governo de Cabo Verde pediu uma restruturação em relação ao projeto de 
forma a ajustar algumas atividades, mantendo os objetivos de desenvolvimento do projeto e os seus 
componentes originais. Os desafios de implementação desta restruturação levaram a que a meio do 
projeto o atraso fosse de 1 ano. Este pedido foi aprovado em 29 de Novembro de 2012 
Por fim, foi requerida pelo Governo de Cabo Verde uma nova restruturação de forma a ser concedida 
uma extensão de 6 meses em relação à data do término do projeto, pedido aprovado em 17/5/2014.  
 
Tabela 34 - Principais datas do projeto 
TAREFAS REAL  PREVISTO 
ARRANQUE DO PROJETO  30/11/2010  30/11/2010 
REVISÃO A MEIO DO PROJETO  26/08/2013  28/05/2012 
FECHO DO PROJETO  31/01/2015  31/07/2014 
DURAÇÃO TOTAL  4 anos e 2 meses  3 anos e 8 meses 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Identificação do projeto: P107456 
 Reforço das capacidades das pequenas e médias empresas (PME’s) e 
governação económica de Cabo Verde 
 Financiador do projeto- International Development Association (IDA) 
 Valor previsto do projeto 4.500.000 US $ 
 Valor real do projeto 4.250.576 US $ 
 Valor cancelado 249.424 US $ 
 Representante de Cabo Verde: Ministério das Finanças 
 Data de aprovação do projeto: 29/04/2010 
 Contribuição do Governo de Cabo Verde: 
 Previsto: 850.000 US $ ; Real: 700.000 US $ 
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As datas mais relevantes do projeto constam da tabela 34. O projeto teve um atraso global 
relativamente ao previsto de 6 meses. 
 
6.6.4 RESUMO FINANCEIRO 
Analisando a tabela 35 verifica-se não houve tanta necessidade para financiar o aumento da 
capacidade de governamentação sendo utilizado apenas 79.36% do que inicialmente era previsto para 
esta componente. Por outro lado, o financiamento aos serviços de consultoria relativamente à 
implementação do projeto foi maior do que o previsto ultrapassando o previsto em 35.8%.  
De uma forma transversal, em todos os projetos concluídos verifica-se um gasto enorme em serviços 
de consultoria. De uma forma geral o valor cancelado foi de 249.424 US $, cerca de 5.5% do estimado 
originalmente. Por fim na parte final da tabela, verifica-se que Cabo Verde foi obrigado a investir mais 
do que aquilo que inicialmente foi previsto, embora se saliente que para este projeto o financiamento 
do IDA é um crédito e não um investimento a fundo perdido. [37] 
 
Tabela 35- Custos do projeto por componente e financiamento do projeto 
COMPONENTES PREVISTO (US $) REALIDADE (US $) PERCENTAGEM DO 
PREVISTO/REALIDADE 
COMPONENTE 1 1.850.000 1.865.284 100.8% 
COMPONENTE 2 2.150.000 1.706.281 79.36% 
COMPONENTE 3 500.000 679.011 135.8% 
CUSTO TOTAL 4.500.000 4.250.576 94.5% 
FONTES DE FINANCIAMENTO 
IDA  4.500.000 4.250.576 94.5% 
CABO VERDE 850.000 700.000 82.4% 
 
 
6.6.5 CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS 
Apesar de uma das metas não ter sido atingida, o cumprimento das metas estabelecidas foi 
considerado Moderadamente Satisfatório. Os resultados provenientes do primeiro objetivo do projeto 
resultaram numa melhoria do ambiente empresarial de Cabo Verde, demonstrado pela redução da 
obtenção do alvará de funcionamento de 24 para 8 dias e também pela redução de custos do registo de 
propriedade para 52%. Por outro lado, foi possível que 444 PME’s pudessem competir nos processos 
de contratação no sistema público, quando antes no início do projeto eram apenas 80 (aumento de 
450%). 
 
6.6.6 RESULTADOS DA AVALIAÇÃO  
Relativamente ao risco no desenvolvimento das metas estabelecidas no projeto, verifica-se que não 
existe qualquer perigo seja técnico, económico ou político que possa reverter ou prejudicar a eficiência 
do desenvolvimento promovido pelo atingimento destas metas. Portanto verificamos na tabela 37 que 
a avaliação pelo comité que realizou o Relatório da conclusão de implementação e resultados foi 
baixa. Em relação ao desempenho dos principais intervenientes, verifica-se que o IDA teve uma 
avaliação inferior explicada pelos vários aspetos expostos na tabela 36. 
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Tabela 36- Indicadores dos objetivos do projeto de desenvolvimento 
 
Tabela 37- Avaliação geral do desempenho do projeto 
AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO PELO RELATÓRIO DA CONCLUSÃO DE IMPLEMENTAÇÃO E RESULTADOS 
Cumprimento das metas estabelecidas Moderadamente satisfatório 
Riscos no desenvolvimento destas metas Baixo 
Desempenho do IDA Moderadamente satisfatório 
Desempenho de Cabo Verde Satisfatório 
 
A qualidade de entrada do IDA foi considerada apenas “Moderadamente Satisfatório” porque o esboço 
deste projeto continha várias falhas, sendo elas o apoio insuficiente para alcançar os objetivos de 
desenvolvimento iniciais, inclusão de vários indicadores que não foram atribuídos ao projeto e falta de 
prontidão para o início do projeto e para o financiamento do mesmo. Em relação à supervisão, o IDA 
proporcionou um acompanhamento de perto ao projeto oferecendo inúmeros serviços e funcionários 




VALORES-ALVO REVISTOS VALORES REAIS 
INDICADOR 1 




7 7 8 
DATA DE 
REALIZAÇÃO 
30-04-2010 30-04-2010 31-01-2015 
COMENTÁRIO A meta era de reduzir o tempo em 71%, no entanto só foi possível reduzir 67%. 
INDICADOR 2 Reduzir o custo do registo de propriedade em 40 % 
VALOR 
QUANTITATIVO 
4,60% 4,60% 3,70% 
DATA DE 
REALIZAÇÃO 
30-04-2010 30-04-2010 31-01-2015 
COMENTÁRIO 
A meta era de reduzir o custo em 40%, no entanto o projeto permitiu uma 
redução de 52%. 
INDICADOR 3 




80 30 444 
DATA DE 
REALIZAÇÃO 
30-04-2010 29-11-2012 31-01-2015 
COMENTÁRIO A meta teve um sucesso de 1.480% relativamente ao previsto. 
INDICADOR 4 Criar um balcão único para os investimentos estrangeiros. 
VALOR 
QUANTITATIVO 
Sem dados 1 1 
DATA DE 
REALIZAÇÃO 
30-04-2010 30-04-2010 31-01-2015 
COMENTÁRIO A meta foi atingida a 100%. 
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IDA não foi capaz de realizar as restruturações que o projeto necessitava para ter mais sucesso. 
Devido a estes dois fatores a avaliação geral do IDA foi considerada “Moderadamente Satisfatória”.  
O Governo de Cabo Verde, juntamente com a Unidade de Coordenação do projeto e as Agências de 
Implementação, fez inúmeros esforços para que o projeto fosse bem-sucedido e que pudesse atingir os 
objetivos de desenvolvimento inicialmente traçados. O exemplo disso é o cumprimento de duas metas 
das três inicialmente estabelecidas. O sucesso destas duas metas irá proporcionar uma maior 
competitividade e um aumento dos indicadores económicos. Inúmeras PME’s apresentaram um 
aumento dos lucros gerados no decorrer do projeto. Na tabela 38 é possível verificar as avaliações 
realizadas pelo comité que realizou o Relatório da conclusão de implementação e resultados. 
 
Tabela 38- Avaliação detalhada dos principais intervenientes do projeto 
AVALIAÇÃO DETALHADA DO DESEMPENHO DO IDA E DE CABO VERDE 
IDA AVALIAÇÃO CABO VERDE AVALIAÇÃO 
Qualidade na entrada Moderadamente 
Satisfatório 
Governo Satisfatório 





Avaliação geral Moderadamente 
Satisfatório 
Avaliação geral Satisfatório 
 
6.6.7 COMENTÁRIO FINAL  
Apesar dos atrasos ocorridos inicialmente e das intervenções na fase de implementação, foi atingido 
um progresso considerável no fortalecimento do ambiente empresarial em Cabo Verde que é explicado 
pela realização deste projeto. De fato, o sucesso deste projeto só vem demonstrar a importância do 
correto financiamento ao Setor Privado dos países pouco ou mediamente desenvolvidos. Para Cabo 
Verde, o desempenho do Banco Mundial foi extremamente importante para o sucesso do projeto, visto 
que não existiram grandes problemas ou contratempos 
Os maiores beneficiadores deste projeto foram as PME’s de Cabo Verde, as firmas locais, as firmas 
estrangeiras que estão interessadas em investir em Cabo Verde e alguns beneficiários diretos que 
apoiaram o Governo.  
Para além destes beneficiadores o projeto teve um impacto positivo em relação aos aspetos de 
aumento da igualdade de género, visto que 25 das PME’s de Cabo Verde contempladas com apoios do 
projeto eram lideradas por mulheres. 
Qualquer projeto financiado por organismos multilaterais deve ser pensado numa perspetiva de futuro. 
Assim sendo, deve-se assegurar a sustentabilidade deste tipo de projetos através de contínuos esforços 
a nível interno. 
Investimentos deste género por parte do Banco Mundial não têm um cariz único. Nesse contexto, foi 
preparado e apoiado por financiadores um investimento no Setor do turismo. Este projeto, ainda em 
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Neste capítulo pretende-se demonstrar a importância da ajuda financeira de um modo contínuo. Cabo 
Verde apresenta muitas lacunas no Setor da Energia e dos Transportes e, portanto, de momento 
existem dois projetos que pretendem realizar reformas de forma a fortificar a economia cabo-verdiana.  
Por outro lado, existem Setores, como o Turismo por exemplo, que têm uma importância muito grande 
nas receitas do país e, portanto, é necessário um financiamento acrescido e mais permanente, de 
maneira a este Setor poder liderar e assegurar o progresso e o crescimento da economia do país, de 
forma consistente e por muitos anos.  
A ajuda pública e o investimento público estrangeiro são os principais financiadores de Cabo Verde e 
dos principais países da CPLP e, portanto, estes indicadores fazem parte da estratégia de Cabo Verde 
para o seu próprio desenvolvimento.  
 
7.2 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DE CABO VERDE 
Cabo Verde integra a Comunidade dos países de Língua Portuguesa (CPLP). Os estados membros que 
pertencem à CPLP são Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, 
Portugal, São Tomé e príncipe e Timor Leste. 
 
A figura 30 apresenta a Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) de países da CPLP, à exceção de 
Portugal (que não pode beneficiar desta ajuda), entre 2002 e 2011. 
 
Os valores para Cabo Verde oscilam entre os 200 milhões de US $ obtidos em 2002 e o máximo 
obtido em 2010 de 700 milhões de US $. 
A APD é uma das principais fontes de financiamento dos países africanos, a par do fluxo do 
investimento direto estrangeiro (IDE),ver figura 31, [31].  
 
A APD concedida aos países da CPLP ainda assim é quase insignificante no contexto da ajuda global 
mundial, ver figura 32 ou seja, cerca de 3 a 4 mil milhões de US $ em cerca de 180 mil milhões de 
USD (cerca de 2%), sendo o principal beneficiador Moçambique com cerca de 2 mil milhões de US $ 
em 2011. 
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Figura 31- Evolução da Ajuda Pública ao desenvolvimento (APD/ODA) para os países da CPLP 
 
Figura 32- Fluxos Financeiros Externos em África ( 2001-2013) 
 
Cabo Verde depende da APD para o seu desenvolvimento. Sendo um país pequeno e com pouca 
população, recebeu em 2011 cerca de 250 milhões de dólares americanos o que corresponde a cerca de 
500 US $ por habitante.  
Os principais financiadores internacionais dos países da CPLP, incluindo Cabo Verde, são o Banco 
Mundial, o Banco Africano de Desenvolvimento, a União Europeia e os Estados Unidos da América. 
A título de exemplo, apresenta-se abaixo o financiamento do Banco Mundial a Cabo Verde nos anos 
2010-13, [31]. 
 
A União Europeia (UE) é o principal parceiro comercial de Cabo Verde, visto que cerca de 86% dos 
fundos disponibilizados relativamente à APD para Cabo Verde estão canalizados para o apoio ao 
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orçamento de Estado e alocados a projetos que tem o intuito de promover a redução da pobreza e o 
crescimento económico, assim como a promoção da Parceria Especial entre EU e Cabo Verde. 
 
 
Figura 33- Evolução Mundial da Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD/ODA) 
 
 











Os fundos existentes encontram-se alocados ao setor de água e saneamento e a projetos específicos. 
Através da Agência Lusa foi possível verificar que o comissário da EU para o Desenvolvimento 
oficializou 55 milhões de euros de apoio a Cabo Verde para o período 2014 a 2020 destinados ao 
crescimento económico e projetos de energia, sobretudo energia renovável. Relativamente ao apoio ao 
setor energético em Cabo Verde, o comissário europeu, de nacionalidade letã, referiu que a UE, 
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através do Banco Europeu de Investimentos (BEI), pretende elevar de 87% para 100% a taxa de 
penetração de energia elétrica aos habitantes de Cabo Verde. 
Os objetivos estratégicos para o Desenvolvimento de Cabo Verde assentam assim no que resulta de 
convergências de interesses entre os organismos que asseguram a APD e do Governo e população de 
Cabo Verde. 
Nesse contexto, pode-se referir como estratégico o desenvolvimento de projetos nas seguintes 3 áreas 
fundamentais: 
 Desenvolvimento geral: Manter um foco nos objetivos para o desenvolvimento do milénio, 
definidos no Capítulo 5 (ODM 1 a ODM 8), objetivos no entanto dificilmente enquadráveis em 
projetos concretos passíveis de APD mas que deverão sempre aparecer (para exemplos, ver 
subcapítulos 6.3 e 6.5); 
  Criação de infraestruturas: Melhorar as infraestruturas gerais das diversas ilhas com destaque 
para as mais populosas, as que potenciam o desenvolvimento económico ou turístico e as que reduzem 
as assimetrias entre as diversas ilhas (para exemplos, ver subcapítulos 6.4 e 7.5); 
 Apoio ao crescimento económico: Criar mecanismos de alavancagem do desenvolvimento que 
permitam aumentar as receitas e o IDE, com destaque para o turismo e a dinamização da capacidade 
empresarial cabo-verdiana (para exemplos, ver subcapítulos 6.6, 7.3 e 7.4); 
 
7.3. COMPETITIVIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO DE CABO VERDE (2016-2021) 
7.3.1 INTRODUÇÃO 
O Setor do Turismo em Cabo Verde assume uma relevância muito grande seja para a economia cabo-
verdiana, seja para a população. Desta forma é necessário criar uma boa base sustentável para este 
Setor para que se solidifique este setor da economia deste país. 
Este projeto ainda não se iniciou e, portanto, ainda existe pouca informação sobre o projeto. No 
entanto, através do documento de informação do projeto ainda na fase de avaliação e o acordo de 
financiamento do IDA foi possível retirar as informações mais relevantes demonstradas nos seguintes 
subcapítulos. O projeto tem a intenção de criar condições para aumentar-se o investimento e a 
diversificação do Setor do Turismo, [39]. 
 
7.3.2 BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO 
Este projeto tem um valor previsto de 5.000.000 US $ que será financiado pelo IDA no sentido de 
criar algumas melhorias no Setor privado de Turismo, potenciando o desenvolvimento económico de 
Cabo Verde.  
Este projeto engloba três componentes principais: 
1. Reforço da estrutura do Governo em relação ao Setor do turismo; 
2. Diversificar o sector do turismo e aumentar a inclusão do turismo levando ao crescimento, 
reforçando a competitividade das micro, pequenas e médias empresas locais; 
3. Implementação do projeto; 
 
O objetivo da primeira componente é preparar o Governo de Cabo Verde para atrair, facilitar, reter e 
crescer o Investimento e para levar a cabo a agenda de diversificação do turismo do país de forma 
eficaz. O objetivo da segunda componente é aumentar a competitividade das micro, pequenas e médias 
empresas para permitir o crescimento do turismo. Por fim, a terceira componente proporcionará apoio 
à Unidade de Gestão de Projetos Especiais na gestão e coordenação do projeto e ajuda à fase de 
contratação, gestão financeira, gestão de salvaguardas, acompanhamento e capacidade de avaliação, 
através da prestação de serviços de assessoria técnica, formação, custos operacionais, mercadorias e 
auditorias.  
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De uma forma geral é possível analisar as informações principais relativas ao projeto na tabela 39. 
 
Tabela 39- Dados síntese do projeto 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Identificação do projecto - P146666 
 Financiador do projecto - International Development Association (IDA) 
 Competitividade para o desenvolvimento do turismo de Cabo Verde 
 Valor previsto do projecto = 5.000.000 US $ 
 Representante de Cabo Verde: Ministério do Turismo, Investimento e 
Desenvolvimento de Negócios 
 Data de aprovação do projeto: 10/05/2016 
 
7.3.3 DATAS FUNDAMENTAIS 
Em relação às datas disponíveis neste projeto sabe-se que a aprovação do banco aconteceu a 10 de 
Maio de 2016 e que o arranque do projeto deverá acontecer passados 90 dias do acordo de 
financiamento do banco, que ocorreu a 17 de Junho de 2016. Por fim a data prevista para a conclusão 
deste projeto é 31 de Maio de 2021 podendo ocorrer atrasos como é normal neste tipo de projetos. 
 
7.3.4 RESUMO FINANCEIRO 
Este projeto requer um crédito muito inferior em relação aos projetos já atrás analisados. O 
financiamento é proveniente do International Development Association e tem um prazo de 20 anos. 
Através da tabela 40 é possível analisar que o financiamento para a componente 1 e componente 2 são 
muito parecidos o que revela o equilíbrio na importância de ambas as componentes, [39]. 
 
Tabela 40- Custos do projeto discriminados por componente 
COMPONENTES DO PROJETO 
VALOR POR 
COMPONENTE 
1. REFORÇO DA ESTRUTURA DO GOVERNO EM RELAÇÃO AO SETOR DO TURISMO 2.270.000 US $ 
2. DIVERSIFICAR O SECTOR DO TURISMO E AUMENTAR A INCLUSÃO DO TURISMO 
LEVANDO AO CRESCIMENTO, REFORÇANDO A COMPETITIVIDADE DAS MICRO, PEQUENAS 
E MÉDIAS EMPRESAS LOCAIS 
2.240.000 US $ 
3. IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 490.000 US $ 
VALOR TOTAL 5.000.000 US $ 
 
7.3.5 RISCOS ASSOCIADOS AO PROJETO 
Na fase de aprovação do projeto, o comité do banco analisou os principais riscos associados à 
concretização do projeto, como se pode ver na tabela 41. O risco maior que este projeto enfrenta 
relaciona-se com a macroeconomia de Cabo Verde. Como já foi analisado anteriormente a economia 
apresenta muitas debilidades e, portanto, a instabilidade económica de Cabo Verde apresenta uma 
debilidade grande para o sucesso do projeto. 
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Tabela 41- Avaliação das categorias de risco numa fase muito prévia do projeto 
CATEGORIA DO RISCO 
AVALIAÇÃO NA FASE DE 
APROVAÇÃO 
GOVERNAÇÃO E POLÍTICA Moderado 
MACROECONOMIA Substancial 
POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DO SETOR Moderado 
ESBOÇO TÉCNICO DO PROJETO OU DO PROGRAMA Moderado 




AMBIENTAL E SOCIAL Moderado 
ACIONISTAS  Moderado 
AVALIAÇÃO GERAL Moderado 
 
7.3.6 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 
Como o projeto ainda não se iniciou, não existe informação sobre a evolução das metas pré-
estabelecidas e, portanto, a única coisa que é possível fazer neste momento é apresentar quais são os 
resultados pretendidos com o projeto. Como o investimento é pequeno, não há indicadores muito 
complexos nem muito demorados e, portanto, os indicadores não são mais do que metas realista e 
facilmente atingíveis. 
Tabela 42- Indicadores dos vários objetivos do projeto 
INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO META FINAL 
AUMENTO MÉDIO DO PREÇO POR ALOJAMENTO  35 US $ 
AUMENTAR O NÚMERO DE DORMIDAS EM PEQUENOS ESTABELECIMENTOS DE 
ALOJAMENTO 
18 % 
OPERAÇÕES DE ARRANQUE DA AGÊNCIA CONJUNTA DE PROMOÇÃO AO TURISMO 
(CI-ATIC) 
CONCLUÍDO 
NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS DOS PEQUENOS ESTABELECIMENTOS DE ALOJAMENTO 
QUE SENTEM QUE O INVESTIMENTO REFLETE AS SUAS NECESSIDADES 
75 % 
DESENVOLVIMENTO DA ESTRATÉGIA DO TURISMO NACIONAL CONCLUÍDO 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE INVESTIMENTO DE PROXIMIDADE  CONCLUÍDO 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA QUE PRETENDE FACILITAR O INVESTIMENTO  CONCLUÍDO 
ESTABELECIMENTO DE UM REGISTO DE GARANTIA MÓVEL CONCLUÍDO 
NÚMERO DE INVESTIDORES QUE RECEBEM MELHORES SERVIÇOS DE PROMOÇÃO DE 
INVESTIMENTOS NO SETOR DE TURISMO 
 18 (UN) 
NÚMERO DE REPRESENTANTES DAS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 
TREINADOS PELAS ORGANIZAÇÕES DO SETOR PRIVADO 
100 (UN) 
 
7.3.7 COMENTÁRIO FINAL 
Em suma, foi possível analisar um projeto que está ainda numa fase inicial para perceber o quão é 
importante minimizar a existência de erros quer ao nível da criação do esboço como em relação à 
implementação por parte do Ministério competente, mas também pelo acompanhamento necessário 
por parte do Banco Mundial. O sucesso deste projeto depende muito do acompanhamento do banco e, 
portanto, é vital que se forneça uma equipa capaz de levar a bom porto este projeto.  
Obras de Engenharia Civil em países em vias de desenvolvimento- Modelos de contratação e ajuda internacional 
 
                                              95 
Apesar do financiamento ser pequeno, o Setor do Turismo irá com ele tornar-se mais forte, dando uma 
maior estabilidade à economia cabo-verdiana, [39].  
 
7.4 PROJETO DE REFORMA DO SETOR DOS TRANSPORTES (2013-2019) 
7.4.1 INTRODUÇÃO 
Este projeto resulta de mais uma parceria entre o Banco Mundial através do International 
Development Association com Cabo Verde num financiamento ao Setor privado dos Transportes. Este 
projeto ainda está no ativo, portanto só é possível retirar alguns dados relativamente aos resultados 
alcançados à data do relatório e não existem ainda avaliações finais do desempenho do Banco ou do 
Beneficiário.  
Este projeto tem como objetivo melhorar a eficiência e a gestão dos ativos das estradas nacionais de 
Cabo Verde e criar uma base para uma reforma das empresas do estado ligadas ao Setor dos 
transportes. O alcance destes objetivos de desenvolvimento será avaliado através dos resultados dos 
seguintes indicadores de desenvolvimento do projeto: estradas em boas condições como parte das 
estradas classificadas, partilha da rede rodoviária nacional mantida através de contratos baseados no 
desempenho, mulheres como beneficiadoras diretas do projeto, criação de um rascunho jurídico 
relativamente à concessão de portos e acordo de desempenho assinado entre a unidade das empresas 
do estado no âmbito do Tesouro e das empresas do estado no Setor de Transportes (ENAPOR, 
ASA,TACV),[40]. 
 
7.4.2 BREVE DISCRIÇÃO DO PROJETO 
Este projeto é composto por quatro componentes: 
 Componente 1: Preservação dos ativos das estradas; 
 Componente 2: Fortalecimento Institucional e Gestão de Projetos; 
 Componente 3: Segurança Rodoviária; 
 Componente 4: Estratégia de transportes entre ilhas. 
 
A componente 1 deste projeto refere-se à manutenção de estradas nas várias ilhas através de obras de 
reabilitação e de rotinas de manutenção, incluindo trabalhos de emergência. Esta componente também 
inclui um acompanhamento e avaliação dos contratos de manutenção baseados em desempenho. 
A componente 2 engloba o desenvolvimento e operacionalização de um sistema de gestão através da 
recolha e análise anual de dados relativos às condições de estradas e pontes. Outras tarefas desta 
componente é o reforço da capacidade institucional das várias entidades ligadas aos Ministérios das 
Infraestruturas e Economia, desenvolvimento de mecanismos complementares de financiamento para 
ampliar os recursos do Fundo Autónomo de Manutenção Rodoviária, apoio à aplicação da legislação 
relativamente ao controlo da carga por eixos através de pontes que possam pesar os veículos, 
desenvolvimento de obras de construção, reabilitação e manutenção para redes de drenagem 
rodoviária e apoio à Unidade de Coordenação do projeto através do provisionamento de formação, 
custos operacionais e auditorias. 
A componente 3 tem o objetivo de apoiar o país beneficiário na execução do Plano Nacional de 
Segurança Rodoviária para 2011-2020 através da execução das seguintes tarefas: 
- Elaboração de um plano de ação para a segurança rodoviária; 
- Desenvolvimento e implementação de uma base de dados de acidentes bem como a sua 
monotorização e avaliação; 
- Desenvolvimento de um observatório nacional da segurança rodoviária; 
- Elaboração de um Código das Autoestradas; 
- Apoio à aplicação de controlo rodoviário através da provisão de radares; 
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- Reforço do sistema geral de Direção de Mobilidade e Transportes; 
- Realização de campanhas de sensibilização sobre a segurança rodoviária. 
Por fim a componente 4, tem como objetivo apoiar a melhoria da qualidade dos serviços de transporte 
marítimo e aéreo interinsular, bem como a eficiência das empresas do estado do Setor dos Transportes. 
É possível verificar as informações mais básicas do projeto na tabela 43. 
 
Tabela 43- Dados Síntese do projeto 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Identificação do projeto: P126516 
 Financiador do projecto - International Development Association (IDA) 
 Projeto de Reformas no Setor dos Transportes 
 Valor previsto do projecto  31.000.000 US $ 
 Representante de Cabo Verde: Ministério de Infraestruturas e Economia Marítima 
 Data de aprovação do projeto pelo Banco: 24/06/2013 
 
7.4.3 DATAS FUNDAMENTAIS 
É previsto que a maior parte das atividades físicas terminem 18 meses depois do início do projeto 
ficando o tempo restante do projeto para atividades mais demoradas como a melhoria do desempenho 
das empresas do estado e para a assistência técnica para os transportes interinsulares. A duração 
normal de todo o projeto é de 5 anos mas como foi possível verificar nos projetos concluídos nem 
sempre os prazos são cumpridos. 
 
Tabela 44- Principais datas do projeto 
TAREFAS DATA 
DATA DE APROVAÇÃO DO BANCO  24/06/2013 
DATA DE ARRANQUE  17/09/2013 
REVISÃO A MEIO DO PROJETO  27/06/2016 
DATA PREVISTO DE CONCLUSÃO   30/06/2019 
 
7.4.4 RESUMO FINANCEIRO 
O instrumento de empréstimo proposto é um Financiamento de Projeto de Investimento proveniente 
do IDA. Após 33 meses do início do projeto 90% dos fundos do Banco previsto para este projeto já 
foram desembolsados. O crédito fornecido pelo IDA tem um prazo final de pagamento de 40 anos, 
sendo que nos primeiros 10 anos Cabo Verde não tem que pagar qualquer valor. Analisando a tabela 
46 verifica-se que o investimento de Cabo Verde foi muito próximo ao valor financiado pelo IDA o 
que não aconteceu nos outros projetos já analisados. A componente 1 é a que necessita de maior 
investimento requerendo a totalidade do financiamento do Governo de Cabo Verde mais 10 milhões 
de US $ provenientes do IDA. O custo total previsto para este projeto relativamente ao Setor dos 
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Tabela 45- Custos do projeto discriminados por componente e por financiador 







1. PRESERVAÇÃO DOS ATIVOS DAS 
ESTRADAS 
22.000.000 US $ 10.000.000 US $ 12.000.000 
US $ 
2. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E 
GESTÃO DE PROJETO 
2.080.000 US $ 2.080.000 US $ 0 
3. SEGURANÇA NAS ESTRADAS 1.000.000 US $ 1.000.000 US $ 0 
4. ESTRATÉGIA DE TRANSPORTES 
ENTRE ILHAS 
3.920.000 US $ 3.920.000 US $ 0 
CONTINGÊNCIAS 2.000.000 US $ 2.000.000 US $ 0 




7.4.5 RISCOS ASSOCIADOS AO PROJETO 
Analisando a tabela 46 verifica-se que, em 7 meses, a categoria relativa as políticas e estratégias do 
Setor dos Transportes aumentaram o risco para o risco máximo possível. O aumento deste risco deve-
se à falta de capacidade do Governo de Cabo Verde para implementar reformas no Setor dos 
Transportes. Outro risco associado à ação do Governo de Cabo Verde é a pouca capacidade 
institucional para implementar e sustentar as várias tarefas do projeto. Por outro lado, a falta de 
qualidade do esboço do projeto ou do programa são da responsabilidade do comité do IDA que 
preparou e elaborou o plano para a realização das metas estabelecidas para o Setor dos Transportes. A 
avaliação dos riscos evolui do Baixo, Moderado, Substancial e Alto, sendo Baixo o mais interessante 
para o projeto e o alto o menos interessante, [40]. 
 
Tabela 46- Riscos associados às várias categorias do projeto 




GOVERNAÇÃO E POLÍTICA Moderado Moderado 
MACROECONOMIA Moderado Moderado 
POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DO SETOR Substancial Alto 
ESBOÇO TÉCNICO DO PROJETO OU DO 
PROGRAMA 
Substancial Substancial 
CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA 
IMPLEMENTAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
Substancial Substancial 
FIDUCIÁRIO Moderado Moderado 
AMBIENTAL E SOCIAL Moderado Moderado 
ACIONISTAS  Substancial Substancial 
AVALIAÇÃO GERAL Substancial Substancial 
 
7.4.6 RESULTADOS À DATA DO RELATÓRIO 
Analisando a tabela 47 verifica-se que várias metas estabelecidas inicialmente no projeto já foram 
concluídas como por exemplo: 
 Beneficiários diretos do projeto; 
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 Criação de um rascunho jurídico relativamente à concessão de portos; 
 Acordo de desempenho assinado entre a unidade das empresas do estado no âmbito do Tesouro 
e das empresas do estado do Setor de Transportes (ENAPOR, ASA,TACV); 
 Manutenção e reabilitação de estradas financiadas pelos contratos de manutenção baseados em 
desempenho; 
A realização destas metas deve-se ao fato do financiamento do IDA já ter sido praticamente todo 
utilizado na implementação dos objetivos do projeto. 
Tabela 47- Indicadores dos vários objetivos de Desenvolvimento do projeto 
Estradas em boas condições como parte das estradas classificadas. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
62,00% 18-11-2015 80,00% 31-12-2018 
Partilha da rede rodoviária nacional mantida através de contratos baseados no desempenho. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
74,00% 18-11-2015 80,00% 31-12-2018 
Beneficiários diretos do projeto. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
93803,00 18-11-2015 67000,00 31-12-2018 
Criação de um rascunho jurídico relativamente à concessão de portos. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Concluído 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
Acordo de desempenho assinado entre a unidade das empresas do estado no âmbito do Tesouro 
e das empresas do estado do Setor de Transportes (ENAPOR, ASA,TACV) 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
3,00 08-06-2015 3,00 31-12-2018 
Manutenção e reabilitação de estradas financiadas pelos contratos de manutenção baseados em 
desempenho. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
474,10 18-11-2015 322,00 31-12-2018 
Relatórios anuais relativos às condições da rede nacional e às prioridades em termos de 
manutenção e reabilitação. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Por concluir 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
Percentagem da rede nacional de estradas onde o controlo de peso dos eixos é efetuado. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
0,00 18-11-2015 77,00 31-12-2018 
Relatórios anuais relativamente aos acidentes ocorridos 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Por concluir 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
Revisão do código das autoestradas. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Por concluir 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
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Publicação atempada das auditorias anuais financeiras ( ENAPOR,ASA,TACV) 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
2,00 08-06-2015 3,00 31-12-2018 
Relatório anual abrangente de risco fiscal anual relativamente às empresas do estado 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Por concluir 08-06-2015 Concluído 31-12-2018 
ASA: Ajuste do imposto de partida do aeroporto por passageiros internacionais 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
18,50 18-11-2015 25,00 31-12-2018 
ENAPOR: Ajuste das tarifas dos portos 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Por concluir 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
IMP: Definição de um modelo regulatório da agência, treinamento e o plano de negócios 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
Concluído 18-11-2015 Concluído 31-12-2018 
Número de estudantes beneficiários dos equipamentos de treinamento 
Que deverão ser adquiridos mediante o crédito. 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
150,00 08-06-2015 400,00 31-12-2018 
 
7.4.7 COMENTÁRIO FINAL 
Este é um projeto típico com inúmeras exigências para o país beneficiador, e, portanto, é necessário 
um grande investimento de tempo por parte dos funcionários do IDA na ajuda ao Ministério 
responsável pela implementação do projeto.  
O compromisso do governo de Cabo Verde é evidente neste projeto visto que dos 31 milhões de US $ 
necessários para a realização total do projeto, Cabo Verde comprometeu-se em pagar 12 milhões de 
US $.  
A colaboração entre Cabo Verde e o IDA são vitais para o sucesso deste projeto visto que existem 
inúmeros obstáculos às metas estabelecidas inicialmente. De uma forma geral verifica-se que existe 
uma necessidade real ao nível do Setor dos Transportes de Cabo Verde e portanto este projeto terá um 
efeito muito positivo na economia de Cabo Verde e no seu desenvolvimento.  
Apesar do projeto ainda não estar concluído, verifica-se que muitas das metas pré estabelecidas já 
foram alcançadas o que dá alguma segurança aos seus intervenientes e financiadores de que o projeto 
não sofrerá grandes atrasos, [40]. 
 
7.5 PROJETO DE REFORMA E RECUPERAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO (2012-2018) 
7.5.1 INTRODUÇÃO 
Inicialmente o setor da eletricidade era composto por três empresas regionais que tinham como 
objetivo a distribuição de energia elétrica e a produção e distribuição de água pelas ilhas de Santiago 
(Praia), São Vicente e Sal. Estas três empresas deram origem à ELECTRA (empresa pública de 
eletricidade e água), que se tornou pública e cujo objetivo principal era proporcionar água e 
eletricidade para todas as ilhas de igual forma. Atualmente esta empresa pública, não é rentável 
endividando cada vez mais o país. Para que este Setor não seja tão ineficiente, o Governo de Cabo 
Verde requisitou a ajuda do IBRD (International Bank for Reconstruction and Development) de forma 
a se analisar qual a melhor forma de tornar rentável esta empresa pública, realizando as reformas 
necessárias.  
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7.5.2 BREVE DISCRIÇÃO DO PROJETO 
Este projeto é composto por quatro componentes: 
1.  Investimentos prioritários em relação ao Setor da eletricidade e da água; 
2. Plano de apoio à redução de perdas da ELECTRA; 
3. Apoio às reformas na ELECTRA e à Gestão do Setor; 
4. Implementação do projeto, comunicação, monotorização e avaliação. 
 
Na primeira componente os investimentos irão focar-se naqueles que permitam que a ELECTRA 
possa dar resposta a uma economia em crescimento. Neste projeto é proposto que se invista na criação 
de uma extensão da central elétrica de Palmarejo na cidade de Praia, de uma extensão da central 
elétrica de Lazareto na cidade de Mindelo e no aumento da capacidade de armazenamento de água em 
Palmarejo. 
Na segunda componente é proposto no projeto a criação de várias atividades para reduzir várias perdas 
que terão o objetivo de melhorar o desempenho operacional da ELECTRA a curto prazo. Esta 
componente irá focar-se em melhorar a viabilidade a curto prazo da ELECTRA e por conseguinte criar 
uma base para uma sustentabilidade operacional e financeira a longo prazo. 
Na terceira componente o projeto tem como objetivo dar apoio às atividades relacionadas com as 
reformas do setor elétrico e reorganizar a ELECTRA através da assistência técnica de forma a 
concluir-se a conceção e implementação das principais etapas de reforma nos sectores da eletricidade e 
da água. Outro objetivo desta componente é o de apoiar a monotorização dos Contratos de Gestão do 
Desempenho através da provisão de assistência técnica. 
Por fim o objetivo da quarta componente será de providenciar ao Governo e à ELECTRA assistência 
técnica e apoio necessário à implementação e supervisão do projeto. 
Os dados principais deste projeto estão discriminados na tabela 48 abaixo.  
 
Tabela 48- Dados síntese do projeto 
DADOS SÍNTESE DO PROJETO 
 Identificação do projeto: P115464 
 Financiador do projeto - International Bank for Reconstruction and Development 
(IBRD) ou Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
 Projeto de reforma e recuperação do Setor Elétrico 
 Valor previsto do projeto 58.500.000 US $  
 Representante de Cabo Verde: Ministério do Turismo, Indústria e Energia 
 Data de aprovação do projeto pelo Banco: 19/01/2012 
 Contribuição prevista do Governo de Cabo Verde: 5.000.000 US $ 
 
7.5.3 DATAS FUNDAMENTAIS 
De momento ainda não há uma ideia se o projeto irá atrasar-se ou não. De qualquer das formas os 
principais objetivos estão praticamente atingidos e, portanto, o projeto poderá mesmo terminar na data 
de conclusão prevista na avaliação inicial do banco. Outro aspeto que dá segurança em relação à 
conclusão na data prevista é a conclusão das tarefas a meio do projeto na data prevista inicialmente. 
Na tabela 49, apresentam-se as datas mais importantes do projeto, [41]. 
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Tabela 49- Principais datas do projeto 
TAREFAS REAL PREVISTO 
ARRANQUE DO PROJETO  23/05/2012 Cerca de setembro 2012 
REVISÃO A MEIO DO PROJETO  14/09/2015  15/09/2015 
FECHO DO PROJETO   30/09/2017 
DURAÇÃO TOTAL         Cerca de 5 anos 
 
7.5.4 RESUMO FINANCEIRO 
Analisando a tabela 50 repara-se que a contribuição do Governo de Cabo Verde foi menos que 10% 
daquilo que o IBRD aplicou neste projeto. O instrumento de financiamento deste projeto corresponde 
a um Empréstimo Especifico de investimento de forma a permitir ao Governo de Cabo Verde a 
continuação do progresso na reforma do Setor de forma a construir-se uma base segura para um 
sistema de energia mais capaz de servir as necessidades da população. 
No dia 31 de Dezembro de 2015 o banco já tinha desembolsado 49.93 milhões de US $, ou seja, 93% 
do financiamento prometido inicialmente.  
Outro aspeto que se percebe através da análise da tabela 50 é que a componente 1 recebe praticamente 
todo o financiamento o que demonstra de forma clara as exigências que esta etapa tem ao nível do 
projeto, [41] 
 
Tabela 50- Custos do projeto discriminados por componente e por financiador 
COMPONENTES DO PROJETO 
VALOR POR 
COMPONENTE 





M US $ 
GOVERNO 
C.V. 
M. US $ 
1. Investimentos prioritários em 
relação ao Setor da eletricidade e da 
água 
42.5 42.5 - 72.6% 
2. Plano de apoio à redução de 
perdas da ELECTRA 
6.0 5.5 0.5 10.3 
3. Apoio reformas na ELECTRA e 
Gestão do Setor 
1.5 1.5 - 2.6% 
4. Implementação do projeto, 
comunicação, monotorização e 
avaliação 
3.0 1.5 1.5 5.1% 
 Contingências 5.0 2.0 3.0 8.5% 
Refinanciamento dos contratos de 
compra de energia 
0.5 0.5 - 0.9% 




7.5.5 RISCOS ASSOCIADOS AO PROJETO 
De Fevereiro para Setembro de 2016 a avaliação dos riscos das principais categorias deste projeto, 
expostas na tabela 51, não se alteraram o que indica uma estabilidade da implementação do projeto. O 
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aspeto mais preocupante é a vulnerabilidade da economia de Cabo Verde. Em praticamente todos os 
projetos no ativo ou concluídos, todos apresentaram sempre algum risco em relação a esta categoria. 
Antes da implementação do projeto foram avaliados os riscos relativos ao banco e ao país beneficiário 
e ambos foram avaliados com risco Baixo, porém os maiores riscos surgiram ao nível do projeto em 
relação a parte Social e Ambiental e também à monotorização e sustentabilidade do mesmo, [41]. 
 
Tabela 51- Riscos associados às várias categorias do projeto 





GOVERNAÇÃO E POLÍTICA Baixo Baixo 
MACROECONOMIA Substancial Substancial 
POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DO SETOR Moderado Moderado 
ESBOÇO TÉCNICO DO PROJETO OU DO 
PROGRAMA 
Baixo Baixo 
CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA 
IMPLEMENTAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
Moderado Moderado 
FIDUCIÁRIO Baixo Baixo 
AMBIENTAL E SOCIAL Baixo Baixo 
ACIONISTAS  Moderado Moderado 
AVALIAÇÃO GERAL Moderado Moderado 
 
7.5.6 RESULTADOS À DATA DO RELATÓRIO 
Analisando os resultados apresentados na tabela 52, à data 31 de Dezembro de 2015 verifica-se que 
grande parte já está concluído 1 ano e 9 meses antes do prazo final, o que indica que o projeto está se a 
desenvolver-se como planeado inicialmente.  
 
 
Tabela 52- Indicadores dos vários objetivos de Desenvolvimento do projeto 
Eletricidade produzida, rede na ilha de São Vicente 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
68,74 GWh 31-12-2015 67,80 GWh 30-09-2017 
Eletricidade produzida, rede na ilha de Santiago 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
21165GWh 31-12-2015 20250GWh 30-09-2017 
Perdas do sistema de eletricidade por ano na Ilha de Santiago 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
32,50% 31-12-2015 30,90% 30-09-2017 
Beneficiários diretos do projeto 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
341188 31-12-2015 362502 30-09-2017 
Mulheres beneficiárias 
Atual (REAL) Data da tarefa Final (PREVISTO) Data da tarefa 
52% 31-12-2015 52% 30-09-2017 
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7.5.7 COMENTÁRIO FINAL 
Este projeto irá satisfazer as necessidades a curto prazo em termos de produção de energia, 
transmissão e distribuição bem como na produção e armazenamento de água. Outra vantagem que este 
projeto permitirá é a redução das perdas na distribuição que tem um peso muito grande no Setor da 
eletricidade e da água. O apoio do Governo é essencial para o sucesso quer a curto quer a longo prazo, 
sendo fundamental a sua ação no combate ao roubo de eletricidade e na melhoria da cobrança ao nível 
dos concelhos. O esforço do Governo de Cabo Verde é notório através da implementação de 
regulamentação clara das tarifas e mecanismos de ajuste, adaptáveis à realidade económica do Setor de 
energia de Cabo Verde. 
 De uma forma geral, este processo irá trazer inúmeras vantagens para a economia de Cabo Verde, no 
entanto verifica-se que grande parte das medidas tem um benefício a curto prazo criando-se uma 
incerteza do que poderá acontecer a longo prazo. O financiamento de um empréstimo de 53 milhões 
de US $ neste projeto também pode ser um problema para o Governo de Cabo Verde, pois uma 
quantia tão elevada pode aumentar ainda mais o endividamento de Cabo Verde.  
Portanto, aquilo que os projetos financiados pelos bancos multilaterais devem criar é mais segurança 
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8.1 DIFICULDADES ENCONTRADAS  
Os objetivos iniciais da dissertação não foram atingidos já que foi praticamente impossível obter 
informação concreta ao nível da gestão de projetos e de cariz contratual associada a projetos 
financiados por IFIs em Cabo Verde. 
Nesse contexto, a informação apresentada nos capítulos 2 e 4 não foi usada nos capítulos 5, 6 e 7 já 
que não foi possível obter informação que permitisse ligar e relacionar os dados associados ao 
financiamento e principais características dos projetos com os respetivos dados concretos ao nível da 
gestão de projetos. 
Essa constituiu a principal dificuldade encontrada na realização da dissertação. Outros problemas 
surgiram da impossibilidade de obter informação via WEB das entidades governativas cabo-verdianas. 
Os sites existem mas a velocidade de acesso é lentíssima, porventura por o acesso ser feito a partir de 
Portugal… Contactada a embaixada de Cabo Verde por e-mail, não se obteve também qualquer 
resposta. A fonte primária de informação ficou assim seca… 
A informação usada veio assim quase exclusivamente de dois Bancos: O Banco Mundial e o Banco 
Africano de Desenvolvimento. Foi necessário recolher e estudar relatórios desses bancos, disponíveis 
nas respetivas páginas WEB, mas “densos e difíceis de interpretar” por estarem em inglês e em 
linguagem “codificada” e com grande incidência de terminologia económica. 
Fez-se assim a seleção dos projetos mais representativos e ajustaram-se os conteúdos produzidos na 
dissertação às referências bibliográfica que foi possível recolher e estudar em tempo útil para permitir 
a entrega da dissertação nos prazos previstos… 
8.2 PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS 
Uma das principais conclusões que foi possível retirar deste trabalho foi a falta de presença de 
Portugal e das suas empresas nos “processos” de financiamento que envolvem multilaterais 
financeiras. As multilaterais financeiras movimentam biliões de euros todos os anos e portanto, as 
oportunidades para as empresas portuguesas são enormes. Infelizmente aquilo que se verifica é que 
poucas empresas portuguesas estão atentas a este mercado e sabem o que fazer para “começar a 
entrar” no negócio.  
Em relação aos projetos de financiamento estudados nesta dissertação verificou-se que as empresas 
consultoras têm uma importância gigantesca, já que recolhem aproximadamente 20 a 25% das verbas 
de um projeto o que demonstra o peso que têm nos processos e de alguma forma faz-nos pensar no 
peso que os processos de projeto e gestão têm no desenvolvimento, bem diferente dos números 
correntes praticados nos países mais desenvolvidos. 
Outro aspeto que se pode retirar do trabalho desenvolvido foi o fato de os websites das multilaterais 
financeiras serem relativamente pouco transparentes e algo difíceis de aceder. Há uma grande 
burocracia por trás destes organismos o que dificulta a aproximação de empresas de menor dimensão a 
este mercado da ajuda internacional. 
Obras de Engenharia Civil em países em vias de desenvolvimento- Modelos de contratação e ajuda internacional 
 
106   
Por fim, foi possível constatar que não é possível provar uma relação de aproximação entre os 
modelos contratuais FIDIC e os projetos financiados por multilaterais financeiras, ao contrário do que 
o autor esperava no início da dissertação.  
Como se apresenta no capítulo 4, um dos contratos-tipo produzidos pela FIDIC é diretamente 
direcionado para as multilaterais financeiras (PINK BOOK) e é objeto de um pagamento anual por 
parte do Grupo Banco Mundial à FIDIC para pagar os direitos de autor dessa utilização, mas não foi 
possível provar o peso desse contrato na concretização de quaisquer projetos específicos. 
As conclusões mais importantes e os principais resultados obtidos constam de cada capítulo e 
subcapítulo atrás apresentados pelo que se remete o leitor para cada um deles para encontrar, em cada 
síntese, os “produtos” resultantes desta dissertação. 
Em jeito de conclusão, considera-se que os objetivos definidos no início desta dissertação foram em 
geral atingidos com exceção do “cruzamento” entre contratos FIDIC e o Financiamento de países em 
vias de desenvolvimento por IFI’s que não foi possível provar ou até mesmo analisar… 
 
8.3 RECOMENDAÇÕES E DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Numa perspetiva futura, e analisando a necessidade das empresas de construção portuguesas de se 
internacionalizarem, devido à conjuntura económica de Portugal, faz-se referência à necessidade de 
estudar melhor o mercado da exportação que possa ser apoiada em modelos de financiamento como o 
providenciado pelas Multilaterais Financeiras. 
Este é um domínio onde porventura só as maiores empresas portuguesas, tais como por exemplo a 
Mota-Engil ou a Martifer estão a conseguir atuar. É necessário aproveitar as oportunidades existentes 
através da seleção de projetos concretos de investimento financiado, sempre que os mesmos vão a 
concurso.  
Para isso é necessário que as empresas aloquem mais recursos à ação comercial e à representação e 
que porventura consigam atuar em equipa para baixar os custos de investimento associados.  
Para aprender a preparar os documentos necessários e conhecer como agir e o que fazer para conseguir 
o sucesso de eventuais candidaturas o caminho é difícil. Ao nível da academia tem também de iniciar-
se um processo de “renovação” da formação proporcionada aos alunos para que cada vez mais, os 
futuros jovens engenheiros civis admitam seguir novos caminhos profissionais e comecem a ajudar as 
empresas a “construir novas vias” de negócio rumo ao futuro.  
Nesse contexto, julga-se que esta dissertação constitui um exemplo de um trabalho de rotura nesse 
sentido. Esta dissertação constitui assim um exemplo de um tipo de estudo que pode contribuir para 
dar pistas para a renovação do negócio procurado pelas empresas portuguesas de construção e pelos 
próprios novos jovens engenheiros civis.  
Sugere-se assim o desenvolvimento de dissertações semelhantes a esta, tais como por exemplo o apoio 
a uma empresa portuguesa concreta no sentido de procurar oportunidades num mercado específico de 
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